
Corte IDH. Caso Favela Nova Brasília. Cumprimento de sentença. 
Relatório estatal. 

Prezados,

Em atenção à nota CDH-7-2015/159, de 6 de dezembro de 2019, transmito relatório brasileiro sobre o 
cumprimento da sentença relativa ao caso Favela Nova Brasília vs. Brasil, bem como documento com informação 
específica sobre a execução das garantias de não repetição, consoante o Acordo 1/19 dessa Corte Interamericana 
de Direitos Humanos. 

 

Muito agradeceria acusar recebimento. 

Cordialmente,

Débora Lobato
Divisão de Direitos Humanos
Ministério das Relações Exteriores

-- 
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I – PUBLICAÇÃO ANUAL DE RELATÓRIO OFICIAL COM DADOS RELATIVOS 

ÀS MORTES OCASIONADAS DURANTE OPERAÇÕES DA POLÍCIA EM TODOS 

OS ESTADOS DO PAÍS 

1. No ponto dispositivo nº 15 da sentença proferida pela Corte IDH consta 

que:  

15. O Estado deverá publicar anualmente um relatório oficial com dados relativos às 

mortes ocasionadas durante operações da polícia em todos os estados do país. Esse 

relatório deverá também conter informação atualizada anualmente sobre as 

investigações realizadas a respeito de cada incidente que redunde na morte de um 

civil ou de um policial, no sentido disposto nos parágrafos 316 e 317 da presente 

Sentença. 

 

 Atuação da Secretaria Nacional de Segurança Pública 

 

2. Em seu primeiro relatório de cumprimento de sentença, o estado brasileiro 

apresentou informações sobre o Sistema Nacional de Informações de Segurança 

Pública, Prisionais e sobre Drogas (SINESP), instituído mediante a Lei nº 12.681, de 4 

de julho de 2012, que consistia em plataforma de informações integradas, alimentada 

em parceria com os entes federados, e que possibilitaria consultas operacionais, 

investigativas e estratégicas sobre segurança pública.  

3. A esse respeito, ressalta-se que, em 12 de julho de 2018, entrou em vigor a 

Lei nº 13.675, de 11 de junho de 2018 (Anexo 10), que revogou dispositivos da Lei nº 

12.681, de 4 de julho de 2012, que instituía o SINESP, para instituir o novo SINESP 

(Sistema Nacional de Informações de Segurança Pública, Prisionais, de Rastreabilidade 

de Armas e Munições, de Material Genético, de Digitais e de Drogas), definindo o 

seguinte: 

O Sinesp como "meio e instrumento para implementação da Política Nacional de 
Segurança Pública e Defesa Social" (Art. 8º, b); 

Nos limites de sua competência, a responsabilidade pela "integração das 
informações e dos dados de segurança pública" (Art. 10, VI); 

Que as atividades de polícia ostensiva e de preservação da ordem pública serão 
aferidas, entre outros fatores, pela maior ou menor incidência de infrações penais e 
administrativas em determinada área, seguindo os parâmetros do Sinesp (Art. 12, 
III); 
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Que o Sinesp tem por objetivos proceder à coleta, análise, atualização, 
sistematização, integração e interpretação de dados e informações relativos às 
políticas de segurança pública e defesa social; disponibilizar estudos, estatísticas, 
indicadores e outras informações para auxiliar na formulação, implementação, 
execução, monitoramento e avaliação de políticas públicas; promover a integração 
das redes e sistemas de dados e informações de segurança pública e defesa social, 
criminais, do sistema prisional e sobre drogas; garantir a interoperabilidade dos 
sistemas de dados e informações, conforme os padrões definidos pelo conselho 
gestor, adotando os padrões de integridade, disponibilidade, confidencialidade, 
confiabilidade e tempestividade dos sistemas informatizados do governo federal 
(Art. 36); 

Que todos os entes federados, por intermédio de órgãos criados ou designados para 
esse fim, integram o Sinesp (Art. 37); 

Que os dados e as informações deverão ser padronizados e categorizados e serão 
fornecidos e atualizados pelos integrantes do Sinesp (Art. 37, § 1°); 

Que o integrante que deixar de fornecer ou atualizar seus dados e informações no 
Sinesp poderá não receber recursos nem celebrar parcerias com a União para 
financiamento de programas, projetos ou ações de segurança pública e defesa social 
e do sistema prisional, na forma do regulamento (Art. 37, § 2º); 

Que os entes federados integrantes do Sinesp que deixarem de fornecer ou atualizar 
seusdados no Sistema não poderão receber recursos do Fundo Penitenciário 
Nacional (Funpen) (Art. 46); 

Que terão acesso aos recursos do Fundo Nacional de Segurança Pública (FNSP) os 
integrantes do Sinesp que cumprirem os prazos estabelecidos pelo órgão competente 
para o fornecimento de dados e informações ao Sistema (Art. 47); 

Que os entes federados integrantes do Sinesp que deixarem de fornecer ou de 
atualizar seus dados e informações no Sistema não poderão receber recursos do 
Programa Nacional de Segurança Pública com Cidadania (Pronasci) (Art. 48). 

 

4. Em 11 de dezembro de 2018, entrou em vigor a Portaria nº 229, de 10 de 

dezembro de 2018 (Anexo 11), publicada na Edição 237, Seção 1, Página 191 do Diário 

Oficial da União, a qual dispõe sobre unificação e padronização das classificações e 

envio de dados, definidos pelos entes federados, a serem implementados e fornecidos 

pelo SINESP. 

5. Essa portaria normatiza como “morte por intervenção de agente do Estado” 

a ocorrência de “morte por intervenção de agente de segurança pública, do sistema 

prisional ou de outros órgãos públicos no exercício da função policial, em serviço ou em 

razão dele, desde que a ação tenha sido praticada sob quaisquer das hipóteses de 

exclusão de ilicitude”.  

6. Além disso, em 2 de janeiro de 2019, entrou em vigor o Decreto nº 9.662, 

de 1º de janeiro de 2019 (Anexo 12), definindo o seguinte: 

À Secretaria Nacional de Segurança Pública (Senasp) a competência para 
implementar, manter e modernizar redes de integração e de sistemas nacionais de 
informações de segurança pública, em conformidade com disposto na Lei nº 12.681, 
de 4 de julho de 2012 (Art. 23, V); e 
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À Diretoria de Gestão e Integração de Informações (DGI) a competência para 
promover a interoperabilidade dos sistemas de segurança pública, proceder à gestão 
e à integração de sistemas de informações dos órgãos de segurança pública, e 
participar dos processos deintegração e modernização das redes e dos sistemas de 
dados e informações sobre segurança pública, crimes, sistema prisional e drogas 
(Art. 25,1, II e III). 

 

7. Nesse contexto, em 6 de fevereiro de 2019, a Senasp expediu ofício aos 

secretários estaduais de Segurança Pública, informando sobre o processo de publicação 

de dados nacionais de segurança pública no Portal do Ministério da Justiça e Segurança 

Pública (MJSP), a partir do dia 15 de março de 2019. 

8. Nesse ínterim, os técnicos da Senasp mantiveram contato diário com os 

gestores estaduais do Sinesp, por meio de grupos virtuais, e-mail e telefone, visando à 

organização dos dados a serem publicados no Portal MJSP. 

9. Nesse momento, foram identificadas divergências em determinados meses 

no tocante aos números totais de vítimas, além da ausência de informações por parte de 

alguns estados, sendo necessário trabalho mais detalhado e de médio prazo para as 

correções por parte dos gestores estaduais do Sinesp. 

10. Algumas das divergências identificadas estavam relacionadas à ausência de 

normativa que regulasse a classificação dos principais crimes com morte registrados em 

boletins de ocorrências policiais, lacuna preenchida com a publicação da Portaria nº 

229, de 10 de dezembro de 2018. Dessa forma, foram disponibilizados para download, 

nesse primeiro momento, os totais de ocorrências e vítimas de homicídio. 

11. Isso não obstante, o pouco tempo entre a publicação da portaria mencionada 

e a data de divulgação oficial dos dados (15/03/2019) e problemas técnicos pontuais em 

alguns estados acarretaram retificações entre as publicações, sempre visando a aumentar 

a qualidade e a transparência dos dados e das informações a serem disponibilizados. 

12. Desse modo, com vistas a garantir a publicidade de dados e informações 

nacionais de segurança pública, a Senasp divulga indicadores pautados em dados 

coletados por meio da plataforma Sinesp, para subsidiar a elaboração de estudos e 

estatísticas sobre a criminalidade no Brasil, disponível em: 

<https://www.justica.gov.br/sua-seguranca/seguranca-publica/sinesp-1/bi/dados-

seguranca-publica>. 
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13. Por fim, cumpre informar que o indicador referente a "Morte por 

intervenção de agente do Estado" ainda não está disponível para consulta pública por 

meio Portal do MJSP. Essa demanda consta do planejamento da Diretoria de Gestão e 

Integração de Informações, com previsão de publicação dos dados referentes ao 

primeiro semestre de 2020 em meados de outubro do ano corrente. 

 

 Atuação do Conselho Nacional do Ministério Público 

 

14. Em primeiro lugar, cumpre lembrar que o Conselho Nacional do Ministério 

Público (CNMP), por meio de sua Comissão do Sistema Prisional, Controle Externo da 

Atividade Policial e Segurança Pública (CSP), vem empreendendo esforços no sentido 

de efetuar diagnósticos acerca das principais dificuldades enfrentadas pelo estado 

brasileiro na atividade policial e, assim, auxiliar os órgãos do Ministério Público na 

definição de balizas de atuação que lhes permitam fomentar com maior eficiência a 

criação ou a correção de políticas públicas para a área. 

15. Nesse contexto, a edição da Resolução CNMP nº 20, de 28 de maio de 

2007, que disciplina o controle externo da atividade policial, assentou a obrigatoriedade 

de serem realizadas visitas ordinárias a repartições policiais, órgãos de perícia técnica e 

aquartelamentos militares nos meses de abril ou maio e outubro ou novembro.  

16. Além disso, padronizou os relatórios de visita, criando a obrigação de sua 

remessa ao CNMP, o que permitiu a criação de um banco de dados em permanente 

atualização. Os dados em questão permitem que se acompanhe não só a realização de 

visitas técnicas aos órgãos policiais por membros do Ministério Público, como também 

a qualidade dos serviços prestados pela polícia à sociedade; a suficiência de sua força de 

trabalho; a adequação de suas instalações; a situação das pessoas custodiadas em 

unidades policiais; os gargalos de investigação; a existência de arquivamentos 

administrativos; eventual descumprimento do dever de instauração de inquérito policial 

diante da prática, em tese, de ilícitos penais, entre tantos outros aspectos.  

17. Esses dados constituem, portanto, um retrato estrutural da atividade policial 

no Brasil, possibilitando a identificação de eventuais problemas nas políticas públicas 

desenvolvidas, de modo a habilitar sua correção, por meio dos diversos instrumentos 

legais à disposição da instituição para esse fim. 
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18. Com vistas a conferir visibilidade aos dados que abriga, o CNMP, em um 

primeiro momento, publicou, em 13 de dezembro de 2017, o relatório “O Ministério 

Público e o Controle Externo da Atividade Policial”1, contendo os dados coletados pelos 

membros do Parquet de todo o Brasil durante o ano de 2016. 

19. Posteriormente, em obediência ao postulado de transparência ativa e com o 

fito de aprimorar a prestação de contas das atividades desenvolvidas por aquele órgão, o 

CNMP criou o projeto “Controle Externo da Atividade Policial em Números”. 

Divulgado pela CSP em dezembro de 2018, ainda em caráter piloto, tal projeto visa, ao 

dar visibilidade aos dados de controle externo da atividade policial, a facilitar a 

elaboração de diagnósticos que auxiliem promotores e procuradores a criar estratégias 

que melhorem as políticas públicas destinadas a essa área, contendo o cruzamento de 

dados de seu banco com o oferecimento de cenários aos membros do Ministério 

Público, aos administradores públicos e à sociedade civil organizada, a partir dos quais 

poderão ser identificados com maior clareza os principais desafios a serem vencidos por 

unidade federativa. 

20. Em agosto de 2019, o projeto tornou-se permanente. Ao acessar o sítio 

eletrônico que comporta os dados aludidos, podem ser consultadas as seguintes 

informações no tocante às Delegacias de Polícia Civil2: (i) cumprimento da Resolução 

CNMP n° 20/2007; (ii) administração e condições físicas dos órgãos policiais, (iii) 

perfil dos presos em carceragem; (iv) organização dos trabalhos e das investigações; (v) 

objetos apreendidos; (vi) integridade dos presos em celas de custódia/carceragem; e 

(vii) registros. Por sua vez, no que diz respeito ao Controle Externo da Atividade 

Policial em números – Órgãos de Perícia Técnica3, são essas as informações que podem 

ser verificadas: (i) cumprimento da Resolução CNMP n° 20/2007; (ii) informações 

gerais; e (iii) tipos de perícia. 

21. Esse projeto se alinha ao ponto dispositivo da Corte IDH porque, embora 

não disponha expressamente sobre as mortes decorrentes de intervenção policial, 

 
1 Disponível em:  
<https://www.cnmp.mp.br/portal/images/Publicacoes/documentos/2017/Livro_controle_externo_da_ativi
dade_policial_internet_atual.pdf>. Acesso em: 28 de maio de 2020.  
2 Controle Externo da Atividade Policial em Números: Delegacias de Polícia Civil. Disponível em:  
<https://www.cnmp.mp.br/portal/transparencia/relatorios-em-bi/11796-controle-externo-da-atividade-
policial-em-numeros-delegacias-de-policia-civil>. Acesso em: 28 de maio de 2020.  
3 Controle Externo da Atividade Policial em Números: Órgãos de Perícia Técnica. Disponível em: 
<https://www.cnmp.mp.br/portal/transparencia/relatorios-em-bi/12846-controle-externo-da-atividade-
policial-em-numeros-orgaos-de-pericia-tecnica>. Acesso em: 28 de maio de 2020.  
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possibilita uma visão geral e, igualmente, pormenorizada sobre a atuação policial no 

país, permitindo que se avalie a forma da atuação policial, a partir de sua estruturação e 

de sua organização de trabalhos, de modo a auxiliar o aprimoramento das políticas 

públicas nessa área. 

22. Conforme informação extraída do referido banco de dados em 25 de abril de 

2019, com base no relatório de visita aos órgãos policiais do país referente ao segundo 

semestre de 2018, cujo percentual de cumprimento foi de 99,48%, correspondente a 

6.592 delegacias de polícia civil, obteve-se o número de 2.059 unidades que não 

apresentam, como registro, “autos de resistência”, e 64 que os possuem, sendo que tal 

número foi obtido por amostragem.4  

23. Em relação especificamente ao estado do Rio de Janeiro, conforme 

informação extraída em 21 de fevereiro de 2020, o percentual de cumprimento da 

Resolução n° 20/2007, referente à visita realizada no segundo semestre de 2019 para 

coletar dados concernentes ao semestre anterior, foi de 100%, ou seja, todas as 187 

delegacias de polícia civil do estado foram fiscalizadas, sendo que, em seis unidades se 

identificou, por amostragem, alguma ocorrência envolvendo autos de resistência. 

24. No que concerne à letalidade policial, por ocasião do IV Encontro Nacional 

de Aperfeiçoamento da Atuação do Ministério Público no Controle Externo da 

Atividade Policial, membros do Ministério Público de todo o país, reunidos em Brasília, 

entre os dias 25 e 26 de setembro de 2014, assumiram o compromisso de empreender 

esforços para combater o “auto de resistência seguido de morte,”56 por meio de 

iniciativas que garantam que toda ação estatal que resulte em óbito tenha a sua 

específica investigação policial. O compromisso foi estruturado em uma cartilha editada 

pela Comissão de Sistema Prisional, Controle Externo da Atividade Policial e 

Segurança Pública do CNMP, que estabeleceu as metas a serem perseguidas, as ações 

destinadas a dar concretude a essa metas e os prazos para sua implementação, além dos 

indicadores escolhidos para medir a efetividade do projeto no ao longo do tempo.7 

 
4 Para os fins metodológicos, cumpre assentar que o item é obtido a partir de uma variável condicionada 
ao quesito 6.1 do relatório de visita, com definição de seu quantitativo por amostragem. 
5 Prática levada a efeito pela polícia nos casos em que a intervenção estatal redunda em morte de civil 
como forma de justificar o uso da força à luz de excludente de ilicitude. 
6 Essa nomenclatura não é mais utilizada pela CSP/CNMP. 
7 Conselho Nacional do Ministério Público. O MP no Enfrentamento à Morte Decorrente de Intervenção 
Policial. Brasília: CNMP, 2014. Disponível em:  
<https://www.cnmp.mp.br/portal/images/O_MP_no_Enfrentamento_%C3%A0_Morte_Decorrente_de_In
terven%C3%A7%C3%A3o_Policial.pdf>. Acesso em: 28 de maio de 2020.  
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25. Entre os objetivos a serem perseguidos pelos Ministérios Públicos constam 

os seguintes: (i) o fortalecimento do controle externo da atividade policial através da 

realização de visitas semestrais às repartições policiais e aos órgãos de perícia; (ii) a 

garantia de que o Ministério Público adote medidas para que seja comunicado em até 27 

horas pela autoridade policial quando do emprego da força policial resulte ofensa à vida, 

para permitir o pronto acompanhamento pelo órgão ministerial responsável; (iii) a 

garantia de que, no caso de morte decorrente de intervenção policial, durante o exame 

necroscópico seja obrigatória a realização de exame interno, documentação fotográfica 

e coleta de vestígios, e que o inquérito policial contenha informações sobre os registros 

de comunicação e movimentação de viaturas envolvidas na ocorrência; e (iv) a criação e 

disponibilização de um banco de dados pelo CNMP acerca das mortes decorrentes de 

intervenção policial, por estado da federação, alimentado pelos respectivos Parquets, 

tendo como dados mínimos obrigatórios: nome da vítima, data e horário do fato, 

município, nome dos policiais envolvidos, local de trabalho dos policiais envolvidos, 

número do respectivo inquérito policial, comunicação imediata ao Ministério Público, 

comparecimento pessoal do delegado de polícia no local dos fatos, realização de perícia 

localística, realização de necropsia, e situação do inquérito policial a partir de 2015. 

26. Além disso, em 22 de setembro de 2015, o CNMP editou a Resolução nº 

129, estabelecendo regras mínimas de atuação do Ministério Público no controle 

externo da investigação de mortes decorrentes da intervenção policial. A normativa deu 

origem à criação do sistema de registro desses eventos, disponibilizado às unidades 

ministeriais para a inserção de informações a partir de 6 fevereiro de 2015. De acordo 

com a Resolução nº 129/2015, os dados que alimentam o sistema são coletados pelo 

Ministério Público a partir de diversas fontes e centralizados em um único setor, o qual, 

antes do lançamento, deve certificar-se da veracidade das informações. 

27. Em 13 de dezembro de 2016, pouco mais de um ano após o início da coleta 

de dados por meio do Sistema de Registro de Mortes Decorrentes de Intervenção 

Policial, a CSP publicou o primeiro relatório referente ao tema, cujos dados foram 

apresentados no primeiro relatório estatal sobre o cumprimento da presente sentença. O 

documento registrou o avanço representado pela criação de um banco de dados relativos 

às mortes civis decorrentes da ação de agentes do estado.8 

 
8 Conselho Nacional do Ministério Público. Relatório. O MP no Enfrentamento das Mortes Decorrentes 
de Intervenção Policial. Brasília: CNMP, 2016. Disponível em:  
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28. Isso não obstante, a fragmentação dos números, majoritariamente detidos 

nas Secretarias de Segurança Pública estaduais, a falta de uma metodologia uniforme de 

coleta dos dados e a própria insuficiência destes demonstram a dificuldade de análise do 

fenômeno para a definição de ações efetivas de redução da letalidade policial. Tendo 

isso em conta, a CSP celebrou, em abril de 2018, Acordo de Cooperação Técnica com o 

Fórum Brasileiro de Segurança Pública, entidade da sociedade civil organizada, com o 

objetivo de realizar  

atividades de pesquisa e de aperfeiçoamento de dados capazes de aprofundar 
o conhecimento acerca do tratamento pelas instituições do Sistema de 
Segurança Pública e Justiça Criminal, em especial o Ministério Público, dos 
casos de mortes violentas intencionais no país, com ênfase naquelas 
provocadas e sofridas por agentes policiais, a fim de se desenhar soluções 
efetivas de prevenção da violência e da promoção da cidadania. 

 

29. Além da coleta de dados provenientes do Sistema de Registro de Mortes 

Decorrentes de Intervenção Policial e sua comparação com aqueles colhidos junto às 

Secretarias Estaduais de Segurança Pública e às demais instituições integrantes do 

Sistema de Segurança Pública e Justiça Criminal, busca-se (i) traçar o fluxo do processo 

de incriminação dos casos de letalidade e vitimização policial; (ii) estimar tempos de 

tramitação e taxas de elucidação desses casos; (iii) identificar gargalos institucionais e 

burocráticos; (iv) calcular os efeitos do controle externo da atividade policial exercido 

pelo Ministério Público; (v) examinar as atividades desenvolvidas pela Polícia 

Judiciária e pelo Ministério Público, para esclarecer se ambas as instituições agiram nos 

termos das lei processual penal nacional e do direito internacional relativo à devida 

diligência na investigação e ao uso proporcional da força letal; (vi) elaborar relatório 

que propicie a construção de um protocolo de integração da atuação do Ministério 

Público, da justiça e da Polícia Judiciária, com vistas à padronização de dados sobre 

casos de letalidade e vitimização policial.  

30. No âmbito desse Acordo, estabeleceu-se o período inicial de dezoito meses, 

a partir de 11 de abril de 2018, para a execução das metas estabelecidas; contudo, o 

prazo se mostrou insuficiente, devido a óbices no processo de coleta e análise dos 

materiais coletados, razão pela qual se apresenta, a seguir, novo cronograma de 

atividades devidamente aprovado pelo CNMP9: 

 
<https://www.cnmp.mp.br/portal/images/Relat%C3%B3rio_SRMDIP_1.pdf>. Acesso em: 28 de maio de 
2020. 
9 Conselho Nacional do Ministério Público. Acordo de Cooperação Técnica, de 10 de abril de 2018. 
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31. Ressalta-se que as quatro primeiras etapas do projeto se encontram 

concluídas e, atualmente, o Fórum Brasileiro de Segurança Pública está finalizando a 

análise qualitativa e quantitativa dos dados coletados nos estados de Bahia, Minas 

 
 

Atividades Mês de 
início 

Mês de 
conclusão 

Responsáveis 

Reunião inicial para 
definições sobre 
procedimentos técnico-
científicos 

Abril de 
2018 

Abril de 
2018 

FBSP/CNMP 

Contato e articulação com 
policiais civis e Ministérios 
Públicos Estaduais (MPEs) 
das localidades definidas para 
acesso a dados 

Abril de 
2018 

Maio de 
2018 

FBSP/CNMP 

Articulação com grupos de 
pesquisa locais e treinamento 
das equipes técnicas 

Maio de 
2018 

Maio de 
2018 

FBSP 

Coleta de dados (autos de 
investigação criminal de 
mortes decorrentes de 
confrontos com a polícia e de 
vítimas policiais, em trâmite 
nos MPEs, PJ ou arquivados, 
para casos findos em 2016) 

Outubro 
de 2019 

Janeiro de 
2020 

FBSP 

Análise qualitativa e 
quantitativa dos dados 
coletados  

Outubro 
de 2019 

Março de 
2020 

FBSP 

Elaboração do relatório e da 
minuta de proposta de 
Protocolo de Integração da 
Atuação do Ministério 
Público, da Justiça e da 
Polícia Judiciária, com vistas 
à padronização de dados sobre 
casos de letalidade e 
vitimização policial  

Março 
de 2020 

Abril de 
2020 

FBSP 

Apresentação e discussão do 
relatório final e da minuta de 
Protocolo 

Abril de 
2020 

Maio de 
2020 

FBSP/CNMP 

Elaboração de proposição 
final sobre a matéria. Maio de 

2020 
Junho de 

2020 
CSP 
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Gerais, São Paulo, Rio de Janeiro e Rio Grande do Sul, a partir de um levantamento 

normativo acerca da persecução criminal dos casos de letalidade e vitimização policial. 

32. De modo similar, foi instituído Grupo de Trabalho no âmbito da CSP, com o 

objetivo de promover estudos tendentes a subsidiar a atuação do CNMP, nos limites de 

sua competência institucional, visando ao aperfeiçoamento da Resolução CNMP nº 

129/2015 e do Sistema de Registros de Mortes Decorrentes de Intervenção Policial, 

bem como à elaboração de eventual ato normativo sobre vitimização policial, nos 

termos da Portaria CNMP-PRESI nº 158, de 13 de novembro de 2018 (Anexo 13). 

33. Na condução dos trabalhos supracitados, uma das preocupações da CSP é a 

uniformização do uso da expressão “lesão corporal ou homicídio decorrente de 

intervenção policial”, excluindo-se do uso as expressões “autos de resistência” ou 

“oposição”, em consonância com o ponto dispositivo nº 20 da sentença da Corte IDH. 

34. Considerando as informações apresentadas, evidencia-se a preocupação do 

Conselho Nacional do Ministério Público com a questão das mortes decorrentes de 

intervenção policial, e seus esforços para tratar desse tema, por meio dos projetos 

institucionais desenvolvidos e da coleta de informações confiáveis e fidedignas, para 

auxiliar e subsidiar a formulação de políticas públicas. 

 

II – INVESTIGAÇÃO POR ÓRGÃO INDEPENDENTE E PARTICIPAÇÃO DE 

VÍTIMAS OU FAMILIARES EM INVESTIGAÇÕES 

35. O ponto dispositivo nº 16 da sentença da Corte no presente caso determina 

que:  

16. O Estado, no prazo de um ano contado a partir da notificação da presente 

Sentença, deverá estabelecer os mecanismos normativos necessários para que, na 

hipótese de supostas mortes, tortura, ou violência sexual decorrentes de intervenção 

policial, em que prima facie policiais apareçam como possíveis acusados, desde a 

noticia criminis se delegue a investigação a um órgão independente e diferente da 

força pública envolvida no incidente, como uma autoridade judicial ou o Ministério 

Público, assistido por pessoal policial, técnico criminalístico e administrativo alheio 

ao órgão de segurança a que pertença o possível acusado, ou acusados, em 

conformidade com os parágrafos 318 e 319 da presente Sentença. 

36. O ponto dispositivo nº 19 da sentença, por seu turno, dispõe que:  
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19. O Estado deverá adotar as medidas legislativas ou de outra natureza necessárias 

para permitir às vítimas de delitos ou a seus familiares participar de maneira formal 

e efetiva da investigação de delitos conduzida pela polícia ou pelo Ministério 

Público, no sentido disposto no parágrafo 329 da presente Sentença. 

 

37. No que tange aos pontos dispositivos nº 16 e nº 19, o estado brasileiro 

reitera as informações constantes do primeiro relatório estatal sobre o cumprimento da 

sentença. Nesse contexto, cumpre atualizar essa Corte acerca da tramitação dos projetos 

de lei elencados no relatório anterior. 

38. Em primeiro lugar, a respeito do Projeto de Lei do Senado nº 135, de 2018, 

que pretende alterar o Código de Processo Penal (Decreto-Lei n° 3.689, de 03 de 

outubro de 1941), para prever a competência do Ministério Público para investigar 

crimes cometidos por agentes dos órgãos de segurança pública, no exercício das 

funções, e para permitir que o ofendido participe efetivamente da investigação criminal, 

nota-se que foi designado como relator na Comissão de Constituição, Justiça e 

Cidadania do Senado Federal o senador Humberto Costa. Atualmente, a proposição 

aguarda emissão de relatório.  

39. Quanto ao Projeto de Lei n° 3.734/12, que disciplina a organização e o 

funcionamento dos órgãos responsáveis pela segurança pública, nos termos do § 7° do 

artigo 144 da Constituição Federal, cria a Política Nacional de Segurança Pública e 

Defesa Social (PNSPDS) e institui o Sistema Único de Segurança Pública (SUSP), além 

de dar outras providências, esclarece-se que foi submetido a votação no Congresso 

Nacional e, após aprovação, transformou-se na Lei Ordinária 13.675, de 11 de junho de 

2018  (Anexo 14). 

40. Entre os princípios da nova Política Nacional de Segurança Pública e 

Defesa Social, destacam-se a proteção dos direitos humanos, o respeito aos direitos 

fundamentais e a promoção da cidadania e da dignidade da pessoa humana. Além disso, 

a PNSPDS tem como objetivo, entre outros, priorizar políticas de redução da letalidade 

violenta. 

41. Em relação ao Projeto de Lei nº 8.045/2010, que reforma o Código de 

Processo Penal, possuindo dispositivos relativos à proteção das vítimas e familiares, 

bem como direitos relacionados às informações processuais, a proposição se encontra na 
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Comissão Especial constituída para proferir parecer ao projeto e aguarda a apresentação 

de parecer pelo relator-geral.  

42. Recorda-se, ainda, o Projeto de Lei do Senado nº 65/2016, que cria o Ato 

Nacional dos Direitos das Vítimas de Crimes, visando a garantir que as vítimas de 

crimes, incluídos os atos infracionais, se beneficiem de informação, apoio e proteção 

necessários, e que tenham direito ao devido ressarcimento, a serem ouvidas e a 

participarem adequadamente da investigação, do processo e da execução penal, de 

forma a proteger e fazer valerem seus direitos humanos. Após parecer favorável da 

Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa do Senado Federal, o projeto 

encontra-se, atualmente, na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, na qual o 

relator, Senador Alessandro Vieira, votou por sua aprovação. 

43. Cumpre ressaltar que o Conselho Nacional do Ministério Público editou a 

Resolução CNMP nº 181/2017 (Anexo 15), em atualização das disposições constantes 

da Resolução CNMP nº 13/2006, citada pela Corte IDH na sentença, com o objetivo de 

tornar as investigações mais céleres, eficientes, desburocratizadas, informadas pelo 

princípio acusatório e respeitadoras dos direitos fundamentais do investigado, da 

vítima e das prerrogativas do advogado. 

44. Essa resolução trata do procedimento investigatório criminal, definindo-o, 

no caput de seu artigo 1º, como  

instrumento sumário e desburocratizado de natureza administrativa e inquisitorial, 
instaurado e presidido pelo membro do Ministério Público com atribuição criminal, 
e terá como finalidade apurar a ocorrência de infrações penais de natureza pública, 
servindo como preparação e embasamento para o juízo de propositura, ou não, da 
respectiva ação penal.  

 

45. Cabe destacar, ainda, em consonância com o ponto dispositivo nº 19 da 

sentença da Corte, as previsões insertas do Capítulo VI da Resolução nº 181/2017, que 

cuida dos direitos das vítimas. Trata-se de uma das mais importantes previsões de toda a 

resolução, pois determina como dever do Ministério Público, de modo claro e 

detalhado, o cuidado com a vítima. O Ministério Público, por meio deste ato 

regulamentar, dá concretude aos preceitos extraídos da ordem internacional que 

determinam aos estados que se ocupam da proteção e promoção dos direitos humanos 

que igualmente cuidem da atenção e do acolhimento da vítima. 
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III – ESTABELECIMENTO DE METAS E POLÍTICAS DE REDUÇÃO DA 

LETALIDADE E DA VIOLÊNCIA POLICIAL NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

46. O ponto dispositivo nº 17 da sentença proferida pela Corte IDH estabelece 

que:  

17. O Estado deverá adotar as medidas necessárias para que o Estado do Rio de 

Janeiro estabeleça metas e políticas de redução da letalidade e da violência policial, 

nos termos dos parágrafos 321 e 322 da presente Sentença. 

 

47. Com relação a este ponto dispositivo, além das informações fornecidas no 

primeiro relatório estatal, a Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social e Direitos 

Humanos do Rio de Janeiro (SEDSODH) informou que foi aberto o Processo 

Administrativo nº E-23/001/723/2016, em 24 de junho de 2016, no âmbito daquela 

Pasta, com vistas a instituir Grupo de Trabalho para Redução de Mortes Violentas do 

Estado do Rio de Janeiro, que contaria com a presença da SEDSODH, da então 

Secretaria de Estado de Segurança do Rio de Janeiro (SESEG), representada pela 

Polícia Civil e pela Polícia Militar, que hoje compreende a Secretaria de Estado de 

Polícia Civil (SEPOL) e a Secretaria de Estado de Polícia Militar (SEPM), a Secretaria 

de Casa Civil, atualmente Secretaria de Estado de Casa Civil e Governança, e o 

Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro.  

48. O processo continua em andamento, estando em fase de análise e revisão 

pela nova gestão estadual, antes de sua instituição via decreto, podendo sofrer 

alterações.  

49. Além disso, há outras duas ações voltadas à redução da mortalidade, mais 

especificamente da população jovem. A primeira delas é uma iniciativa do Fundo das 

Nações Unidas para a Infância (UNICEF) no Brasil, que, além de dar visibilidade ao 

tema da violência, visa também a influenciar mudanças legislativas para fortalecer 

juridicamente aspectos que impactam a garantia dos direitos da criança e do 

adolescente, em linha com a Convenção sobre os Direitos da Criança e outros marcos de 

direitos humanos, e a fomentar políticas públicas em prol da infância e da adolescência. 

50. A esse respeito, salienta-se o Acordo de Cooperação Técnica 

Interinstitucional para Funcionamento do Comitê para Prevenção de Homicídios de 

Adolescentes no Rio de Janeiro, celebrado pelas seguintes instituições: 
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• Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro (ALERJ), por meio de 

suas comissões; 

• Casa Civil da Prefeitura do Rio de Janeiro; 

• Centro de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente (CEDECA – 

RJ); 

• Centro de Promoção de Saúde (CEDAPS); 

• Conselho Estadual de Defesa da Criança e do Adolescente (CEDCA – RJ); 

• Defensoria Pública do Estado do Rio de Janeiro (DPRJ); 

• A então SESEG, com representação da Polícia Civil e da Polícia Militar, 

atualmente SEPOL e SEPM; 

• A então Secretaria de Estado de Direitos Humanos e Políticas para 

Mulheres e Idosos (SEDHMI), atual SEDSODH; 

• Instituto de Estudos da Religião (ISER); 

• Instituto Pereira Passos (IPP); 

• Laboratório de Análise da Violência da Universidade do Estado do Rio de 

Janeiro (LAV/UERJ); 

• Organização Luta pela Paz; 

• Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro; 

• Movimento Moleque; 

• Observatório de Favelas do Rio de Janeiro; 

• Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro; e 

• UNICEF. 

51. Seu objetivo é estabelecer parcerias entre as instituições signatárias, no 

âmbito de suas funções institucionais e de sua atuação perante a sociedade, para o 

desenvolvimento de estratégias e ações articuladas para a prevenção de homicídios de 

adolescentes no estado do Rio de Janeiro. 

52. A outra ação mencionada é realizada no âmbito do Conselho Estadual de 

Defesa da Criança e do Adolescente10, cujo plano de ação vigente, instituído pela 

 
10 O CEDCA/RJ tem a missão de atuar como órgão normativo, consultivo, deliberativo e fiscalizador da 

política de promoção e defesa dos direitos da infância e adolescência no estado do Rio de Janeiro.  
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Deliberação CEDCA/RJ nº 58, de 28 de fevereiro de 2018 (Anexo 16), prevê, em seu 

Eixo 1, o enfrentamento à violência letal a crianças e adolescentes.  

53. Em virtude desse plano de ação, foi instituído, em 2018, o Grupo de 

Trabalho de Política Estadual de Prevenção e Enfrentamento aos Homicídios de 

Crianças e Adolescentes, no âmbito do Conselho Estadual, com o objetivo de 

sistematizar e qualificar dados relativos à letalidade, às causas e às fontes dos 

homicídios de crianças e adolescentes no estado do Rio de Janeiro, para que se elabore 

um documento de política estadual de enfrentamento a esses homicídios. Além disso, o 

GT tem por objetivo efetivar a participação dos adolescentes e da sociedade civil, além 

dos órgãos de governo, na construção dessa política, e divulgar e publicar, por meio de 

campanhas, o sistema de garantia de direitos. 

54. Além disso, o Grupo de Atuação Especializada em Segurança Pública 

(GAESP) do MPRJ informou que foi realizada reunião entre o GAESP e os Centros de 

Apoio Operacional (CAOP) das Promotorias de Justiça de Tutela Coletiva de Defesa da 

Cidadania, das Promotorias de Justiça de Tutela Coletiva de Proteção à Educação e das 

Promotorias de Justiça Criminais, todos integrantes da estrutura do MPRJ, com o 

objetivo de buscar estratégias para incentivar o desenvolvimento de políticas públicas 

voltadas para a redução da letalidade e da violência policial, e de acompanhar as 

políticas desenvolvidas pelos órgãos de execução. Ao término da reunião, foi acordado 

que se aguardaria a publicação de resolução conjunta sobre instauração de procedimento 

investigatório criminal para apuração dos casos de violação de direitos humanos por 

membros de força policial. 

55. Além disso, tramita no GAESP inquérito civil que trata do aumento da 

letalidade policial no estado do Rio de Janeiro. Esse inquérito tem por objeto exigir que 

o poder executivo, através das Secretarias de Polícia Civil e de Polícia Militar, apresente 

um plano para controle e redução da letalidade e violência policial no estado. 

 

IV – CAPACITAÇÃO PARA O ATENDIMENTO A MULHERES VÍTIMAS DE 

ESTUPRO 

56. Consta do ponto dispositivo nº 18 da sentença da Corte no presente caso o 

seguinte:  

1570



17 
 

 

18. O Estado deverá implementar, em prazo razoável, um programa ou curso 

permanente e obrigatório sobre atendimento a mulheres vítimas de estupro, 

destinado a todos os níveis hierárquicos das Polícias Civil e Militar do Rio de 

Janeiro e a funcionários de atendimento de saúde. Como parte dessa formação, 

deverão ser incluídas a presente Sentença, a jurisprudência da Corte Interamericana 

a respeito da violência sexual e tortura e as normas internacionais em matéria de 

atendimento de vítimas e investigação desse tipo de caso, no sentido disposto nos 

parágrafos 323 e 324 da presente Sentença. 

 

57. O estado brasileiro reitera as informações apresentadas em seu primeiro 

relatório de cumprimento de sentença, que detalhou as diversas ações de capacitação 

voltadas aos agentes de segurança pública desenvolvidas tanto no âmbito federal como 

no estado do Rio de Janeiro. 

58. Além dessas ações, a SEDSODH informou que está em tratativa com as 

Secretarias de Estado de Polícia Civil e de Polícia Militar do Rio de Janeiro para 

verificar a possibilidade de criação de curso específico sobre atendimento a mulheres 

vítimas de estupro em suas estruturas. 

59. No que tange às ações de capacitação para profissionais de saúde, a 

Secretaria de Estado de Saúde do Rio de Janeiro (SES) informou que, no ano de 2019, a 

Superintendência de Monitoramento e Qualidade das Unidades de Saúde (SMQU) da 

SES, através de sua Equipe de Humanização, reformulou o Fluxo de Acolhimento de 

Vítimas de Violência (AVV), com o objetivo de oferecer a elas uma abordagem inicial 

mais humanizada, multidisciplinar, em ambiente próprio seguro e com privacidade para 

que não sejam identificadas por terceiros, evitando, assim, o processo de revitimização 

durante a assistência. 

60. Além disso, foi realizado um primeiro ciclo de capacitações para os 

profissionais de saúde que prestam assistência nas emergências dos hospitais, visando à 

sensibilização e à atualização de informações sobre o tema, bem como à apresentação 

do novo Fluxo de AVV. Ao todo, foram capacitados 985 profissionais atuantes nas 

unidades de emergência do estado. Os gestores das unidades receberam, ainda, nota 

técnica com as orientações pertinentes para a manutenção da prática, que será 

monitorada pela Equipe de Humanização da SMQU/SES. Está programada a execução 

do mesmo processo nas Unidades de Pronto Atendimento (UPAs) que compõem a rede 

e novos ciclos anuais de treinamento em toda a rede. 
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61. Paralelamente a esse processo, está sendo realizada a revisão do Manual de 

Atendimento de Pessoas em Situação de Violência pelo Grupo Técnico de 

Enfrentamento à Violência, existente desde 2013, composto por diferentes áreas 

técnicas da SES e atualmente coordenado pela Equipe de Saúde da Mulher da 

Superintendência de Atenção Primária à Saúde. Após a revisão, o Manual será 

distribuído para todas as unidades, servindo para orientar do acolhimento à alta dos 

diferentes perfis de vítimas de violência. 

62. Por fim, a SEDSODH está verificando junto à SES a possibilidade de 

incluir a jurisprudência da Corte IDH a respeito de tortura e violência sexual no Manual 

de Atendimento de Pessoas em Situação de Violência, bem como nos ciclos de 

capacitações para os profissionais de saúde que prestam assistência nas emergências dos 

hospitais. 

63. Dessa forma, nota-se que o estado do Rio de Janeiro tem se esforçado para 

atender ao presente ponto resolutivo, no que concerne à capacitação dos agentes de 

segurança pública e profissionais de saúde sobre atendimento a mulheres vítimas de 

estupro.  
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Presidência da República 
Secretaria-Geral 

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI Nº 13.675, DE 11 DE JUNHO DE 2018.

Vigência

Mensagem de veto

Regulamento

Disciplina a organização e o funcionamento dos órgãos
responsáveis pela segurança pública, nos termos do § 7º
do art. 144 da Constituição Federal; cria a Política Nacional
de Segurança Pública e Defesa Social (PNSPDS); institui o
Sistema Único de Segurança Pública (Susp); altera a Lei
Complementar nº 79, de 7 de janeiro de 1994, a Lei nº
10.201, de 14 de fevereiro de 2001, e a Lei nº 11.530, de
24 de outubro de 2007; e revoga dispositivos da Lei nº
12.681, de 4 de julho de 2012.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Esta Lei institui o Sistema Único de Segurança Pública (Susp) e cria a Política Nacional de Segurança
Pública e Defesa Social (PNSPDS), com a finalidade de preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e
do patrimônio, por meio de atuação conjunta, coordenada, sistêmica e integrada dos órgãos de segurança pública e
defesa social da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, em articulação com a sociedade.

Art. 2º A segurança pública é dever do Estado e responsabilidade de todos, compreendendo a União, os Estados,
o Distrito Federal e os Munícipios, no âmbito das competências e atribuições legais de cada um.

CAPÍTULO II 
DA POLÍTICA NACIONAL DE SEGURANÇA PÚBLICA E DEFESA SOCIAL (PNSPDS)

Seção I

Da Competência para Estabelecimento das Políticas de Segurança Pública e Defesa Social

Art. 3º Compete à União estabelecer a Política Nacional de Segurança Pública e Defesa Social (PNSPDS) e aos
Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios estabelecer suas respectivas políticas, observadas as diretrizes da política
nacional, especialmente para análise e enfrentamento dos riscos à harmonia da convivência social, com destaque às
situações de emergência e aos crimes interestaduais e transnacionais.

Seção II 
Dos Princípios

Art. 4º São princípios da PNSPDS:

I - respeito ao ordenamento jurídico e aos direitos e garantias individuais e coletivos;

II - proteção, valorização e reconhecimento dos profissionais de segurança pública;

III - proteção dos direitos humanos, respeito aos direitos fundamentais e promoção da cidadania e da dignidade da
pessoa humana;

IV - eficiência na prevenção e no controle das infrações penais;

V - eficiência na repressão e na apuração das infrações penais;

VI - eficiência na prevenção e na redução de riscos em situações de emergência e desastres que afetam a vida, o
patrimônio e o meio ambiente;

VII - participação e controle social;

VIII - resolução pacífica de conflitos;
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IX - uso comedido e proporcional da força;

X - proteção da vida, do patrimônio e do meio ambiente;

XI - publicidade das informações não sigilosas;

XII - promoção da produção de conhecimento sobre segurança pública;

XIII - otimização dos recursos materiais, humanos e financeiros das instituições;

XIV - simplicidade, informalidade, economia procedimental e celeridade no serviço prestado à sociedade;

XV - relação harmônica e colaborativa entre os Poderes;

XVI - transparência, responsabilização e prestação de contas.

Seção III 
Das Diretrizes

Art. 5º São diretrizes da PNSPDS:

I - atendimento imediato ao cidadão;

II - planejamento estratégico e sistêmico;

III - fortalecimento das ações de prevenção e resolução pacífica de conflitos, priorizando políticas de redução da
letalidade violenta, com ênfase para os grupos vulneráveis;

IV - atuação integrada entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios em ações de segurança
pública e políticas transversais para a preservação da vida, do meio ambiente e da dignidade da pessoa humana;

V - coordenação, cooperação e colaboração dos órgãos e instituições de segurança pública nas fases de
planejamento, execução, monitoramento e avaliação das ações, respeitando-se as respectivas atribuições legais e
promovendo-se a racionalização de meios com base nas melhores práticas;

VI - formação e capacitação continuada e qualificada dos profissionais de segurança pública, em consonância com
a matriz curricular nacional;

VII - fortalecimento das instituições de segurança pública por meio de investimentos e do desenvolvimento de
projetos estruturantes e de inovação tecnológica;

VIII - sistematização e compartilhamento das informações de segurança pública, prisionais e sobre drogas, em
âmbito nacional;

IX - atuação com base em pesquisas, estudos e diagnósticos em áreas de interesse da segurança pública;

X - atendimento prioritário, qualificado e humanizado às pessoas em situação de vulnerabilidade;

XI - padronização de estruturas, de capacitação, de tecnologia e de equipamentos de interesse da segurança
pública;

XII - ênfase nas ações de policiamento de proximidade, com foco na resolução de problemas;

XIII - modernização do sistema e da legislação de acordo com a evolução social;

XIV - participação social nas questões de segurança pública;

XV - integração entre os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário no aprimoramento e na aplicação da
legislação penal;

XVI - colaboração do Poder Judiciário, do Ministério Público e da Defensoria Pública na elaboração de estratégias
e metas para alcançar os objetivos desta Política;

XVII - fomento de políticas públicas voltadas à reinserção social dos egressos do sistema prisional;

XVIII - (VETADO);

XIX - incentivo ao desenvolvimento de programas e projetos com foco na promoção da cultura de paz, na
segurança comunitária e na integração das políticas de segurança com as políticas sociais existentes em outros órgãos e
entidades não pertencentes ao sistema de segurança pública;

XX - distribuição do efetivo de acordo com critérios técnicos;

1622



16/04/2020 L13675

www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Lei/L13675.htm 3/14

XXI - deontologia policial e de bombeiro militar comuns, respeitados os regimes jurídicos e as peculiaridades de
cada instituição;

XXII - unidade de registro de ocorrência policial;

XXIII - uso de sistema integrado de informações e dados eletrônicos;

XXIV – (VETADO);

XXV - incentivo à designação de servidores da carreira para os cargos de chefia, levando em consideração a
graduação, a capacitação, o mérito e a experiência do servidor na atividade policial específica;

XXVI - celebração de termo de parceria e protocolos com agências de vigilância privada, respeitada a lei de
licitações.

Seção IV 
Dos Objetivos

Art. 6º São objetivos da PNSPDS:

I - fomentar a integração em ações estratégicas e operacionais, em atividades de inteligência de segurança pública
e em gerenciamento de crises e incidentes;

II - apoiar as ações de manutenção da ordem pública e da incolumidade das pessoas, do patrimônio, do meio
ambiente e de bens e direitos;

III - incentivar medidas para a modernização de equipamentos, da investigação e da perícia e para a padronização
de tecnologia dos órgãos e das instituições de segurança pública;

IV - estimular e apoiar a realização de ações de prevenção à violência e à criminalidade, com prioridade para
aquelas relacionadas à letalidade da população jovem negra, das mulheres e de outros grupos vulneráveis;

V - promover a participação social nos Conselhos de segurança pública;

VI - estimular a produção e a publicação de estudos e diagnósticos para a formulação e a avaliação de políticas
públicas;

VII - promover a interoperabilidade dos sistemas de segurança pública;

VIII - incentivar e ampliar as ações de prevenção, controle e fiscalização para a repressão aos crimes
transfronteiriços;

IX - estimular o intercâmbio de informações de inteligência de segurança pública com instituições estrangeiras
congêneres;

X - integrar e compartilhar as informações de segurança pública, prisionais e sobre drogas;

XI - estimular a padronização da formação, da capacitação e da qualificação dos profissionais de segurança
pública, respeitadas as especificidades e as diversidades regionais, em consonância com esta Política, nos âmbitos
federal, estadual, distrital e municipal;

XII - fomentar o aperfeiçoamento da aplicação e do cumprimento de medidas restritivas de direito e de penas
alternativas à prisão;

XIII - fomentar o aperfeiçoamento dos regimes de cumprimento de pena restritiva de liberdade em relação à
gravidade dos crimes cometidos;

XIV - (VETADO);

XV - racionalizar e humanizar o sistema penitenciário e outros ambientes de encarceramento;

XVI - fomentar estudos, pesquisas e publicações sobre a política de enfrentamento às drogas e de redução de
danos relacionados aos seus usuários e aos grupos sociais com os quais convivem;

XVII - fomentar ações permanentes para o combate ao crime organizado e à corrupção;

XVIII - estabelecer mecanismos de monitoramento e de avaliação das ações implementadas;

XIX - promover uma relação colaborativa entre os órgãos de segurança pública e os integrantes do sistema
judiciário para a construção das estratégias e o desenvolvimento das ações necessárias ao alcance das metas
estabelecidas;
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XX - estimular a concessão de medidas protetivas em favor de pessoas em situação de vulnerabilidade;

XXI - estimular a criação de mecanismos de proteção dos agentes públicos que compõem o sistema nacional de
segurança pública e de seus familiares;

XXII - estimular e incentivar a elaboração, a execução e o monitoramento de ações nas áreas de valorização
profissional, de saúde, de qualidade de vida e de segurança dos servidores que compõem o sistema nacional de
segurança pública;

XXIII - priorizar políticas de redução da letalidade violenta;

XXIV - fortalecer os mecanismos de investigação de crimes hediondos e de homicídios;

XXV - fortalecer as ações de fiscalização de armas de fogo e munições, com vistas à redução da violência armada;

XXVI - fortalecer as ações de prevenção e repressão aos crimes cibernéticos.

Parágrafo único. Os objetivos estabelecidos direcionarão a formulação do Plano Nacional de Segurança Pública e
Defesa Social, documento que estabelecerá as estratégias, as metas, os indicadores e as ações para o alcance desses
objetivos.

Seção V 
Das Estratégias

Art. 7º A PNSPDS será implementada por estratégias que garantam integração, coordenação e cooperação
federativa, interoperabilidade, liderança situacional, modernização da gestão das instituições de segurança pública,
valorização e proteção dos profissionais, complementaridade, dotação de recursos humanos, diagnóstico dos problemas
a serem enfrentados, excelência técnica, avaliação continuada dos resultados e garantia da regularidade orçamentária
para execução de planos e programas de segurança pública.

Seção VI 
Dos Meios e Instrumentos

Art. 8º São meios e instrumentos para a implementação da PNSPDS:

I - os planos de segurança pública e defesa social;

II - o Sistema Nacional de Informações e de Gestão de Segurança Pública e Defesa Social, que inclui:

a) o Sistema Nacional de Acompanhamento e Avaliação das Políticas de Segurança Pública e Defesa Social
(Sinaped);

b) o Sistema Nacional de Informações de Segurança Pública, Prisionais e de Rastreabilidade de Armas e
Munições, e sobre Material Genético, Digitais e Drogas (Sinesp);

b) o Sistema Nacional de Informações de Segurança Pública, Prisionais, de Rastreabilidade de Armas e Munições,
de Material Genético, de Digitais e de Drogas (Sinesp);     (Redação dada pela Lei nº 13.756, de 2018)

c) o Sistema Integrado de Educação e Valorização Profissional (Sievap);

d) a Rede Nacional de Altos Estudos em Segurança Pública (Renaesp);

e) o Programa Nacional de Qualidade de Vida para Profissionais de Segurança Pública (Pró-Vida);

III - (VETADO);

IV - o Plano Nacional de Enfrentamento de Homicídios de Jovens;

V - os mecanismos formados por órgãos de prevenção e controle de atos ilícitos contra a Administração Pública e
referentes a ocultação ou dissimulação de bens, direitos e valores.

CAPÍTULO III 
DO SISTEMA ÚNICO DE SEGURANÇA PÚBLICA

Seção I 
Da Comp osição do Sistema

Art. 9º É instituído o Sistema Único de Segurança Pública (Susp), que tem como órgão central o Ministério
Extraordinário da Segurança Pública e é integrado pelos órgãos de que trata o art. 144 da Constituição Federal , pelos
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agentes penitenciários, pelas guardas municipais e pelos demais integrantes estratégicos e operacionais, que atuarão
nos limites de suas competências, de forma cooperativa, sistêmica e harmônica.

§ 1º São integrantes estratégicos do Susp:

I - a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, por intermédio dos respectivos Poderes Executivos;

II - os Conselhos de Segurança Pública e Defesa Social dos três entes federados.

§ 2º São integrantes operacionais do Susp:

I - polícia federal;

II - polícia rodoviária federal;

III – (VETADO);

IV - polícias civis;

V - polícias militares;

VI - corpos de bombeiros militares;

VII - guardas municipais;

VIII - órgãos do sistema penitenciário;

IX - (VETADO);

X - institutos oficiais de criminalística, medicina legal e identificação;

XI - Secretaria Nacional de Segurança Pública (Senasp);

XII - secretarias estaduais de segurança pública ou congêneres;

XIII - Secretaria Nacional de Proteção e Defesa Civil (Sedec);

XIV - Secretaria Nacional de Política Sobre Drogas (Senad);

XV - agentes de trânsito;

XVI - guarda portuária.

§ 3º (VETADO).

§ 4º Os sistemas estaduais, distrital e municipais serão responsáveis pela implementação dos respectivos
programas, ações e projetos de segurança pública, com liberdade de organização e funcionamento, respeitado o
disposto nesta Lei.

Seção II 
Do Funcionamento

Art. 10. A integração e a coordenação dos órgãos integrantes do Susp dar-se-ão nos limites das respectivas
competências, por meio de:

I - operações com planejamento e execução integrados;

II - estratégias comuns para atuação na prevenção e no controle qualificado de infrações penais;

III - aceitação mútua de registro de ocorrência policial;

IV - compartilhamento de informações, inclusive com o Sistema Brasileiro de Inteligência (Sisbin);

V - intercâmbio de conhecimentos técnicos e científicos;

VI - integração das informações e dos dados de segurança pública por meio do Sinesp.

§ 1º O Susp será coordenado pelo Ministério Extraordinário da Segurança Pública.

§ 2º As operações combinadas, planejadas e desencadeadas em equipe poderão ser ostensivas, investigativas, de
inteligência ou mistas, e contar com a participação de órgãos integrantes do Susp e, nos limites de suas competências,
com o Sisbin e outros órgãos dos sistemas federal, estadual, distrital ou municipal, não necessariamente vinculados
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diretamente aos órgãos de segurança pública e defesa social, especialmente quando se tratar de enfrentamento a
organizações criminosas.

§ 3º O planejamento e a coordenação das operações referidas no § 2º deste artigo serão exercidos conjuntamente
pelos participantes.

§ 4º O compartilhamento de informações será feito preferencialmente por meio eletrônico, com acesso recíproco
aos bancos de dados, nos termos estabelecidos pelo Ministério Extraordinário da Segurança Pública.

§ 5º O intercâmbio de conhecimentos técnicos e científicos para qualificação dos profissionais de segurança
pública e defesa social dar-se-á, entre outras formas, pela reciprocidade na abertura de vagas nos cursos de
especialização, aperfeiçoamento e estudos estratégicos, respeitadas as peculiaridades e o regime jurídico de cada
instituição, e observada, sempre que possível, a matriz curricular nacional.

Art. 11. O Ministério Extraordinário da Segurança Pública fixará, anualmente, metas de excelência no âmbito das
respectivas competências, visando à prevenção e à repressão das infrações penais e administrativas e à prevenção dos
desastres, e utilizará indicadores públicos que demonstrem de forma objetiva os resultados pretendidos.

Art. 12 . A aferição anual de metas deverá observar os seguintes parâmetros:

I - as atividades de polícia judiciária e de apuração das infrações penais serão aferidas, entre outros fatores, pelos
índices de elucidação dos delitos, a partir dos registros de ocorrências policiais, especialmente os de crimes dolosos com
resultado em morte e de roubo, pela identificação, prisão dos autores e cumprimento de mandados de prisão de
condenados a crimes com penas de reclusão, e pela recuperação do produto de crime em determinada circunscrição;

II - as atividades periciais serão aferidas mediante critérios técnicos emitidos pelo órgão responsável pela
coordenação das perícias oficiais, considerando os laudos periciais e o resultado na produção qualificada das provas
relevantes à instrução criminal;

III - as atividades de polícia ostensiva e de preservação da ordem pública serão aferidas, entre outros fatores, pela
maior ou menor incidência de infrações penais e administrativas em determinada área, seguindo os parâmetros do
Sinesp;

IV - as atividades dos corpos de bombeiros militares serão aferidas, entre outros fatores, pelas ações de
prevenção, preparação para emergências e desastres, índices de tempo de resposta aos desastres e de recuperação de
locais atingidos, considerando-se áreas determinadas;

V - a eficiência do sistema prisional será aferida com base nos seguintes fatores, entre outros:

a) o número de vagas ofertadas no sistema;

b) a relação existente entre o número de presos e a quantidade de vagas ofertadas;

c) o índice de reiteração criminal dos egressos;

d) a quantidade de presos condenados atendidos de acordo com os parâmetros estabelecidos pelos incisos do
caput deste artigo, com observância de critérios objetivos e transparentes.

§ 1º A aferição considerará aspectos relativos à estrutura de trabalho físico e de equipamentos, bem como de
efetivo.

§ 2º A aferição de que trata o inciso I do caput deste artigo deverá distinguir as autorias definidas em razão de
prisão em flagrante das autorias resultantes de diligências investigatórias.

Art. 13. O Ministério Extraordinário da Segurança Pública, responsável pela gestão do Susp, deverá orientar e
acompanhar as atividades dos órgãos integrados ao Sistema, além de promover as seguintes ações:

I - apoiar os programas de aparelhamento e modernização dos órgãos de segurança pública e defesa social do
País;

II - implementar, manter e expandir, observadas as restrições previstas em lei quanto a sigilo, o Sistema Nacional
de Informações e de Gestão de Segurança Pública e Defesa Social;

III - efetivar o intercâmbio de experiências técnicas e operacionais entre os órgãos policiais federais, estaduais,
distrital e as guardas municipais;

IV - valorizar a autonomia técnica, científica e funcional dos institutos oficiais de criminalística, medicina legal e
identificação, garantindo-lhes condições plenas para o exercício de suas funções;

V - promover a qualificação profissional dos integrantes da segurança pública e defesa social, especialmente nas
dimensões operacional, ética e técnico-científica;
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VI - realizar estudos e pesquisas nacionais e consolidar dados e informações estatísticas sobre criminalidade e
vitimização;

VII - coordenar as atividades de inteligência da segurança pública e defesa social integradas ao Sisbin;

VIII - desenvolver a doutrina de inteligência policial.

Art. 14. É de responsabilidade do Ministério Extraordinário da Segurança Pública:

I - disponibilizar sistema padronizado, inf ormatizado e seguro que permita o intercâmbio de informações entre os
integrantes do Susp;

II - apoiar e avaliar periodicamente a infraestrutura tecnológica e a segurança dos processos, das redes e dos
sistemas;

III - estabelecer cronograma para adequação dos integrantes do Susp às normas e aos procedimentos de
funcionamento do Sistema.

Art. 15. A União poderá apoiar os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, quando não dispuserem de
condições técnicas e operacionais necessárias à implementação do Susp.

Art. 16. Os órgãos integrantes do Susp poderão atuar em vias urbanas, rodovias, terminais rodoviários, ferrovias e
hidrovias federais, estaduais, distrital ou municipais, portos e aeroportos, no âmbito das respectivas competências, em
efetiva integração com o órgão cujo local de atuação esteja sob sua circunscrição, ressalvado o sigilo das investigações
policiais.

Art. 17. Regulamento disciplinará os critérios de aplicação de recursos do Fundo Nacional de Segurança Pública
(FNSP) e do Fundo Penitenciário Nacional (Funpen), respeitando-se a atribuição constitucional dos órgãos que integram
o Susp, os aspectos geográficos, populacionais e socioeconômicos dos entes federados, bem como o estabelecimento
de metas e resultados a serem alcançados.

Art. 18. As aquisições de bens e serviços para os órgãos integrantes do Susp terão por objetivo a eficácia de suas
atividades e obedecerão a critérios técnicos de qualidade, modernidade, eficiência e resistência, observadas as normas
de licitação e contratos.

Parágrafo único. (VETADO).

CAPÍTULO IV 
DOS CONSELHOS DE SEGURANÇA PÚBLICA E DEFESA SOCIAL

Seção I 
Da Composição

Art. 19. A estrutura formal do Susp dar-se-á pela formação de Conselhos permanentes a serem criados na forma
do art. 21 desta Lei.

Art. 20. Serão criados Conselhos de Segurança Pública e Defesa Social, no âmbito da União, dos Estados, do
Distrito Federal e dos Municípios, mediante proposta dos chefes dos Poderes Executivos, encaminhadas aos respectivos
Poderes Legislativos.

§ 1º O Conselho Nacional de Segurança Pública e Defesa Social, com atribuições, funcionamento e composição
estabelecidos em regulamento, terá a participação de representantes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios.

§ 2º Os Conselhos de Segurança Pública e Defesa Social congregarão representantes com poder de decisão
dentro de suas estruturas governamentais e terão natureza de colegiado, com competência consultiva, sugestiva e de
acompanhamento social das atividades de segurança pública e defesa social, respeitadas as instâncias decisórias e as
normas de organização da Administração Pública.

§ 3º Os Conselhos de Segurança Pública e Defesa Social exercerão o acompanhamento das instituições referidas
no § 2º do art. 9º desta Lei e poderão recomendar providências legais às autoridades competentes.

§ 4º O acompanhamento de que trata o § 3º deste artigo considerará, entre outros, os seguintes aspectos:

I - as condições de trabalho, a valorização e o respeito pela integridade física e moral dos seus integrantes;

II - o atingimento das metas previstas nesta Lei;

III - o resultado célere na apuração das denúncias em tramitação nas respectivas corregedorias;

IV - o grau de confiabilidade e aceitabilidade do órgão pela população por ele atendida.
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§ 5º Caberá aos Conselhos propor diretrizes para as políticas públicas de segurança pública e defesa social, com
vistas à prevenção e à repressão da violência e da criminalidade.

§ 6º A organização, o funcionamento e as demais competências dos Conselhos serão regulamentados por ato do
Poder Executivo, nos limites estabelecidos por esta Lei.

§ 7º Os Conselhos Estaduais, Distrital e Municipais de Segurança Pública e Defesa Social, que contarão também
com representantes da sociedade civil organizada e de representantes dos trabalhadores, poderão ser descentralizados
ou congregados por região para melhor atuação e intercâmbio comunitário.

Seção II 
Dos Conselheiros

Art. 21. Os Conselhos serão compostos por:

I - representantes de cada órgão ou entidade integrante do Susp;

II - representante do Poder Judiciário;

III - representante do Ministério Público;

IV - representante da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB);

V - representante da Defensoria Pública;

VI - representantes de entidades e organizações da sociedade cuja finalidade esteja relacionada com políticas de
segurança pública e defesa social;

VII - representantes de entidades de profissionais de segurança pública.

§ 1º Os representantes das entidades e organizações referidas nos incisos VI e VII do caput deste artigo serão
eleitos por meio de processo aberto a todas as entidades e organizações cuja finalidade seja relacionada com as
políticas de segurança pública, conforme convocação pública e critérios objetivos previamente definidos pelos
Conselhos.

§ 2º Cada conselheiro terá 1 (um) suplente, que substituirá o titular em sua ausência.

§ 3º Os mandatos eletivos dos membros referidos nos incisos VI e VII do caput deste artigo e a designação dos
demais membros terão a duração de 2 (dois) anos, permitida apenas uma recondução ou reeleição.

§ 4º Na ausência de representantes dos órgãos ou entidades referidos no caput deste artigo, aplica-se o disposto
no § 7º do art. 20 desta Lei.

CAPÍTULO V 
DA FORMULAÇÃO DOS PLANOS DE SEGURANÇA PÚBLICA E DEFESA SOCIAL

Seção I 
Dos Planos

Art. 22. A União instituirá Plano Nacional de Segurança Pública e Defesa Social, destinado a articular as ações do
poder público, com a finalidade de:

I - promover a melhora da qualidade da gestão das políticas sobre segurança pública e defesa social;

II - contribuir para a organização dos Conselhos de Segurança Pública e Defesa Social;

III - assegurar a produção de conhecimento no tema, a definição de metas e a avaliação dos resultados das
políticas de segurança pública e defesa social;

IV - priorizar ações preventivas e fiscalizatórias de segurança interna nas divisas, fronteiras, portos e aeroportos.

§ 1º As políticas públicas de segurança não se restringem aos integrantes do Susp, pois devem considerar um
contexto social amplo, com abrangência de outras áreas do serviço público, como educação, saúde, lazer e cultura,
respeitadas as atribuições e as finalidades de cada área do serviço público.

§ 2º O Plano de que trata o caput deste artigo terá duração de 10 (dez) anos a contar de sua publicação.

§ 3º As ações de prevenção à criminalidade devem ser consideradas prioritárias na elaboração do Plano de que
trata o caput deste artigo.
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§ 4º A União, por intermédio do Ministério Extraordinário da Segurança Pública, deverá elaborar os objetivos, as
ações estratégicas, as metas, as prioridades, os indicadores e as formas de financiamento e gestão das Políticas de
Segurança Pública e Defesa Social.

§ 5º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão, com base no Plano Nacional de Segurança Pública e
Defesa Social, elaborar e implantar seus planos correspondentes em até 2 (dois) anos a partir da publicação do
documento nacional, sob pena de não poderem receber recursos da União para a execução de programas ou ações de
segurança pública e defesa social.

§ 6º O poder público deverá dar ampla divulgação ao conteúdo das Políticas e dos Planos de segurança pública e
defesa social.

Art. 23. A União, em articulação com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, realizará avaliações anuais
sobre a implementação do Plano Nacional de Segurança Pública e Defesa Social, com o objetivo de verificar o
cumprimento das metas estabelecidas e elaborar recomendações aos gestores e operadores das políticas públicas.

Parágrafo único. A primeira avaliação do Plano Nacional de Segurança Pública e Defesa Social realizar-se-á no
segundo ano de vigência desta Lei, cabendo ao Poder Legislativo Federal acompanhá-la.

Seção II 
Das Diretrizes Gerais

Art. 24. Os agentes públicos deverão observar as seguintes diretrizes na elaboração e na execução dos planos:

I - adotar estratégias de articulação entre órgãos públicos, entidades privadas, corporações policiais e organismos
internacionais, a fim de implantar parcerias para a execução de políticas de segurança pública e defesa social;

II - realizar a integração de programas, ações, atividades e projetos dos órgãos e entidades públicas e privadas
nas áreas de saúde, planejamento familiar, educação, trabalho, assistência social, previdência social, cultura, desporto e
lazer, visando à prevenção da criminalidade e à prevenção de desastres;

III - viabilizar ampla participação social na formulação, na implementação e na avaliação das políticas de
segurança pública e defesa social;

IV - desenvolver programas, ações, atividades e projetos articulados com os estabelecimentos de ensino, com a
sociedade e com a família para a prevenção da criminalidade e a prevenção de desastres;

V - incentivar a inclusão das disciplinas de prevenção da violência e de prevenção de desastres nos conteúdos
curriculares dos diversos níveis de ensino;

VI - ampliar as alternativas de inserção econômica e social dos egressos do sistema prisional, promovendo
programas que priorizem a melhoria de sua escolarização e a qualificação profissional;

VII - garantir a efetividade dos programas, ações, atividades e projetos das políticas de segurança pública e defesa
social;

VIII - promover o monitoramento e a avaliação das políticas de segurança pública e defesa social;

IX - fomentar a criação de grupos de estudos formados por agentes públicos dos órgãos integrantes do Susp,
professores e pesquisadores, para produção de conhecimento e reflexão sobre o fenômeno da criminalidade, com o
apoio e a coordenação dos órgãos públicos de cada unidade da Federação;

X - fomentar a harmonização e o trabalho conjunto dos integrantes do Susp;

XI - garantir o planejamento e a execução de políticas de segurança pública e defesa social;

XII - fomentar estudos de planejamento urbano para que medidas de prevenção da criminalidade façam parte do
plano diretor das cidades, de forma a estimular, entre outras ações, o reforço na iluminação pública e a verificação de
pessoas e de famílias em situação de risco social e criminal.

S eção III 
Das Metas para Acompanhamento e Avaliação das Políticas de Segurança Pública e Defesa Social

Art. 25. Os integrantes do Susp fixarão, anualmente, metas de excelência no âmbito das respectivas
competências, visando à prevenção e à repressão de infrações penais e administrativas e à prevenção de desastres, que
tenham como finalidade:

I - planejar, pactuar, implementar, coordenar e supervisionar as atividades de educação gerencial, técnica e
operacional, em cooperação com as unidades da Federação;
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II - apoiar e promover educação qualificada, continuada e integrada;

III - identificar e propor novas metodologias e técnicas de educação voltadas ao aprimoramento de suas atividades;

IV - identificar e propor mecanismos de valorização profissional;

V - apoiar e promover o sistema de saúde para os profissionais de segurança pública e defesa social;

VI - apoiar e promover o sistema habitacional para os profissionais de segurança pública e defesa social.

Seção IV 
Da Cooperação, da Integração e do Funcionamento Harmônico dos Membros do Susp

Art. 26. É instituído, no âmbito do Susp, o Sistema Nacional de Acompanhamento e Avaliação das Políticas de
Segurança Pública e Defesa Social (Sinaped), com os seguintes objetivos:

I - contribuir para organização e integração dos membros do Susp, dos projetos das políticas de segurança pública
e defesa social e dos respectivos diagnósticos, planos de ação, resultados e avaliações;

II - assegurar o conhecimento sobre os programas, ações e atividades e promover a melhora da qualidade da
gestão dos programas, ações, atividades e projetos de segurança pública e defesa social;

III - garantir que as políticas de segurança pública e defesa social abranjam, no mínimo, o adequado diagnóstico, a
gestão e os resultados das políticas e dos programas de prevenção e de controle da violência, com o objetivo de
verificar:

a) a compatibilidade da forma de processamento do planejamento orçamentário e de sua execução com as
necessidades do respectivo sistema de segurança pública e defesa social;

b) a eficácia da utilização dos recursos públicos;

c) a manutenção do fluxo financeiro, consideradas as necessidades operacionais dos programas, as normas de
referência e as condições previstas nos instrumentos jurídicos celebrados entre os entes federados, os órgãos gestores
e os integrantes do Susp;

d) a implementação dos demais compromissos assumidos por ocasião da celebração dos instrumentos jurídicos
relativos à efetivação das políticas de segurança pública e defesa social;

e) a articulação interinstitucional e intersetorial das políticas.

Art. 27. Ao final da avaliação do Plano Nacional de Segurança Pública e Defesa Social, será elaborado relatório
com o histórico e a caracterização do trabalho, as recomendações e os prazos para que elas sejam cumpridas, além de
outros elementos a serem definidos em regulamento.

§ 1º Os resultados da avaliação das políticas serão utilizados para:

I - planejar as metas e eleger as prioridades para execução e financiamento;

II - reestruturar ou ampliar os programas de prevenção e controle;

III - adequar os objetivos e a natureza dos programas, ações e projetos;

IV - celebrar instrumentos de cooperação com vistas à correção de problemas constatados na avaliação;

V - aumentar o financiamento para fortalecer o sistema de segurança pública e defesa social;

VI - melhorar e ampliar a capacitação dos operadores do Susp.

§ 2º O relatório da avaliação deverá ser encaminhado aos respectivos Conselhos de Segurança Pública e Defesa
Social.

Art. 28. As autoridades, os gestores, as entidades e os órgãos envolvidos com a segurança pública e defesa social
têm o dever de colaborar com o processo de avaliação, facilitando o acesso às suas instalações, à documentação e a
todos os elementos necessários ao seu efetivo cumprimento.

Art. 29. O processo de avaliação das políticas de segurança pública e defesa social deverá contar com a
participação de representantes dos Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário, do Ministério Público, da Defensoria
Pública e dos Conselhos de Segurança Pública e Defesa Social, observados os parâmetros estabelecidos nesta Lei.

Art. 30. Cabe ao Poder Legislativo acompanhar as avaliações do respectivo ente federado.

Art. 31. O Sinaped assegurará, na metodologia a ser empregada:
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I - a realização da autoavaliação dos gestores e das corporações;

II - a avaliação institucional externa, contemplando a análise global e integrada das instalações físicas, relações
institucionais, compromisso social, atividades e finalidades das corporações;

III - a análise global e integrada dos diagnósticos, estruturas, compromissos, finalidades e resultados das políticas
de segurança pública e defesa social;

IV - o caráter público de todos os procedimentos, dados e resultados dos processos de avaliação.

Art. 32. A avaliação dos objetivos e das metas do Plano Nacional de Segurança Pública e Defesa Social será
coordenada por comissão permanente e realizada por comissões temporárias, essas compostas, no mínimo, por 3 (três)
membros, na forma do regulamento próprio.

Parágrafo único. É vedado à comissão permanente designar avaliadores que sejam titulares ou servidores dos
órgãos gestores avaliados, caso:

I - tenham relação de parentesco até terceiro grau com titulares ou servidores dos órgãos gestores avaliados;

II - estejam respondendo a processo criminal ou administrativo.

CAPÍTULO VI 
DO CONTROLE E DA TRANSPARÊNCIA

Seção I 
Do Controle Interno

Art. 33. Aos órgãos de correição, dotados de autonomia no exercício de suas competências, caberá o
gerenciamento e a realização dos processos e procedimentos de apuração de responsabilidade funcional, por meio de
sindicância e processo administrativo disciplinar, e a proposição de subsídios para o aperfeiçoamento das atividades dos
órgãos de segurança pública e defesa social.

Seção II 
Do Acompanhamento Público da Atividade Policial

Art. 34. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão instituir órgãos de ouvidoria dotados de
autonomia e independência no exercício de suas atribuições.

Parágrafo único. À ouvidoria competirá o recebimento e tratamento de representações, elogios e sugestões de
qualquer pessoa sobre as ações e atividades dos profissionais e membros integrantes do Susp, devendo encaminhá-los
ao órgão com atribuição para as providências legais e a resposta ao requerente.

Seção III 
Da Transparência e da Integração de Dados e Informações

Art. 35. É instituído o Sistema Nacional de Informações de Segurança Pública, Prisionais, de Rastreabilidade de
Armas e Munições, de Material Genético, de Digitais e de Drogas (Sinesp), com a finalidade de armazenar, tratar e
integrar dados e informações para auxiliar na formulação, implementação, execução, acompanhamento e avaliação das
políticas relacionadas com:

I - segurança pública e defesa social;

II - sistema prisional e execução penal;

III - rastreabilidade de armas e munições;

IV - banco de dados de perfil genético e digitais;

V - enfrentamento do tráfico de drogas ilícitas.

Art. 36. O Sinesp tem por objetivos:

I - proceder à coleta, análise, atualização, sistematização, integração e interpretação de dados e informações
relativos às políticas de segurança pública e defesa social;

II - disponibilizar estudos, estatísticas, indicadores e outras informações para auxiliar na formulação,
implementação, execução, monitoramento e avaliação de políticas públicas;
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III - promover a integração das redes e sistemas de dados e informações de segurança pública e defesa social,
criminais, do sistema prisional e sobre drogas;

IV - garantir a interoperabilidade dos sistemas de dados e informações, conforme os padrões definidos pelo
conselho gestor.

Parágrafo único. O Sinesp adotará os padrões de integridade, disponibilidade, confidencialidade, confiabilidade e
tempestividade dos sistemas informatizados do governo federal.

Art. 37. Integram o Sinesp todos os entes federados, por intermédio de órgãos criados ou designados para esse
fim.

§ 1º Os dados e as informações de que trata esta Lei deverão ser padronizados e categorizados e serão
fornecidos e atualizados pelos integrantes do Sinesp.

§ 2º O integrante que deixar de fornecer ou atualizar seus dados e informações no Sinesp poderá não receber
recursos nem celebrar parcerias com a União para financiamento de programas, projetos ou ações de segurança pública
e defesa social e do sistema prisional, na forma do regulamento.

§ 3º O Ministério Extraordinário da Segurança Pública é autorizado a celebrar convênios com órgãos do Poder
Executivo que não integrem o Susp, com o Poder Judiciário e com o Ministério Público, para compatibilização de
sistemas de informação e integração de dados, ressalvadas as vedações constitucionais de sigilo e desde que o objeto
fundamental dos acordos seja a prevenção e a repressão da violência.

§ 4º A omissão no fornecimento das informações legais implica responsabilidade administrativa do agente público.

CAPÍTULO VII 
DA CAPACITAÇÃO E DA VALORIZAÇÃO DO PROFISSIONAL EM SEGURANÇA PÚBLICA E DEFESA SOCIAL

Seção I 
Do Sistema Integrado de Educação e Valorização Profissional (Sievap)

Art. 38. É instituído o Sistema Integrado de Educação e Valorização Profissional (Sievap), com a finalidade de:

I - planejar, pactuar, implementar, coordenar e supervisionar as atividades de educação gerencial, técnica e
operacional, em cooperação com as unidades da Federação;

II - identificar e propor novas metodologias e técnicas de educação voltadas ao aprimoramento de suas atividades;

III - apoiar e promover educação qualificada, continuada e integrada;

IV - identificar e propor mecanismos de valorização profissional.

§ 1º O Sievap é constituído, entre outros, pelos seguintes programas:

I - matriz curricular nacional;

II - Rede Nacional de Altos Estudos em Segurança Pública (Renaesp);

III - Rede Nacional de Educação a Distância em Segurança Pública (Rede EaD-Senasp);

IV - programa nacional de qualidade de vida para segurança pública e defesa social.

§ 2º Os órgãos integrantes do Susp terão acesso às ações de educação do Sievap, conforme política definida pelo
Ministério Extraordinário da Segurança Pública.

Art. 39. A matriz curricular nacional constitui-se em referencial teórico, metodológico e avaliativo para as ações de
educação aos profissionais de segurança pública e defesa social e deverá ser observada nas atividades formativas de
ingresso, aperfeiçoamento, atualização, capacitação e especialização na área de segurança pública e defesa social, nas
modalidades presencial e a distância, respeitados o regime jurídico e as peculiaridades de cada instituição.

§ 1º A matriz curricular é pautada nos direitos humanos, nos princípios da andragogia e nas teorias que enfocam o
processo de construção do conhecimento.

§ 2º Os programas de educação deverão estar em consonância com os princípios da matriz curricular nacional.

Art. 40. A Renaesp, integrada por instituições de ensino superior, observadas as normas de licitação e contratos,
tem como objetivo:

I - promover cursos de graduação, extensão e pós-graduação em segurança pública e defesa social;
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II - fomentar a integração entre as ações dos profissionais, em conformidade com as políticas nacionais de
segurança pública e defesa social;

III - promover a compreensão do fenômeno da violência;

IV - difundir a cidadania, os direitos humanos e a educação para a paz;

V - articular o conhecimento prático dos profissionais de segurança pública e defesa social com os conhecimentos
acadêmicos;

VI - difundir e reforçar a construção de cultura de segurança pública e defesa social fundada nos paradigmas da
contemporaneidade, da inteligência, da informação e do exercício de atribuições estratégicas, técnicas e científicas;

VII - incentivar produção técnico-científica que contribua para as atividades desenvolvidas pelo Susp.

Art. 41. A Rede EaD-Senasp é escola virtual destinada aos profissionais de segurança pública e defesa social e
tem como objetivo viabilizar o acesso aos processos de aprendizagem, independentemente das limitações geográficas e
sociais existentes, com o propósito de democratizar a educação em segurança pública e defesa social.

Seção II 
Do Programa Nacional de Qualidade de Vida para Profissionais de Segurança Pública (Pró-Vida)

Art. 42. O Programa Nacional de Qualidade de Vida para Profissionais de Segurança Pública (Pró-Vida) tem por
objetivo elaborar, implementar, apoiar, monitorar e avaliar, entre outros, os projetos de programas de atenção
psicossocial e de saúde no trabalho dos profissionais de segurança pública e defesa social, bem como a integração
sistêmica das unidades de saúde dos órgãos que compõem o Susp.

CAPÍTULO VIII 
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 43. Os documentos de identificação funcional dos profissionais da área de segurança pública e defesa social
serão padronizados mediante ato do Ministro de Estado Extraordinário da Segurança Pública e terão fé pública e
validade em todo o território nacional.

Art. 44. (VETADO).

Art. 45. Deverão ser realizadas conferências a cada 5 (cinco) anos para debater as diretrizes dos planos nacional,
estaduais e municipais de segurança pública e defesa social.

Art. 46. O art. 3º da Lei Complementar nº 79, de 7 de janeiro de 1994 , passa a vigorar com as seguintes
alterações:

“Art. 3º ........................................................................

......................................................................................

§ 1º (VETADO).

......................................................................................

§ 4º Os entes federados integrantes do Sistema Nacional de Informações de
Segurança Pública, Prisionais, de Rastreabilidade de Armas e Munições, de Material
Genético, de Digitais e de Drogas (Sinesp) que deixarem de fornecer ou atualizar seus dados
no Sistema não poderão receber recursos do Funpen.

............................................................................” (NR)

Art. 47. O inciso II do § 3º e o § 5º do art. 4º da Lei nº 10.201, de 14 de fevereiro de 2001 , passam a vigorar com a
seguinte redação:

“Art. 4º ..........................................................................

........................................................................................

§ 3º ................................................................................

........................................................................................

II - os integrantes do Sistema Nacional de Informações de Segurança Pública,
Prisionais, de Rastreabilidade de Armas e Munições, de Material Genético, de Digitais e de
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Drogas (Sinesp) que cumprirem os prazos estabelecidos pelo órgão competente para o
fornecimento de dados e informações ao Sistema;

.......................................................................................

§ 5º (VETADO)

                    .............................................................................” (NR)

Art. 48. O § 2º do art. 9º da Lei nº 11.530, de 24 de outubro de 2007 , passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 9º ..........................................................................

........................................................................................

§ 2º Os entes federados integrantes do Sistema Nacional de Informações de
Segurança Pública, Prisionais, de Rastreabilidade de Armas e Munições, de Material
Genético, de Digitais e de Drogas (Sinesp) que deixarem de fornecer ou de atualizar seus
dados e informações no Sistema não poderão receber recursos do Pronasci.” (NR)

Art. 49. Revogam-se os arts. 1º a 8º da Lei nº 12.681, de 4 de julho de 2012.

Art. 50. Esta Lei entra em vigor após decorridos 30 (trinta) dias de sua publicação oficial.

Brasília, 11 de junho de 2018; 197º da Independência e 130º da República.

MICHEL TEMER 
Torquato Jardim 
Joaquim Silva e Luna 
Eduardo Refinetti Guardia 
Esteves Pedro Colnago Junior 
Gustavo do Vale Rocha 
Raul Jungmann 
Grace Maria Fernandes Mendonça

Este texto não substitui o publicado no DOU de 12.6.2018

*
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DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO
Publicado em: 11/12/2018 | Edição: 237 | Seção: 1 | Página: 191

Órgão: Ministério da Segurança Pública/Gabinete do Ministro

PORTARIA Nº 229, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2018

Dispõe sobre a unificação e padronização das classificações e o

envio de dados, definidos pelos entes federados, a serem

implementados e fornecidos pelo Sistema Nacional de

Informações de Segurança Pública, Prisionais e de

Rastreabilidade de Armas e Munições, de Material Genético, de

Digitais e de Drogas - Sinesp.

O MINISTRO DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA, no uso de suas atribuições que lhe confere

o art. 87, parágrafo único, inciso II, da Constituição Federal, e tendo em vista o disposto na Lei nº 13.675, de

11 de junho de 2018, bem como considerando a Classificação Internacional de Crimes para fins Estatísticos

(ICCS) do Escritório das Nações Unidas sobre Drogas e Crimes (UNODC), resolve:

Art. 1º Unificar e padronizar as classificações e o envio de dados definidos pelos entes federados

a serem implementados e fornecidos pelo Sistema Nacional de Informações de Segurança Pública,

Prisionais e de Rastreabilidade de Armas e Munições, de Material Genético, de Digitais e de Drogas -

Sinesp.

Art. 2º Para fins deste instrumento, considera-se o boletim de ocorrência policial ou congênere,

registrado ou integrado por meio da plataforma de tecnologia da informação e comunicação do Sinesp,

como fonte primária de coleta de dados e informações.

Art. 3º A comunicação de morte em boletins de ocorrências policiais ou congêneres, registrados

ou integrados por meio da plataforma de tecnologia da informação e comunicação do Sinesp, deverá

seguir a seguinte classificação:

I - Homicídio:

a) Morte de alguém em que há indício de crime ou sinal de agressão externa, exceto

"Feminicídio", "Lesão Corporal Seguida de Morte", "Roubo Seguido de Morte (Latrocínio)" e crimes culposos;

b) Morte violenta provocada por acidente de trânsito, desde que haja dolo; e

c) Morte com indício de crime ou sinal de agressão externa qualificada como "encontro de

ossada", "encontro de cadáver", "morte a esclarecer", "morte suspeita", "morte por causa desconhecida" e

congêneres deverá ser classificada como Homicídio.

II - Feminicídio:

Homicídio praticado contra a mulher por razões da condição de sexo feminino, nos termos do

art. 121, § 2º, VI do Código Penal.

III - Latrocínio:

Roubo seguido de morte onde se caracteriza a subtração de coisa móvel alheia, para si ou para

outrem, mediante violência à pessoa, ou depois de havê-la, por qualquer meio, reduzido à impossibilidade

de resistência, que tenha por resultado morte, nos termos do art. 157, § 3º, II do Código Penal;

IV - Lesão corporal seguida de morte:

Ofensa à integridade corporal de outrem que tenha por resultado a morte, nos termos do art.

129, § 3º do Código Penal;

V - Morte por intervenção de agente do Estado:
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Morte por intervenção de agente de segurança pública, do sistema prisional ou de outros

órgãos públicos no exercício da função policial, em serviço ou em razão dele, desde que a ação tenha sido

praticada sob quaisquer das hipóteses de exclusão de ilicitude;

VI - Homicídio culposo:

Homicídio decorrente de negligência, imprudência ou imperícia em que o agente não quis nem

assumiu o risco de produzir a morte da vítima, exceto quando ocorrido em circunstâncias de trânsito,

nostermos do art. 302 do Código de Trânsito Brasileiro;

VII - Homicídio culposo de trânsito:

Homicídio decorrente de negligência, imprudência ou imperícia em que o agente não quis nem

assumiu o risco de produzir a morte da vítima, desde que ocorrido em circunstâncias de trânsito, nos

termos do art. 302 do Código de Trânsito Brasileiro;

VIII - Morte a esclarecer sem indício de crime:

Morte sem indícios de crime ou sinal de agressão externa.

IX - Morte acidental:

Morte ocorrida em razão de negligência, imprudência ou imperícia em que o agente não quis

nem assumiu o risco de produzir a sua própria morte;

X - Suicídio:

Morte provocada por ato intencional de matar a si mesmo.

Art. 4º Para fins deste instrumento, quando o agente for inimputável penalmente nos termos do

art. 26 e 27 do Código Penal, deve ser feita a classificação com a natureza equivalente.

Art. 5º No que concerne às classificações de naturezas tratadas neste instrumento, os boletins

de ocorrências policiais ou congêneres, registrados ou integrados por meio da plataforma de tecnologia

da informação e comunicação do Sinesp, considerarão o lugar em que ocorreu a ação e não o local da

morte, bem como permitirão a contabilidade dos totais de ocorrências, vítimas e supostos autores.

Art. 6º Por meio informatizado e automatizado, as Unidades da Federação deverão fornecer os

dados e informações de boletins de ocorrências homologados pela autoridade policial e promover a

atualização quando houver novas informações registradas em boletins já transmitidos, sempre seguindo

modelo de tecnologia da informação e comunicação implementado no âmbito do sistema.

Art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

RAUL JUNGMANN

Este conteúdo não substitui o publicado na versão certificada.

1637



 

 

 
 

ANEXO 12 
 

1638



02/01/2019 DECRETO Nº 9.662, DE 1º DE JANEIRO DE 2019 - Diário Oficial da União - Imprensa Nacional

http://www.in.gov.br/web/guest/materia/-/asset_publisher/Kujrw0TZC2Mb/content/id/57627939/do1e-2019-01-02-decreto-n-9-662-de-1-de-janeir… 1/38

Publicado em: 02/01/2019 | Edição: 1-A | Seção: 1 - Extra | Página: 1
Órgão: Atos do Poder Executivo

DECRETO Nº 9.662, DE 1º DE JANEIRO DE 2019

Aprova a Estrutura Regimental e o Quadro Demonstrativo dos Cargos em
Comissão e das Funções de Confiança do Ministério da Justiça e Segurança
Pública, remaneja cargos em comissão e funções de confiança e transforma
cargos em comissão do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores - DAS.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, caput , inciso VI, alínea "a", da
Constituição,

D E C R E T A :
Art. 1º Ficam aprovados a Estrutura Regimental e o Quadro Demonstrativo dos Cargos em Comissão e das Funções de

Confiança do Ministério da Justiça e Segurança Pública, na forma dos Anexos I e II.
Art. 2º Ficam remanejados, na forma do Anexo III, os seguintes cargos em comissão do Grupo-Direção e

Assessoramento Superiores - DAS e as seguintes Funções Comissionadas do Poder Executivo - FCPE e Funções Gratificadas - FG:
I - do extinto Ministério da Justiça para a Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e

Governo Digital do Ministério da Economia:
a) quatro DAS 101.6;
b) treze DAS 101.5;
c) vinte e oito DAS 101.4;
d) trinta DAS 101.3;
e) trinta e seis DAS 101.2;
f) dezenove DAS 101.1;
g) quatro DAS 102.5;
h) seis DAS 102.4;
i) oito DAS 102.3;
j) três DAS 102.2;
k) vinte DAS 102.1;
l) dezoito FCPE 101.4;
m) trinta e quatro FCPE 101.3;
n) vinte e duas FCPE 101.2;
o) quatorze FCPE 101.1;
p) quatro FCPE 102.4;
q) uma FCPE 102.3;
r) uma FCPE 102.2;
s) quatro FCPE 102.1;
t) trinta e duas FG-1;
u) vinte e duas FG-2; e
v) vinte e duas FG-3;
II - do extinto Ministério da Segurança Pública para a Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de Desburocratização,

Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia:
a) cinco DAS 101.6;
b) vinte e oito DAS 101.5;
c) sessenta e oito DAS 101.4;
d) noventa e sete DAS 101.3;
e) oitenta e dois DAS 101.2;
f) cento e setenta e um DAS 101.1;
g) quatro DAS 102.5;
h) sete DAS 102.4;
i) seis DAS 102.3;
j) sete DAS 102.2;
k) treze DAS 102.1;
l) doze FCPE 101.4;
m) quarenta e duas FCPE 101.3;
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n) quarenta FCPE 101.2;
o) treze FCPE 101.1;
p) duas FCPE 102.2;
q) quatro FCPE 102.1;
r) noventa e cinco FG-1;
s) trezentos e setenta e cinco FG-2; e
t) mil e setenta e duas FG-3;
III - do extinto Ministério do Trabalho para a Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e

Governo Digital do Ministério da Economia:
a) dois DAS 101.4;
b) um DAS 101.3;
c) quatro DAS 101.2;
d) uma FCPE 101.3;
e) uma FCPE 101.2; e
f) uma FCPE 101.1;
IV - do extinto Ministério da Fazenda para Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e

Governo Digital do Ministério da Economia:
a) um DAS 101.6;
b) dois DAS 101.5;
c) dez DAS 101.4;
d) quatro DAS 101.3;
e) dois DAS 101.2;
f) dois DAS 101.1;
g) um DAS 102.4;
h) dois DAS 102.3;
i) um DAS 102.2;
j) cinco FG-1; e
k) uma FG-2; e
V - da Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da

Economia para o Ministério da Justiça e Segurança Pública:
a) dez DAS 101.6;
b) quarenta e quatro DAS 101.5;
c) cento e dezessete DAS 101.4;
d) cento e setenta e três DAS 101.3;
e) cento e oitenta e nove DAS 101.2;
f) cento e noventa e sete DAS 101.1;
g) seis DAS 102.5;
h) treze DAS 102.4;
i) quatorze DAS 102.3;
j) dez DAS 102.2;
k) trinta e seis DAS 102.1;
l) trinta FCPE 101.4;
m) setenta e sete FCPE 101.3;
n) sessenta e três FCPE 101.2;
o) vinte e oito FCPE 101.1;
p) quatro FCPE 102.4;
q) uma FCPE 102.3;
r) três FCPE 102.2;
s) oito FCPE 102.1;
t) cento e trinta e duas FG-1;
u) trezentos e noventa e oito FG-2; e
v) mil e noventa e quatro FG-3.
Art. 3º Ficam transformados, na forma do Anexo IV, nos termos do disposto no art. 8º da Lei nº 13.346, de 10 de outubro

de 2016, os seguintes cargos em comissão do Grupo-DAS: quatro DAS 5 e vinte e nove DAS 4 em vinte e quatro DAS 3, sessenta e
dois DAS 2 e dois DAS 1.

Art. 4º Os ocupantes dos cargos em comissão e das funções de confiança que deixam de existir na Estrutura Regimental
dos extintos Ministérios da Justiça e da Segurança Pública por força deste Decreto ficam automaticamente exonerados ou
dispensados.

Art. 5º Os apostilamentos decorrentes da nova Estrutura Regimental deverão ocorrer até 13 de fevereiro de 2019.
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Parágrafo único. O Ministro de Estado da Justiça e Segurança Pública publicará, no Diário Oficial da União, até 13 de
fevereiro de 2019, relação nominal dos titulares dos cargos em comissão e das funções de confiança a que se refere o Anexo II, que
indicará, inclusive, o número de cargos e funções vagos, suas denominações e seus níveis.

Art. 6º O Ministro de Estado da Justiça e Segurança Pública poderá editar regimento interno abrangendo todas as
unidades administrativas integrantes de sua estrutura regimental, ou regimentos internos específicos abrangendo uma ou mais
unidades ou subunidades administrativas, detalhando as unidades administrativas integrantes da Estrutura Regimental do Ministério
da Justiça e Segurança Pública, as suas competências e as atribuições de seus dirigentes.

Parágrafo único. Os registros referentes ao regimento interno serão realizados no sistema informatizado do Sistema de
Organização e Inovação Institucional do Governo Federal - Siorg até a data de entrada em vigor do regimento interno ou de suas
alterações.

Art. 7º O Ministro de Estado da Justiça e Segurança Pública poderá, mediante alteração do regimento interno, permutar
cargos em comissão do Grupo-DAS com FCPE, desde que não sejam alteradas as unidades das estruturas organizacionais, as
categorias e os níveis dos cargos e das funções especificados nas Tabelas "a" dos Anexos II e sejam mantidos as categorias, os
níveis e os quantitativos previstos nas Tabelas "b" dos Anexos II, conforme o disposto no art. 9º do Decreto nº 6.944, de 21 de agosto
de 2009.

Art. 8º O Ministério da Justiça e Segurança Pública será responsável pelas seguintes medidas em relação à
Coordenação-Geral de Imigração e ao Conselho Nacional de Imigração do extinto Ministério do Trabalho, ao Conselho de Controle
de Atividades Financeiras do extinto Ministério da Fazenda e aos extintos Ministérios da Justiça e da Segurança Pública:

I - elaboração dos relatórios de gestão, de acordo com orientações da Controladoria-Geral da União;
II - remanejamento dos recursos orçamentários e financeiros e das transferências de bens patrimoniais; e
III - atos decorrentes de contratos, convênios e instrumentos congêneres.
Art. 9º As Funções Comissionadas Técnicas alocadas na Estrutura Regimental do Ministério da Justiça e Segurança

Pública são aquelas constantes do Anexo V.
Art. 10. A atual estrutura de cargos em comissão e de Funções Comissionadas Técnicas constantes, respectivamente,

dos Anexos VI e VII, ficam mantidas na Defensoria Pública da União.
§ 1º O disposto no art. 4º e no art. 5º não se aplica aos cargos em comissão alocados atualmente na Defensoria Pública

da União.
§ 2º Os cargos em comissão e as Funções Comissionadas Técnicas a que se refere o caput serão geridos de acordo

com as normas da Defensoria Pública da União.
§ 3º Os cargos em comissão e as Funções Comissionadas Técnicas a que se refere o caput serão remanejados para a

Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia na data de
entrada em vigor da Estrutura Regimental da Defensoria Pública da União e os seus ocupantes ficarão automaticamente exonerados
ou dispensados.

Art. 11. Ficam revogados:
I - o Decreto nº 9.360, de 7 de maio de 2018, exceto quanto ao art. 4º;
II - o Decreto nº 9.378, de 21 de maio de 2018; e
III - o Decreto nº 9.426, de 27 de junho de 2018.
Art. 12. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 1º de janeiro de 2019; 198º da Independência e 131º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Sérgio Moro
Paulo Guedes

ANEXO I

ESTRUTURA REGIMENTAL DO MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA

CAPÍTULO I

DA NATUREZA E DA COMPETÊNCIA

Art. 1º O Ministério da Justiça e Segurança Pública, órgão da administração pública federal direta, tem como área de
competência os seguintes assuntos:

I - defesa da ordem jurídica, dos direitos políticos e das garantias constitucionais;
II - política judiciária;
III - políticas sobre drogas, quanto a:
a) difusão de conhecimento sobre crimes, delitos e infrações relacionados às drogas lícitas e ilícitas; e
b) combate ao tráfico de drogas e crimes conexos, inclusive por meio da recuperação de ativos que financiem ou sejam

resultado dessas atividades criminosas;
IV - defesa da ordem econômica nacional e dos direitos do consumidor;
V - nacionalidade, imigração e estrangeiros;
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VI - registro sindical;
VII - ouvidoria-geral do consumidor e das polícias federais;
VIII - prevenção e combate à corrupção, à lavagem de dinheiro e ao financiamento ao terrorismo e cooperação jurídica

internacional;
IX - coordenação de ações para combate a infrações penais em geral, com ênfase em corrupção, crime organizado e

crimes violentos;
X - política nacional de arquivos;
XI - coordenação e promoção da integração da segurança pública no território nacional, em cooperação com os entes

federativos;
XII - aquelas previstas no no § 1º do art. 144 da Constituição, por meio da Polícia Federal;
XIII - aquela prevista no § 2º do art. 144 da Constituição, por meio da Polícia Rodoviária Federal;
XIV - política de organização e manutenção da polícia civil, da polícia militar e do corpo de bombeiros militar do Distrito

Federal, nos termos do disposto no inciso XIV do caput do art. 21 da Constituição;
XV - defesa dos bens e dos próprios da União e das entidades integrantes da administração pública federal indireta;
XVI - coordenação do Sistema Único de Segurança Pública;
XVII - planejamento, coordenação e administração da política penitenciária nacional;
XVIII - coordenação, em articulação com os órgãos e as entidades competentes da administração pública federal, a

instituição de escola superior de altos estudos ou congêneres, ou de programas, enquanto não instalada a escola superior, em
matérias de segurança pública, em instituição existente;

XIX - promoção da integração e da cooperação entre os órgãos federais, estaduais, distritais e municipais e articulação
com os órgãos e as entidades de coordenação e supervisão das atividades de segurança pública;

XX - estímulo e propositura aos órgãos federais, estaduais, distritais e municipais de elaboração de planos e programas
integrados de segurança pública, com o objetivo de previnir e reprimir a violência e a criminalidade;

XXI - desenvolvimento de estratégia comum baseada em modelos de gestão e de tecnologia que permitam a integração e
a interoperabilidade dos sistemas de tecnologia da informação dos entes federativos;

XXII - política de imigração laboral; e
XXIII - ass/istência ao Presidente da República em matérias não afetas a outro Ministério.

CAPÍTULO II

DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL

Art. 2º O Ministério da Justiça e Segurança Pública tem a seguinte estrutura organizacional:
I - órgãos de assistência direta e imediata ao Ministro de Estado da Justiça e Segurança Pública:
a) Assessoria Especial de Controle Interno;
b) Assessoria Especial de Assuntos Federativos e Parlamentares;
c) Assessoria Especial de Assuntos Legislativos;
d) Assessoria Especial Internacional;
e) Gabinete;
f) Secretaria-Executiva:
1. Subsecretaria de Administração;
2. Subsecretaria de Planejamento e Orçamento; e
3. Diretoria de Tecnologia da Informação e Comunicações; e
g) Consultoria Jurídica;
II - órgãos específicos singulares:
a) Secretaria Nacional de Justiça:
1. Departamento de Recuperação de Ativos e Cooperação Jurídica Internacional;
2. Departamento de Migrações; e
3. Departamento de Promoção de Políticas de Justiça;
b) Secretaria Nacional do Consumidor:
1. Departamento de Proteção e Defesa do Consumidor; e
2. Departamento de Administração;
c) Secretaria Nacional de Políticas sobre Drogas:
1. Diretoria de Gestão de Ativos; e
2. Diretoria de Políticas Públicas e Articulação Institucional;
d) Secretaria Nacional de Segurança Pública:
1. Diretoria de Políticas de Segurança Pública;
2. Diretoria de Gestão e Integração de Informações;
3. Diretoria de Administração;
4. Diretoria de Ensino e Estatística; e
5. Diretoria da Força Nacional de Segurança Pública;
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e) Secretaria de Operações Integradas:
1. Diretoria de Operações; e
2. Diretoria de Inteligência;
f) Departamento Penitenciário Nacional:
1. Diretoria-Executiva;
2. Diretoria de Políticas Penitenciárias;
3. Diretoria do Sistema Penitenciário Federal; e
4. Diretoria de Inteligência Penitenciária;
g) Polícia Federal:
1. Diretoria-Executiva;
2. Diretoria de Investigação e Combate ao Crime Organizado;
3. Corregedoria-Geral de Polícia Federal;
4. Diretoria de Inteligência Policial;
5. Diretoria Técnico-Científica;
6. Diretoria de Gestão de Pessoal;
7. Diretoria de Administração e Logística Policial; e
8. Diretoria de Tecnologia da Informação e Inovação;
h) Polícia Rodoviária Federal;
1. Diretoria-Executiva;
2. Diretoria de Administração; e
3. Diretoria de Operações; e
i) Arquivo Nacional;
III - órgãos colegiados:
a) Conselho Federal Gestor do Fundo de Defesa dos Direitos Difusos;
b) Conselho Nacional de Combate à Pirataria e Delitos contra a Propriedade Intelectual;
c) Conselho Nacional de Políticas sobre Drogas;
d) Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária;
e) Conselho Nacional de Segurança Pública;
f) Conselho Gestor do Fundo Nacional de Segurança Pública;
g) Conselho de Controle de Atividades Financeiras;
h) Conselho Nacional de Imigração; e
i) Conselho Nacional de Arquivos; e
IV - entidade vinculada: Conselho Administrativo de Defesa Econômica.

CAPÍTULO III

DAS COMPETÊNCIAS DOS ÓRGÃOS

SEÇÃO I

DOS ÓRGÃOS DE ASSISTÊNCIA DIRETA E IMEDIATA AO MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA E
SEGURANÇA PÚBLICA

Art. 3º À Assessoria Especial de Controle Interno compete:
I - assessorar o Ministro de Estado nas áreas de controle, risco, transparência e integridade da gestão;
II - assistir o Ministro de Estado no pronunciamento estabelecido no art. 52 da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992;
III - prestar orientação técnica ao Secretário-Executivo, aos gestores do Ministério e aos representantes indicados pelo

Ministro de Estado em conselhos e comitês, nas áreas de controle, risco, transparência e integridade da gestão;
IV - prestar orientação técnica e acompanhar os trabalhos das unidades do Ministério com vistas a subsidiar a elaboração

da prestação de contas anual do Presidente da República e do relatório de gestão;
V - prestar orientação técnica na elaboração e na revisão de normas internas e de manuais;
VI - apoiar a supervisão ministerial da entidade vinculada, em articulação com as respectivas unidades de auditoria

interna, inclusive quanto ao planejamento e aos resultados dos trabalhos;
VII - auxiliar na interlocução sobre assuntos relacionados com a ética, a ouvidoria e a correição entre as unidades

responsáveis no Ministério e os órgãos de controle interno e externo e de defesa do Estado;
VIII - acompanhar processos de interesse do Ministério junto aos órgãos de controle interno e externo e de defesa do

Estado;
IX - acompanhar a implementação das recomendações da Controladoria-Geral da União e das deliberações do Tribunal

de Contas da União, relacionadas ao Ministério da Justiça e da Segurança Pública, e atender outras demandas provenientes dos
órgãos de controle interno e externo e de defesa do Estado; e

X - apoiar as ações de capacitação nas áreas de controle, risco, transparência e integridade da gestão.
Art. 4º À Assessoria Especial de Assuntos Federativos e Parlamentares compete:
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I - participar do processo de articulação com o Congresso Nacional nos assuntos de competência do Ministério,
observadas as competências dos órgãos que integram a Presidência da República, providenciar o atendimento às consultas e aos
requerimentos formulados, além de acompanhar a tramitação legislativa dos projetos de interesse do Ministério; e

II - participar do processo de interlocução com os Governos estaduais, distrital e municipais, com as assembleias
legislativas estaduais, com a Câmara Legislativa do Distrito Federal e com as câmaras municipais nos assuntos de competência do
Ministério, com o objetivo de assessorá-los em suas iniciativas e de providenciar o atendimento às consultas formuladas, observadas
as competências dos órgãos que integram a Presidência da República.

Art. 5º À Assessoria Especial de Assuntos Legislativos compete:
I - assessorar o Ministro de Estado nos assuntos referentes à elaboração normativa de interesse do Ministério da Justiça

e Segurança Pública nos temas não afetos a outros órgãos ou, por solicitação, de outros Ministérios ou da Presidência da República;
II - examinar projetos de atos normativos em trâmite no Congresso Nacional;
III - prestar apoio e participar de comissões de juristas, de pesquisas e de grupos de trabalho constituídos para

elaboração de proposições legislativas e outros atos normativos;
IV - proceder ao levantamento de atos normativos conexos, nos temas relativos ao Ministéro da Justiça e Segurança

Publica e nos temas não afetos a outros órgãos, com vistas a consolidar os seus textos;
V - formular e examinar propostas de atos normativos, inclusive quanto ao mérito, nas matérias não afetas a outros

Ministérios;
VI - promover a qualificação dos processos de elaboração normativa, inclusive por meio da organização de debates

públicos; e
VII - articular os posicionamentos relativos à política legislativa em temas do interesse do Ministério com os órgãos da

administração públical, o Congresso Nacional e a sociedade.
Parágrafo único. As competências da Assessoria Especial de Assuntos Legislativos serão exercidas em articulação com a

Consultoria Jurídica.
Art. 6º À Assessoria Especial Internacional compete:
I - assessorar o Ministro de Estado e as demais unidades do Ministério da Justiça e Segurança Pública, no País e no

exterior, nos temas, nas negociações e nos processos internacionais de interesse do Ministério, em articulação com o Ministério das
Relações Exteriores;

II - preparar subsídios e informações para a elaboração de pronunciamentos, conferências, artigos e textos de apoio ao
Ministro de Estado e aos Secretários do Ministério;

III - coordenar, em articulação com os órgãos específicos singulares e os órgãos colegiados, a posição do Ministério em
temas internacionais e a sua participação em eventos e processos negociadores em foros internacionais;

IV - contribuir na preparação de eventos, reuniões e atividades internacionais com participação do Ministro de Estado, dos
Diretores e dos Secretários do Ministério;

V - representar o Ministro de Estado em reuniões, eventos e negociações internacionais, além de presidir ou compor
grupos de trabalho intergovernamentais, no País e no exterior, quando demandado;

VI - assessorar a implementação, em coordenação com os órgãos específicos singulares e os órgãos colegiados, das
diretrizes da política externa na área de segurança pública;

VII - manter interlocução direta junto a embaixadores estrangeiros e representantes de organismos internacionais
sediados no Distrito Federal;

VIII - atuar como interlocutor junto a embaixadores no Ministério das Relações Exteriores e nas embaixadas e
representações brasileiras junto a organismos internacionais;

IX - planejar e organizar as viagens internacionais oficiais do Ministro de Estado e dos Diretores e Secretários do
Ministério,além de preparar subsídios para a sua atuação em visitas oficiais, comitês, seminários, conferências, assembleias e outros
eventos relacionados com a área de segurança pública; e

X - preparar e acompanhar audiências do Ministro de Estado e de Secretários do Ministério com autoridades estrangeiras
em visitas oficiais ao País.

Art. 7º Ao Gabinete compete:
I - assistir o Ministro de Estado em sua representação política e social e ocupar-se das relações públicas e do preparo e

do despacho de seu expediente pessoal;
II - coordenar e desenvolver atividades que auxiliem a atuação institucional do Ministério, no âmbito internacional, em

articulação com o Ministério das Relações Exteriores e com o utros órgãos da administração pública;
III - planejar, coordenar e executar a política de comunicação social e a publicidade institucional do Ministério, em

consonância com as diretrizes de comunicação da Presidência da República;
IV - supervisionar as atividades de ouvidoria e aquelas relacionadas com os sistemas federais de transparência e de

acesso a informações, no âmbito do Ministério;
V - providenciar a publicação oficial e a divulgação das matérias relacionadas com a área de atuação do Ministério;
VI - fomentar e articular o diálogo entre os diferentes segmentos da sociedade civil e os órgãos do Ministério, inclusive por

meio da articulação com os órgãos colegiados;
VII - coordenar e articular as relações políticas do Ministério com os diferentes segmentos da sociedade civil; e
VIII - acompanhar as atividades dos conselhos e os demais órgãos colegiados do Ministério.
Art. 8º À Secretaria-Executiva compete:
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I - assistir o Ministro de Estado na supervisão e na coordenação das atividades das Secretarias integrantes da estrutura
do Ministério e da entidade a ele vinculada;

II - supervisionar e coordenar as atividades relacionadas com os sistemas federais de planejamento e de orçamento, de
organização e inovação institucional, de contabilidade, de informação de custos, de administração financeira, de administração dos
recursos de informação e informática, de recursos humanos, de serviços gerais e de gestão de documentos de arquivo, no âmbito do
Ministério;

III - elaborar e orientar a política de pesquisa, desenvolvimento e inovação, no âmbito do Ministério e da entidade a ele
vinculada; e

IV - auxiliar o Ministro de Estado na definição das diretrizes e na implementação das ações das áreas de competência do
Ministério.

Art. 9º À Subsecretaria de Administração compete:
I - planejar, coordenar e supervisionar a execução das atividades relacionadas com os sistemas federais, de recursos

humanos, de serviços gerais e de gestão de documentos de arquivo, no âmbito do Ministério;
II - promover a articulação com os órgãos centrais dos sistemas federais referidos no inciso I, além de informar e orientar

os órgãos integrantes da estrutura do Ministério e da entidade a ele vinculada quanto ao cumprimento das normas estabelecidas;
III - elaborar e consolidar os planos e os programas das atividades de sua área de competência e submetê-los à decisão

superior; e
IV - acompanhar e promover a avaliação de projetos e atividades, no âmbito de sua competência.
Art. 10. À Subsecretaria de Planejamento e Orçamento compete:
I - planejar, coordenar e supervisionar a execução das atividades relacionadas com os sistemas federais de planejamento

e de orçamento, de organização e de inovação institucional, de contabilidade e de informação de custos e de administração
financeira no âmbito do Ministério;

II - promover a articulação com os órgãos centrais dos sistemas federais referidos no inciso I do caput e informar e
orientar os órgãos integrantes da estrutura do Ministério e da entidade a ele vinculada quanto ao cumprimento das normas
estabelecidas;

III - elaborar e consolidar os planos e os programas das atividades de sua área de competência e submetê-los à decisão
superior;

IV - acompanhar e promover a avaliação de projetos e atividades, no âmbito de sua competência; e
V - desenvolver as atividades de execução contábil no âmbito do Ministério.
Art. 11. À Diretoria de Tecnologia da Informação e Comunicações compete:
I - planejar, coordenar e supervisionar a execução das atividades relacionadas com o Sistema de Administrac?aÞo dos

Recursos de Tecnologia da Informac?aÞo no âmbito do Ministério;
II - promover a articulação com os órgãos centrais do sistema federal referido no inciso I e informar e orientar os órgãos

integrantes da estrutura do Ministério e da entidade a ele vinculada quanto ao cumprimento das normas estabelecidas;
III - elaborar e consolidar os planos e os programas das atividades de sua área de competência e submetê-los à decisão

superior; e
IV - acompanhar e promover a avaliação de projetos e atividades, no âmbito de sua competência.
Art. 12. À Consultoria Jurídica, órgão setorial da Advocacia-Geral da União, compete:
I - prestar assessoria e consultoria jurídica no âmbito do Ministério;
II - fixar a interpretação da Constituição, das leis, dos tratados e dos demais atos normativos a ser seguida uniformemente

na área de atuação do Ministério, quando não houver orientação normativa do Advogado-Geral da União;
III - atuar, em conjunto com os órgãos técnicos do Ministério, na elaboração de propostas de atos normativos de interesse

do Ministério;
IV - realizar revisão final da técnica legislativa e emitir parecer conclusivo sobre a constitucionalidade, a legalidade e a

compatibilidade com o ordenamento jurídico das propostas de atos normativos de interesse do Ministério;
V - examinar a constitucionalidade, a legalidade, a compatibilidade com o ordenamento jurídico e a técnica legislativa dos

atos normativos que serão remetidos pelo Ministro de Estado à consideração da Presidência da República;
VI - examinar a coerência com o ordenamento jurídico e a regularidade jurídica dos projetos de atos normativos em fase

de sanção;
VII - assistir o Ministro de Estado no controle interno da legalidade administrativa dos atos do Ministério e da entidade a

ele vinculada; e
VIII - examinar, prévia e conclusivamente, no âmbito do Ministério:
a) os textos de edital de licitação e de contratos ou instrumentos congêneres a serem publicados e celebrados; e
b) os atos pelos quais se reconheça a inexigibilidade ou se decida pela dispensa de licitação.
Seção II

DOS ÓRGÃOS ESPECÍFICOS SINGULARES

Art. 13. À Secretaria Nacional de Justiça compete:
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I - promover a política de justiça, por intermédio da articulação com os demais órgãos do Poder Executivo, o Poder
Judiciário, o Poder Legislativo, o Ministério Público, a Defensoria Pública, a Ordem dos Advogados do Brasil, os Governos estaduais
e distrital, as agências internacionais e as organizações da sociedade civil;

II - coordenar, em parceria com os órgãos da administração pública, a Estratégia Nacional de Combate à Corrupção e à
Lavagem de Dinheiro - Enccla e outras ações do Ministério relacionadas com o enfrentamento da corrupção, da lavagem de dinheiro
e do crime organizado transnacional;

III - coordenar a negociação de acordos e a formulação de políticas de cooperação jurídica internacional, civil e penal, e a
execução dos pedidos e das cartas rogatórias relacionadas com essas matérias;

IV - coordenar as ações relativas à recuperação de ativos;
V - coordenar, em parceria com os demais órgãos da administração pública, a formulação e a implementação das

seguintes políticas:
a) política nacional de migrações, especialmente quanto à nacionalidade, à naturalização, ao regime jurídico e à

migração;
b) política nacional sobre refugiados;
c) política nacional de enfrentamento ao tráfico de pessoas;
d) políticas públicas de classificação indicativa; e
e) políticas públicas de modernização, aperfeiçoamento e democratização do acesso à justiça e à cidadania;
VI - coordenar e desenvolver as atividades referentes à relação do Ministério com os atores do sistema de justiça;
VII - instruir e opinar sobre os processos de provimento e vacância de cargos de magistrados de competência do

Presidente da República;
VIII - coordenar, articular, integrar e propor ações de governo e de participação social, inclusive em foros e redes

internacionais, e promover a difusão de informações, estudos, pesquisas e capacitações, em sua área de competência;
IX - propor a adequação e o aperfeiçoamento da legislação relativa às matérias de sua competência;
X - coordenar as ações relativas ao registro sindical; e
XI - promover as ações sobre política imigratória laboral.
Art. 14. Ao Departamento de Recuperação de Ativos e Cooperação Jurídica Internacional compete:
I - articular, integrar e propor ações entre os órgãos dos Poderes Executivo e Judiciário e o Ministério Público para o

enfrentamento da corrupção, da lavagem de dinheiro e do crime organizado transnacional, inclusive no âmbito da Enccla;
II - coordenar a Rede Nacional de Laboratórios de Tecnologia Contra Lavagem de Dinheiro - Rede-Lab;
III - estruturar, implementar e monitorar ações de governo, além de promover a articulação dos órgãos dos Poderes

Executivo e Judiciário e do Ministério Público nas seguintes áreas:
a) cooperação jurídica internacional em matéria civil e penal, inclusive em assuntos de prestação internacional de

alimentos, subtração internacional de crianças, adoção internacional, extradição, transferência de pessoas condenadas e
transferência da execução da pena; e

b) recuperação de ativos;
IV - exercer a função de autoridade central, por meio da coordenação e da instrução de pedidos ativos e passivos de

cooperação jurídica internacional nas áreas a que se refere o inciso III, por delegação do Ministro de Estado, exceto se houver
designação específica que disponha de maneira diversa;

V - exercer a função de autoridade central federal em matéria de adoção internacional de crianças, nos termos do
disposto na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

VI - negociar acordos de cooperação jurídica internacional nas áreas a que se refere o inciso III e aqueles relacionados
com as demais matérias de sua competência, além de exercer as funções de ponto de contato, enlace e similares nas redes de
cooperação internacional e de recuperação de ativos; e

VII - atuar nos procedimentos relacionados com a ação de indisponibilidade de bens, de direitos ou de valores em
decorrência de resolução do Conselho de Segurança das Nações Unidas, nos termos do disposto na Lei nº 13.170, de 16 de outubro
de 2015.

Art. 15. Ao Departamento de Migrações compete:
I - estruturar, implementar e monitorar a Política Nacional de Migrações, Refúgio e Apatridia;
II - promover, em parceria com os órgãos da administração pública federal e com a sociedade civil, a disseminação e a

consolidação de garantias e direitos dos migrantes e dos refugiados, nas áreas de sua competência;
III - atuar para a ampliação e a eficácia das políticas e dos serviços públicos destinados à prevenção da violação de

garantias e à promoção dos direitos dos migrantes;
IV - apoiar o desenvolvimento de planos, diagnósticos, políticas e ações destinadas à inclusão social de migrantes junto

aos órgãos federais, estaduais, distritais e municipais e às entidades da sociedade civil;
V - negociar termos de acordos e conduzir estudos e iniciativas para o aperfeiçoamento do regime jurídico dos migrantes;
VI - promover a articulação dos órgãos dos Poderes Executivo e Judiciário e do Ministério Público quanto à migração;
VII - instruir processos e opinar em matérias de nacionalidade e apatridia, naturalização, prorrogação do prazo de estada

de migrante no País, transformação de vistos e residências e concessão de permanência;
VIII - instruir processos e opinar em tema de reconhecimento, cassação e perda da condição de refugiado, autorizar a

saída e o reingresso no País e expedir o documento de viagem;
IX - fornecer apoio administrativo ao Comitê Nacional para os Refugiados;
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X - estruturar, implementar e monitorar os planos nacionais de enfrentamento ao tráfico de pessoas e articular ações com
organizações governamentais e não governamentais nessa matéria;

XI - receber, processar e encaminhar assuntos relacionados ao tráfico de migrantes;
XII - coordenar as ações da política imigratória laboral; e
XIII - supervisionar as atividades relacionadas com o Conselho Nacional de Imigração.
Art. 16. Ao Departamento de Promoção de Políticas de Justiça compete:
I - promover políticas públicas de modernização, aperfeiçoamento e democratização do acesso à justiça e à cidadania;
II - instruir os processos de provimento e vacância de cargos de magistrados de competência da Presidência da

República;
III - promover ações para o aperfeiçoamento do sistema e da política de justiça, em articulação com os órgãos dos

Poderes Executivo e Judiciário e com o Ministério Público, a Defensoria Pública, a Ordem dos Advogados do Brasil, os órgãos e as
agências internacionais e as organizações da sociedade civil;

IV - processar e encaminhar aos órgãos competentes expedientes de interesse do Poder Judiciário, do Ministério Público,
da Defensoria Pública e das advocacias pública e privada;

V - promover ações destinadas à disseminação de meios alternativos de solução de controvérsias, inclusive
capacitações;

VI - instruir e opinar sobre assuntos relacionados com processos de declaração de utilidade pública de imóveis, para fins
de desapropriação, com vistas à utilização por órgãos do Poder Judiciário da União;

VII - estruturar, implementar e monitorar a política pública de classificação indicativa;
VIII - instruir e analisar os procedimentos relacionados com a concessão, a manutenção, a fiscalização e a perda da:
a) qualificação de organização da sociedade civil de interesse público; e
b) autorização de abertura de filial, agência ou sucursal de organizações estrangeiras no País;
IX - registrar as entidades sindicais de acordo com as normas vigentes; e
X - manter e gerenciar o cadastro das centrais sindicais e aferir a sua representatividade.
Art. 17. À Secretaria Nacional do Consumidor compete:
I - formular, promover, supervisionar e coordenar a política nacional de proteção e defesa do consumidor;
II - integrar, articular e coordenar o Sistema Nacional de Defesa do Consumidor;
III - articular-se com órgãos da administração pública federal com atribuições relacionadas à proteção e à defesa do

consumidor;
IV - orientar e coordenar ações para proteção e defesa do consumidor;
V - prevenir, apurar e reprimir infrações às normas de defesa do consumidor;
VI - promover, desenvolver, coordenar e supervisionar ações de divulgação dos direitos do consumidor, com vistas ao

exercício efetivo da cidadania;
VII - promover ações para assegurar os direitos e os interesses do consumidor;
VIII - fiscalizar e aplicar as sanções administrativas previstas na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, e em outras

normas pertinentes à defesa do consumidor;
IX - adotar medidas para manutenção e expansão do sistema nacional de informações de defesa do consumidor e

garantir o acesso às informações;
X - receber e encaminhar consultas, denúncias ou sugestões apresentadas por consumidores, entidades representativas

ou pessoas jurídicas de direito público ou privado;
XI - firmar convênios com órgãos e entidades públicas e com instituições privadas para executar planos e programas,

além de atuar em defesa do cumprimento de normas e de medidas federais;
XII - incentivar, inclusive com recursos financeiros e programas especiais, a criação de órgãos públicos estaduais,

distritais e municipais de defesa do consumidor e a formação, pelos cidadãos, de entidades com esse objetivo;
XIII - celebrar compromissos de ajustamento de conduta, na forma prevista em lei;
XIV - exercer as competências estabelecidas na Lei nº 8.078, de 1990;
XV - elaborar e divulgar o elenco complementar de cláusulas contratuais e práticas abusivas, nos termos do disposto na

Lei nº 8.078, de 1990;
XVI - dirigir, orientar e avaliar ações para capacitação em defesa do consumidor destinadas aos integrantes do Sistema

Nacional de Defesa do Consumidor;
XVII - determinar ações de monitoramento de mercado de consumo para subsidiar políticas públicas de proteção e defesa

do consumidor;
XVIII - solicitar a colaboração de órgãos e entidades de notória especialização técnico-científica para a consecução de

seus objetivos;
XIX - acompanhar os processos regulatórios, com vistas à proteção efetiva dos direitos dos consumidores; e
XX - representar o Ministério na participação em organismos, fóruns, comissões e comitês nacionais e internacionais que

tratem da proteção e da defesa do consumidor ou de assuntos de interesse dos consumidores, exceto se houver designação
específica do Ministro de Estado que disponha de maneira diversa.

Art. 18. Ao Departamento de Proteção e Defesa do Consumidor compete:
I - assessorar a Secretaria Nacional do Consumidor na formulação, na promoção, na supervisão e na coordenação da

política nacional de proteção e de defesa do consumidor;
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II - assessorar a Secretaria Nacional do Consumidor na integração, na articulação e na coordenação do Sistema Nacional
de Defesa do Consumidor;

III - analisar, avaliar e encaminhar consultas, denúncias ou sugestões apresentadas por consumidores, entidades
representativas ou pessoas jurídicas de direito público ou privado;

IV - planejar, executar e acompanhar ações de prevenção e de repressão às práticas infringentes às normas de defesa do
consumidor;

V - planejar, executar e acompanhar ações relacionadas com a saúde e a segurança do consumidor;
VI - prestar orientação aos consumidores sobre seus direitos e suas garantias;
VII - informar e conscientizar o consumidor, por intermédio dos diferentes meios de comunicação;
VIII - solicitar à polícia judiciária a instauração de inquérito para a apuração de delito contra os consumidores;
IX - representar ao Ministério Público, para fins de adoção das medidas necessárias ao cumprimento da legislação de

defesa do consumidor, no âmbito de sua competência;
X - comunicar e propor aos órgãos competentes medidas de prevenção e de repressão às práticas contrárias aos direitos

dos consumidores;
XI - fiscalizar demandas que envolvam relevante interesse geral e de âmbito nacional previstas nas normas de defesa do

consumidor e instaurar averiguações preliminares e processos administrativos;
XII - planejar e coordenar as ações fiscalizatórias do cumprimento das normas de defesa do consumidor com o Sistema

Nacional de Defesa do Consumidor;
XIII - propor a adequação e o aperfeiçoamento da legislação relativa aos direitos do consumidor;
XIV - acompanhar e avaliar propostas de atos normativos relacionadas com a defesa do consumidor;
XV - promover e manter a articulação com os órgãos da administração pública federal, com os órgãos afins dos Estados,

do Distrito Federal e dos Municípios e com as entidades civis ligadas à proteção e à defesa do consumidor;
XVI - elaborar e promover programas educativos e informativos para consumidores e fornecedores quanto aos seus

direitos e seus deveres, com vistas à melhoria das relações de consumo;
XVII - promover estudos sobre as relações de consumo e o mercado;
XVIII - propor à Secretaria Nacional do Consumidor a celebração de convênios, de acordos e de termos de cooperação

técnica, com vistas à melhoria das relações de consumo;
XIX - elaborar o cadastro nacional de reclamações fundamentadas contra fornecedores de produtos e serviços;
XX - acompanhar os processos regulatórios, com vistas à proteção efetiva dos direitos dos consumidores;
XXI - acompanhar os processos de autorregulação dos setores econômicos, com vistas ao aprimoramento das relações

de consumo;
XXII - promover a integração dos procedimentos, dos bancos de dados e de informações de defesa do consumidor; e
XXIII - promover ações para a proteção e a defesa do consumidor, com ênfase no acesso à informação.
Art. 19. Ao Departamento de Administração compete:
I - gerir os recursos do Fundo de Defesa dos Direitos Difusos e fiscalizar a aplicação dos recursos repassados pelo Fundo

aos órgãos e às entidades conveniadas, exceto se transferidos a outros Ministérios, hipótese em que serão fiscalizados pela
respectiva Pasta, que será a responsável pela prestação de contas junto aos órgãos de controle;

II - gerir as transferências voluntárias e os instrumentos congêneres oriundos do Fundo de Defesa dos Direitos Difusos e
de outros recursos relativos à Secretaria Nacional do Consumidor;

III - fornecer suporte administrativo ao Conselho Federal Gestor do Fundo de Defesa dos Direitos Difusos; e
IV - exercer outras atividades que forem cometidas pelo Secretário Nacional do Consumidor.
Art. 20. À Secretaria Nacional de Políticas sobre Drogas compete:
I - assessorar e assistir o Ministro de Estado quanto às políticas sobre drogas relacionadas com a redução da oferta e a

repressão da produção não autorizada e do tráfico ilícito de drogas;
II - supervisionar e articular as atividades de capacitação e treinamento no âmbito de suas competências;
III - subsidiar e supervisionar, de acordo com a Política Nacional sobre Drogas e no âmbito de suas competências, as

atividades relativas à definição, à elaboração, ao planejamento, ao acompanhamento, à avaliação e à atualização das políticas
públicas sobre drogas;

IV - gerir o Fundo Nacional Antidrogas e fiscalizar a aplicação dos recursos repassados pelo Fundo aos órgãos e às
entidades conveniadas, exceto se transferidos a outros Ministérios, hipótese em que serão fiscalizados pela respectiva Pasta, que
será a responsável pela prestação de contas junto aos órgãos de controle;

V - firmar contratos, convênios, acordos, ajustes e instrumentos congêneres com entes federativos, entidades, instituições
e organismos nacionais e propor acordos internacionais, no âmbito de suas competências;

VI - indicar bens apreendidos e não alienados em caráter cautelar, a serem colocados sob custódia de autoridade ou de
órgão competente para desenvolver ações de redução da demanda e da oferta de drogas, para uso em tais ações ou em apoio a
elas;

VII - desempenhar as atividades de secretaria-executiva do Conselho Nacional de Políticas sobre Drogas;
VIII - analisar e propor atualização da legislação pertinente à sua área de atuação;
IX - executar ações relativas à gestão de ativos no âmbito da Política Nacional sobre Drogas e aos programas federais de

políticas sobre drogas;
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X - organizar informações, acompanhar fóruns internacionais e promover atividades de cooperação técnica, científica,
tecnológica e financeira com outros países e organismos internacionais, mecanismos de integração regional e sub-regional que
tratem de políticas sobre drogas na sua área de atuação; e

XI - promover a construção do conhecimento sobre drogas no País, estimulando estudos, pesquisas e avaliações sobre
violência, aspectos socioeconômicos e culturais, e ações de redução de oferta.

Art. 21. À Diretoria de Gestão de Ativos compete:
I - administrar os recursos oriundos de apreensão e perdimento, em favor da União, de bens, de direitos e de valores

objetos de tráfico ilícito de drogas e outros recursos destinados ao Fundo Nacional Antidrogas;
II - realizar e promover a regularização e a alienação de bens com perdimento decretado em favor da União e a

apropriação de valores destinados à capitalização do Fundo Nacional Antidrogas;
III - acompanhar, analisar e executar procedimentos relativos à gestão do Fundo Nacional Antidrogas, além de definir

como deverão ser aplicados os seus recursos;
IV - atuar, perante os órgãos do Poder Judiciário, o Ministério Público e as polícias, na obtenção de informações sobre

processos que envolvam a apreensão, a constrição e a indisponibilidade de bens, direitos e valores, em decorrência de tráfico ilícito
de drogas, além de realizar o controle do fluxo, a manutenção, a segurança e o sigilo das referidas informações, por meio de sistema
informatizado de gestão;

V - planejar e coordenar a execução orçamentária e financeira da Secretaria Nacional de Políticas sobre Drogas e
interagir com os órgãos do Ministério e da administração pública federal;

VI - acompanhar a execução de políticas públicas sobre drogas;
VII - propor ações, projetos, atividades e objetivos e contribuir para o detalhamento e a implementação do programa de

gestão da Política Nacional sobre Drogas e dos planos de trabalho decorrentes no âmbito da Secretaria Nacional de Políticas sobre
Drogas;

VIII - analisar e emitir manifestação técnica sobre projetos desenvolvidos com recursos do Fundo Nacional Antidrogas a
serem executados no âmbito da Secretaria Nacional de Políticas sobre Drogas;

IX - coordenar, acompanhar e avaliar a execução orçamentária e financeira de projetos e as atividades constantes dos
planos de trabalho do programa de gestão da Política Nacional sobre Drogas, além de atualizar as informações gerenciais
decorrentes, exceto se os recursos do Fundo Nacional Antidrogas forem redistribuídos a outros Ministérios, hipótese em que a
execução orçamentária e financeira ficará a cargo da respectiva Pasta, que será a responsável pela prestação de contas junto aos
órgãos de controle; e

X - assessorar o Secretário Nacional de Políticas sobre Drogas nos assuntos referentes ao Sistema Nacional de Políticas
Públicas sobre Drogas e apresentar propostas para sua implementação e seu fortalecimento, de forma a priorizar a descentralização
de ações, a recuperação de ativos e a integração de políticas públicas, no âmbito de suas competências.

Art. 22. À Diretoria de Políticas Públicas e Articulação Institucional compete:
I - propor ações e projetos, coordenar, acompanhar, avaliar e articular, no âmbito das três esferas de governo, a execução

da Política Nacional sobre Drogas e da Política Nacional sobre o Álcool no âmbito de atuação da Secretaria Nacional de Políticas
sobre Drogas;

II - articular e coordenar, por meio de parceria com instituições de ensino superior e de pesquisa, projetos de capacitação
de diversos profissionais e segmentos sociais para a implementação de atividades relacionadas com a redução da oferta de drogas
no País;

III - difundir o conhecimento sobre crimes, delitos e infrações relacionados às drogas;
IV - analisar e emitir manifestação técnica sobre projetos desenvolvidos com recursos parciais ou totais do Fundo

Nacional Antidrogas, no âmbito de sua competência;
V - promover, articular e orientar as ações relacionadas com a cooperação técnica, científica, tecnológica e financeira

para produção de conhecimento e gestão de informações sobre drogas necessárias à condução das atividades da Secretaria
Nacional de Políticas sobre Drogas;

VI - articular e coordenar o processo de coleta e de sistematização de informações sobre drogas entre os órgãos da
administração pública federal e os organismos internacionais;

VII - acompanhar o Observatório Brasileiro de Informações sobre Drogas;
VIII - desenvolver e coordenar atividades relativas ao planejamento e à avaliação de planos, programas e projetos tendo

em vista as metas propostas pela Política Nacional sobre Drogas e pela Política Nacional sobre o Álcool e que sejam de atribuição
do Ministério da Justiça e Segurança Pública;

IX - acompanhar e monitorar as ações desenvolvidas no âmbito do Sistema Nacional de Políticas sobre Drogas;
X - acompanhar e avaliar a execução de ações, planos, programas e projetos desenvolvidos no âmbito da Secretaria

Nacional de Políticas sobre Drogas, além de monitorar a consecução das metas estabelecidas e propor as modificações necessárias
ao seu aperfeiçoamento; e

XI - assessorar o Secretário Nacional de Políticas sobre Drogas nos assuntos referentes ao Sistema Nacional de Políticas
Públicas sobre Drogas e apresentar propostas para sua implementação e seu fortalecimento, de forma a priorizar a descentralização
de ações e a integração de políticas públicas.

Art. 23. À Secretaria Nacional de Segurança Pública compete:
I - assessorar o Ministro de Estado na definição, na implementação e no acompanhamento de políticas, programas e

projetos de segurança pública, prevenção social e controle da violência e da criminalidade;
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II - coordenar e promover a integração da segurança pública no território nacional em cooperação com os demais entes
federativos;

III - estimular, propor e efetivar a cooperação federativa no âmbito da segurança pública;
IV - estimular e propor aos órgãos federais, estaduais, distrital e municipais a elaboração de planos e programas

integrados de segurança pública e de ações sociais de prevenção da violência e da criminalidade;
V - implementar, manter e modernizar redes de integração e de sistemas nacionais de informações de segurança pública,

em conformidade com disposto na Lei nº?12.681, de 4 de julho de 2012;
VI - promover a articulação e a integração dos órgãos de segurança pública, incluídas as organizações governamentais e

não governamentais;
VII - coordenar as atividades da Força Nacional de Segurança Pública;
VIII - promover e fomentar a modernização e o reaparelhamento dos órgãos de segurança pública;
IX - promover a valorização, o ensino e a capacitação dos profissionais de segurança pública;
X - representar o Ministério no Comitê Gestor do Fundo Nacional de Segurança Pública;
XI - participar da elaboração de propostas de legislação em assuntos de segurança pública;
XII - elaborar e fomentar estudos e pesquisas destinados à redução da violência e da criminalidade;
XIII - gerir os processos relativos aos eventos de segurança pública, no âmbito da Secretaria Nacional de Segurança

Pública; e
XIV - gerir os riscos corporativos no âmbito da Secretaria Nacional de Segurança Pública.
Art. 24. À Diretoria de Políticas de Segurança Pública compete:
I - articular, propor, formular, implementar e avaliar políticas, programas e projetos de segurança pública, prevenção social

e controle da violência e criminalidade;
II - fomentar a utilização de métodos de gestão e controle para melhoramento da eficiência e da efetividade dos órgãos de

segurança pública;
III - fomentar a utilização de novas tecnologias na área de segurança pública com vistas ao fortalecimento e à

modernização de suas instituições;
IV - estimular e promover o intercâmbio de informações e experiências entre órgãos governamentais, entidades não

governamentais e organizações multilaterais, nacionais e internacionais;
V - assistir o Secretário Nacional de Segurança Pública na elaboração de propostas de atos normativos em assuntos

relacionados à segurança pública;
VI - identificar e fomentar iniciativas destinadas à valorização dos profissionais de segurança pública;
VII - promover prospecção de tecnologias em segurança pública; e
VIII - promover estudos sobre normalização, certificação e acreditação inerentes aos órgãos de segurança pública.
Art. 25. À Diretoria de Gestão e Integração de Informações compete:
I - promover a interoperabilidade dos sistemas de segurança pública;
II - proceder à gestão e à integração de sistemas de informações dos órgãos de segurança pública; e
III - participar dos processos de integração e modernização das redes e dos sistemas de dados e informações sobre

segurança pública, crimes, sistema prisional e drogas.
Art. 26. À Diretoria de Administração compete:
I - gerir os recursos do Fundo Nacional de Segurança Pública e outros relativos à Secretaria Nacional de Segurança

Pública;
II - executar os processos de licitação e contratação de bens e serviços propostos pelas Diretorias da Secretaria Nacional

de Segurança Pública;
III - gerir as transferências voluntárias e os instrumentos congêneres oriundos do Fundo Nacional de Segurança Pública e

de outros recursos relativos à?Secretaria Nacional de Segurança Pública;
IV - fornecer suporte administrativo ao Conselho Gestor do Fundo Nacional de Segurança Pública;
V - articular-se com as demais Diretorias com vistas ao planejamento e à gestão orçamentária e financeira da Secretaria

Nacional de Segurança Pública;
VI - realizar a gestão do efetivo, respeitadas as competências da Força Nacional de Segurança Pública; e
VII - coordenar as ações de planejamento e execução logística da Secretaria Nacional de Segurança Pública

relacionadas com os processos de aquisição, o recebimento e a distribuição de bens e serviços, a gestão do patrimônio, os contratos
e os convênios, o transporte e as obrigações associadas.

Art. 27. À Diretoria de Ensino e Estatística compete:
I - promover e fomentar ações de ensino e capacitação em segurança pública;
II - promover pesquisas temáticas, estudos comparados, levantamentos estatísticos e diagnósticos destinados à

capacitação, ao desenvolvimento, ao aperfeiçoamento e à inovação na área de segurança pública;
III - fomentar estudos e pesquisas para a identificação, o desenvolvimento e o aperfeiçoamento das competências

técnicas e comportamentais dos profissionais de segurança pública;
IV - identificar, documentar e disseminar pesquisas e experiências inovadoras relacionadas com a?segurança pública;
V - produzir material técnico com vistas à padronização e à sistematização de procedimentos na segurança pública;
VI - disponibilizar estudos, estatísticas, indicadores e outras informações para auxiliar na formulação, na implementação,

na execução, no monitoramento e na avaliação de políticas de segurança pública; e
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VII - proceder à coleta, à análise, à atualização, à sistematização, à integração e à interpretação de dados e informações
relativos às políticas de segurança pública.

Art. 28. À Diretoria da Força Nacional de Segurança Pública compete:
I - atuar em atividades destinadas à preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, nas

hipóteses previstas na legislação;
II - coordenar e planejar a seleção, o recrutamento, a mobilização e a desmobilização, o preparo e o emprego dos

efetivos de polícia ostensiva e preventiva, de bombeiros, de defesa civil, de polícia judiciária e de perícia;
III - propor e desenvolver, em conjunto com a Diretoria de Ensino e Estatísticas, ações de capacitação, formação e

nivelamento destinados aos efetivos de polícia ostensiva e preventiva, de bombeiros militares, de defesa civil, de polícia judiciária e
de perícia, no âmbito da Força Nacional de Segurança Pública;

IV - realizar o planejamento operacional referente ao emprego dos efetivos;
V - instaurar procedimentos administrativos de apuração de conduta, averiguação preliminar de saúde e de inquérito

técnico, no âmbito do pessoal da Diretoria;
VI - planejar, organizar, coordenar, controlar e fiscalizar a distribuição, a segurança e o uso dos armamentos, das

munições, dos equipamentos, das viaturas e dos materiais da Força Nacional de Segurança Pública;
VII - elaborar estudos relativos às necessidades logísticas, administrativas e de emprego operacional relativas à atuação

da Força Nacional de Segurança Pública; e
VIII - realizar ações de inteligência operacional destinadas à sua atuação quando demandadas pela Secretaria de

Operações Integradas.
Art. 29. À Secretaria de Operações Integradas compete:
I - assessorar o Ministro de Estado nas atividades de inteligência e operações policiais, com foco na integração com os

órgãos de segurança pública federais, estaduais, municipais e distrital;
II - implementar, manter e modernizar redes de integração e de sistemas nacionais de inteligência de segurança pública,

em conformidade com disposto na Lei nº 13.675, de 11 junho de 2018;
III - promover a integração as atividades de inteligência de segurança pública, em consonância com os órgãos de

inteligência federais, estaduais, municipais e distrital que compõem o Subsistema de Inteligência de Segurança Pública;
IV - coordenar o Centro Integrado de Comando e Controle Nacional e promover a integração dos centros integrados de

comando e controle regionais; e
V - estimular e induzir a investigação de infrações penais, de maneira integrada e uniforme com as policias federal e civis.
Art. 30. À Diretoria de Operações compete:
I - promover a integração operacional entre os órgãos de segurança pública federais, estaduais e distrital nas atividades

das quais a Secretaria de Operações Integradas participe;
II - participar do processo de integração das atividades da Secretaria de Operações Integradas e dessas com as

atividades operacionais dos demais órgãos de segurança pública federais, estaduais e distritais;
III - coordenar o planejamento e a execução das operações integradas de segurança pública;
IV - estimular e propor aos órgãos federais, estaduais e distrital a implementação de programas e planos de operações

integradas de segurança pública, com vistas à prevenção e à repressão da violência e da criminalidade;
V - coordenar as atividades do centro integrado de comando e controle nacional e fomentar a interoperabilidade entre os

centros integrados de comando e controle dos Estados e do Distrito Federal;
VI - propor a mobilização de servidores e militares para coordenar e apoiar as operações integradas, no âmbito de suas

competências; e
VII - propor a elaboração de projetos e políticas que subsidiem ou promovam ações integradas de segurança pública.
Parágrafo único. Consideram-se operações integradas de segurança pública aquelas planejadas e coordenadas a partir

de ambiente comum, gerenciadas ou apoiadas pela Secretaria de Operações Integradas, que envolvam órgãos de segurança
federais, estaduais e distritais.

Art. 31. À Diretoria de Inteligência compete:
I - assessorar o Secretário de Operações Integradas com informações estratégicas no processo decisório relativo a

políticas de segurança pública;
II - planejar, coordenar, integrar, orientar e supervisionar, como agência central do Subsistema de Inteligência de

Segurança Pública, as atividades de inteligência de segurança pública em âmbito nacional;
III - subsidiar o Secretário de Operações Integradas na definição da política nacional de inteligência de segurança pública,

especialmente quanto à doutrina, à forma de gestão, ao uso dos recursos e às metas de trabalho;
IV - promover, com os órgãos componentes do Sistema Brasileiro de Inteligência, o intercâmbio de dados e

conhecimentos, necessários à tomada de decisões administrativas e operacionais por parte da Secretaria de Operações Integradas;
V - propor ações de capacitação relacionadas com a atividade de inteligência de segurança pública, em parceria com a

Diretoria de Ensino e Estatística da Secretaria Nacional de Segurança Pública e com outros órgãos e instituições, no País ou no
exterior;

VI - desenvolver, acompanhar, avaliar e apoiar projetos relacionados com a atividade de inteligência de segurança
pública;

VII - elaborar estudos e pesquisas para o aprimoramento das atividades de inteligência de segurança pública e de
enfrentamento ao crime organizado;
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VIII - planejar, supervisionar e executar ações relativas à obtenção e à análise de dados para a produção de
conhecimento de inteligência de segurança pública destinados ao assessoramento da Secretaria de Operações Integradas; e

IX - acompanhar as atividades operacionais demandadas pela Diretoria e executadas por outros órgãos do Ministério da
Justiça e Segurança Pública que envolvam aplicação de instrumentos e mecanismos de inteligência policial.

Art. 32. Ao Departamento Penitenciário Nacional cabe exercer as competências estabelecidas nos art. 71 e art. 72 da Lei
nº 7.210, de 11 de julho de 1984 - Lei de Execução Penal, e, especificamente:

I - planejar e coordenar a política nacional de serviços penais;
II - acompanhar a aplicação fiel das normas de execução penal no território nacional;
III - inspecionar e fiscalizar periodicamente os estabelecimentos e os serviços penais;
IV - prestar apoio técnico aos entes federativos quanto à implementação dos princípios e das regras da execução penal;
V - colaborar, técnica e financeiramente, com os entes federativos quanto:
a) à implantação de estabelecimentos e serviços penais;
b) à formação e à capacitação permanente dos trabalhadores dos serviços penais;
c) à implementação de políticas de educação, saúde, trabalho, assistência social, cultural, religiosa, jurídica e respeito à

diversidade e às questões de gênero, para promoção de direitos das pessoas privadas de liberdade e dos egressos do sistema
prisional; e

d) à implementação da Política Nacional de Alternativas Penais e ao fomento às alternativas ao encarceramento;
VI - coordenar e supervisionar os estabelecimentos penais e de internamento federais;
VII - processar, analisar e encaminhar, na forma prevista em lei, os pedidos de indultos individuais;
VIII - gerir os recursos do Fundo Penitenciário Nacional;
IX - apoiar administrativa e financeiramente o Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária;
X - autorizar os planos de correição periódica e determinar a instauração de procedimentos disciplinares no âmbito do

Departamento Penitenciário Nacional;
XI - apoiar e realizar ações destinadas à formação e à capacitação dos operadores da execução penal, por intermédio da

Escola Nacional de Serviços Penais;
XII - elaborar estudos e pesquisas sobre a legislação penal; e
XIII - promover a gestão da informação penitenciária e consolidar, em banco de dados nacional, informações sobre os

sistemas penitenciários federal e dos entes federativos.
Art. 33. À Diretoria-Executiva compete:
I - coordenar e supervisionar as atividades de planejamento, orçamento, administração financeira, gestão de pessoas,

serviços gerais, serviços de engenharia, de informação e de informática, no âmbito do Departamento Penitenciário Nacional;
II - elaborar a proposta orçamentária anual e plurianual do Departamento Penitenciário Nacional e as propostas de

programação financeira de desembolso e de abertura de créditos adicionais;
III - acompanhar e promover a avaliação de projetos e atividades, de maneira a considerar as diretrizes, os objetivos e as

metas constantes do plano plurianual;
IV - realizar tomadas de contas dos ordenadores de despesa e demais responsáveis por bens e valores públicos e de

todo aquele que der causa a perda, extravio ou outra irregularidade que resulte em dano ao erário;
V - propor estratégias para assegurar a participação e o controle social nos processos de formulação, implementação,

monitoramento e avaliação das políticas de gestão do Departamento Penitenciário Nacional;
VI - praticar, em conjunto com o Diretor-Geral do Departamento Penitenciário Nacional, atos referentes aos

procedimentos licitatórios e à gestão de contratos; e
VII - apoiar à implantação de estabelecimentos penais em consonância com as diretrizes de arquitetura definidas pelo

Conselho Nacional de Poliìtica Criminal e Penitenciária e prestar apoio técnico às atividades de engenharia no âmbito do
Departamento Penitenciário Nacional.

Art. 34. À Diretoria de Políticas Penitenciárias compete:
I - planejar, coordenar, dirigir, controlar e avaliar as atividades relativas à implantação de serviços penais, além de

colaborar técnica e financeiramente com os entes federativos;
II - fomentar a política de alternativas penais nos entes federativos;
III - fomentar a criação e a atuação de conselhos da comunidade e associações de proteção e assistência aos

condenados;
IV - fomentar planos e ações de integração e gestão de banco de dados nacional de informações e estatísticas sobre os

sistemas prisionais da União e dos entes federativos;
V - articular políticas públicas de saúde, educação, cultura, esporte, assistência social, religiosa, jurídica e trabalho para a

promoção de direitos da população presa, internada e egressa, respeitadas as diversidades;
VI - promover articulação com os órgãos e as instituições de execução penal;
VII - realizar inspeções periódicas nos entes federativos para verificar a utilização de recursos repassados pelo Fundo

Penitenciário Nacional; e
VIII - manter programa de cooperação federativa de assistência técnica para o aperfeiçoamento e a especialização dos

serviços penais estaduais.
Art. 35. À Diretoria do Sistema Penitenciário Federal compete:
I - realizar a execução penal em âmbito federal;
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II - coordenar e fiscalizar os estabelecimentos penais federais;
III - custodiar presos, condenados ou provisórios, de alta periculosidade, submetidos a regime fechado, de forma a zelar

pela aplicação correta e efetiva das disposições exaradas nas sentenças;
IV - promover a comunicação com órgãos e entidades ligados à execução penal e, em especial, com os juízos federais e

as varas de execução penal;
V - elaborar normas sobre segurança das instalações, das diretrizes operacionais e das rotinas administrativas e de

funcionamento com vistas à padronização das unidades penais federais;
VI - promover a articulação e a integração do sistema penitenciário federal com os órgãos e as entidades componentes

do sistema nacional de segurança pública, inclusive com intercâmbio de informações e ações integradas;
VII - promover assistência material, jurídica, à saúde, educacional, cultural, laboral, ocupacional, social e religiosa aos

presos condenados ou provisórios custodiados em estabelecimentos penais federais;
VIII - planejar e executar as atividades de inteligência do sistema penitenciário federal, em articulação com os órgãos de

inteligência, em âmbito nacional e internacional;
IX - propor ao Diretor-Geral do Departamento Penitenciário Nacional normas que tratem de direitos e deveres dos presos

do sistema penitenciário federal;
X - promover a realização de pesquisas criminológicas e de classificação dos presos custodiados no Sistema

Penitenciário Federal;
XI - coordenar as operações da Força Tarefa de Intervenção Penitenciária; e
XII - coordenar as atividades de segurança e operações do Departamento Penitenciário Nacional.
Art. 36. À Diretoria de Inteligência Penitenciária compete:
I - dirigir, planejar, coordenar, controlar, avaliar e orientar as atividades de inteligência no âmbito do Departamento

Penitenciário Nacional;
II - supervisionar as operações de inteligência e contrainteligência do Departamento Penitenciário Nacional;
III - planejar, coordenar, integrar, orientar e supervisionar, como agência central, a inteligência penitenciária em âmbito

nacional;
IV - coordenar as atividades de atualização da Doutrina Nacional de Inteligência Penitenciária;
V - subsidiar a definição do plano nacional de inteligência penitenciária e da atualização da Doutrina Nacional de

Inteligência Penitenciária e sua forma de gestão, o uso dos recursos e as metas de trabalho;
VI - promover, com os órgãos componentes do Sistema Brasileiro de Inteligência, o intercâmbio de dados e

conhecimentos, necessários à tomada de decisões administrativas e operacionais por parte do Departamento Penitenciário Nacional;
VII - propor ações de capacitação relacionadas com a atividade de inteligência de penitenciária, em parceria com a

Escola de Serviços Penais e com outros órgãos e instituições, no País ou no exterior;
VIII - desenvolver, acompanhar, avaliar e apoiar projetos relacionados com a atividade de inteligência penitenciária;
IX - elaborar estudos e pesquisas para o aprimoramento das atividades de inteligência penitenciária e de enfrentamento

ao crime organizado;
X - planejar, supervisionar e executar ações relativas à obtenção e à análise de dados para a produção de conhecimentos

de inteligência penitenciária destinados ao assessoramento do Departamento Penitenciário Nacional;
XI - acompanhar as atividades operacionais demandadas pela Diretoria e executadas por outros órgãos do Ministério e

por unidades federativas que envolvam a aplicação de instrumentos e mecanismos de inteligência; e
XII - fomentar a integração e a cooperação entre os órgãos de inteligência penitenciária das unidades federativas, em

articulação com os órgãos integrantes do sistema de inteligência, em âmbito nacional e internacional.
Art. 37. À Polícia Federal cabe exercer as competências estabelecidas no § 1º do art. 144 da Constituição, e,

especificamente:
I - apurar infrações penais contra a ordem política e social ou em detrimento de bens, serviços e interesses da União ou

de suas entidades autárquicas e empresas públicas, além de outras infrações cuja prática tenha repercussão interestadual ou
internacional e exija repressão uniforme, conforme previsto em lei;

II - prevenir e reprimir o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas e o contrabando e o descaminho de bens e de valores,
sem prejuízo da ação fazendária e de outros órgãos públicos nas suas áreas de competência;

III - exercer as funções de polícia marítima, aeroportuária e de fronteiras;
IV - exercer, com exclusividade, as funções de polícia judiciária da União;
V - coibir a turbação e o esbulho possessório dos bens e dos próprios da União e das entidades integrantes da

administração pública federal, sem prejuízo da manutenção da ordem pública pelas polícias militares dos Estados e do Distrito
Federal; e

VI - acompanhar e instaurar inquéritos relacionados com os conflitos agrários ou fundiários e aqueles deles decorrentes,
quando se tratar de crime de competência federal, além de prevenir e reprimir esses crimes.

Art. 38. À Diretoria-Executiva compete dirigir, planejar, coordenar, controlar e avaliar as atividades de:
I - polícia marítima, aeroportuária e de fronteiras, segurança privada, controle de produtos químicos, controle de armas,

registro de estrangeiros, controle migratório e outras de polícia administrativa;
II - apoio operacional às atividades finalísticas;
III - segurança institucional e proteção à pessoa;
IV - segurança de dignitários estrangeiros em visita ao País, por solicitação do Ministério das Relações Exteriores;
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V - identificação humana civil e criminal; e
VI - emissão de documentos de viagem.
Art. 39. À Diretoria de Investigação e Combate ao Crime Organizado compete dirigir, planejar, coordenar, controlar e

avaliar a atividade de investigação criminal relativa a infrações penais:
I - praticadas por organizações criminosas;
II - contra os direitos humanos e as comunidades indígenas;
III - contra o meio ambiente e o patrimônio histórico;
IV - contra a ordem econômica e o sistema financeiro nacional;
V - contra a ordem política e social;
VI - de tráfico ilícito de drogas e armas;
VII - de contrabando e descaminho de bens;
VIII - de lavagem de ativos;
IX - de repercussão interestadual ou internacional e que exija repressão uniforme; e
X - em detrimento de bens, serviços e interesses da União ou de suas entidades autárquicas e empresas públicas.
Art. 40. À Corregedoria-Geral de Polícia Federal compete:
I - dirigir, planejar, coordenar, controlar e avaliar as atividades correicional e disciplinar, no âmbito da Polícia Federal;
II - orientar, no âmbito da Polícia Federal, na interpretação e no cumprimento da legislação pertinente às atividades de

polícia judiciária e disciplinar; e
III - apurar as infrações cometidas por servidores da Polícia Federal.
Art. 41. À Diretoria de Inteligência Policial compete:
I - dirigir, planejar, coordenar, controlar, avaliar e orientar as atividades de inteligência no âmbito da Polícia Federal;
II - planejar e executar operações de contrainteligência, antiterrorismo e outras determinadas pelo Diretor-Geral da Polícia

Federal; e
III - definir doutrina e promover ações de capacitação em inteligência policial, juntamente à Academia Nacional de Polícia.
Art. 42. À Diretoria Técnico-Científica compete:
I - dirigir, planejar, coordenar, orientar, executar, controlar e avaliar as atividades de perícia criminal e aquelas

relacionadas com bancos de perfis genéticos; e
II - gerenciar e manter bancos de perfis genéticos.
Art. 43. À Diretoria de Gestão de Pessoal compete dirigir, planejar, coordenar, orientar, executar, controlar e avaliar as

atividades de:
I - seleção, formação e capacitação de servidores;
II - pesquisa e difusão de estudos científicos relativos à segurança pública; e
III - gestão de pessoal.
Art. 44. À Diretoria de Administração e Logística Policial compete:
I - dirigir, planejar, coordenar, orientar, executar, controlar e avaliar as atividades de:
a) orçamento e finanças;
b) modernização da infraestrutura e da logística policial; e
c) gestão administrativa de bens e serviços; e
II - gerir as atividades de pesquisa e desenvolvimento da Polícia Federal.
Art. 45. À Diretoria de Tecnologia da Informação e Inovação compete:
I - dirigir, planejar, coordenar, controlar, executar e avaliar as atividades de tecnologia da informação e comunicações no

âmbito da Polícia Federal; e
II - dirigir, planejar, coordenar, controlar, executar e avaliar as atividades de inovação tecnológica no âmbito da Polícia

Federal.
Art. 46. Compete à Diretoria-Executiva, às Diretorias e à Corregedoria-Geral da Polícia Federal, no âmbito de suas

competências, encaminhar ao Diretor-Geral propostas de atos normativos ou para estabelecimento de parcerias com outras
instituições.

Art. 47. A Polícia Rodoviária Federal cabe exercer as competências estabelecidas no § 2º do art. 144 da Constituição, no
art. 20 da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 - Código Nacioal de Trânsito, no Decreto nº 1.655, de 3 de outubro de 1995, e,
especificamente:

I - planejar, coordenar e executar o policiamento, a prevenção e a repressão de crimes nas rodovias federais e nas áreas
de interesse da União;

II - exercer os poderes de autoridade de trânsito nas rodovias e nas estradas federais;
III - executar o policiamento, a fiscalização e a inspeção do trânsito e do transporte de pessoas, cargas e bens;
IV - planejar e executar os serviços de prevenção de acidentes e salvamento de vítimas nas rodovias e nas estradas

federais;
V - realizar perícias de trânsito, levantamentos de locais, boletins de ocorrências, investigações, testes de dosagem

alcoólica e outros procedimentos estabelecidos em leis e regulamentos, imprescindíveis à elucidação dos acidentes de trânsito;
VI - assegurar a livre circulação das rodovias e das estradas federais, notadamente em casos de acidentes de trânsito,

manifestações sociais e calamidades públicas;
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VII - manter articulação com os órgãos de trânsito, transporte, segurança pública, inteligência e defesa civil, para
promover o intercâmbio de informações;

VIII - executar, promover e participar das atividades de orientação e educação para a segurança no trânsito, além de
desenvolver trabalho contínuo e permanente de prevenção de acidentes de trânsito;

IX - informar ao órgão de infraestrutura sobre as condições da via, da sinalização e do tráfego que possam comprometer
a segurança do trânsito, além de solicitar e adotar medidas emergenciais à sua proteção;

X - credenciar, contratar, conveniar, fiscalizar e adotar medidas de segurança relativas aos serviços de recolhimento,
remoção e guarda de veículos e animais e escolta de transporte de produtos perigosos, cargas superdimensionadas e indivisíveis; e

XI - planejar e executar medidas de segurança para a escolta dos deslocamentos do Presidente da República, do Vice-
Presidente da República, dos Ministros de Estado, dos Chefes de Estado, dos diplomatas estrangeiros e de outras autoridades, nas
rodovias e nas estradas federais, e em outras áreas, quando solicitado pela autoridade competente.

Art. 48. À Diretoria-Executiva compete dirigir, planejar, coordenar, controlar e avaliar as atividades de:
I - gestão de estruturas vinculadas ao Diretor-Geral da Polícia Rodoviária Federal e aquelas relacionadas com as

Coordenações-Gerais, as Superintendências Regionais e as instâncias colegiadas da instituição;
II - elaboração, aprovação, atualização, implementação e avaliação do Plano Estratégico da Polícia Rodoviária Federal,

com os objetivos, as diretrizes e as metas estratégicas para as ações de competência da Polícia Rodoviária Federal;
III - execução, acompanhamento e avaliação dos projetos estratégicos destinados ao cumprimento das metas constantes

do plano plurianual e do plano estratégico do órgão;
IV - formação e qualificação profissional, ensino, pesquisa, desenvolvimento e inovação, no âmbito da Polícia Rodoviária

Federal;
V - comunicação social, assuntos parlamentares, relações institucionais e internacionais, governança, gestão de risco e

controle interno no âmbito da Polícia Rodoviária Federal; e
VI - padronização dos procedimentos internos, edição de atos normativos e estabelecimento de parcerias com outras

instituições, de forma a subsidiar r deliberaçãoposterio da Direção-Geral da Polícia Rodoviária Federal.
Art. 49. À Diretoria de Administração compete dirigir, planejar, coordenar, controlar e avaliar as atividades de:
I - relacionamento com os sistemas federais de planejamento e de orçamento, de contabilidade, de informação de custos,

de administração financeira, de administração dos recursos de informação e informática, de recursos humanos, de serviços gerais,
de gestão de documentos de arquivo, de acesso à informação, de ouvidoria e da promoção de direitos humanos;

II - planejamento e consolidação da proposta plurianual, de diretrizes orçamentárias e do orçamento anual, inclusive
quanto à descentralização de recursos às suas unidades gestoras;

III - gestão orçamentária, financeira, de logística, compras e de gestão documental, inclusive quanto ao planejamento
anual das aquisições de materiais e serviços;

IV - execução descentralizada de convênios, acordos e instrumentos congêneres que tenham impactos financeiros e
orçamentários, além de termos, acordos de cooperação técnica ou outros instrumentos congêneres para o aprimoramento das
atividades de gestão administrativa;

V - tomadas de contas dos ordenadores de despesa e, no âmbito da sede nacional da Polícia Rodoviária Federal, dos
demais responsáveis por bens e valores públicos e de todo aquele que der causa a perda, extravio ou irregularidade de que resulte
dano ao erário;

VI - gestão de pessoas e legislação de pessoal, de forma a orientar o cumprimento e a aplicação das normas superiores
relacionadas com a área de gestão de pessoas;

VII - definição do quadro de lotação de servidores nas unidades da Polícia Rodoviária Federal;
VIII - acompanhamento das ações judiciais para cumprimento das decisões relativas à gestão de pessoas;
IX - organização e realização de concurso público para o ingresso nos quadros da Polícia Rodoviária Federal;
X - tecnologia da informação e comunicações, com a propositura de metodologia de governança e de plano de inovação

tecnológica; e
XI - elaboração e implementação das diretrizes nacionais de ações administrativas.
Art. 50. À Diretoria de Operações compete dirigir, planejar, coordenar, controlar e avaliar as atividades de:
I - gestão operacional, policiamento, inspeção, segurança e fiscalização de trânsito, atendimento, registro, investigação,

perícia, prevenção e redução de acidentes de trânsito, levantamento de dados estatísticos e transitometria;
II - autoridade de trânsito nas unidades regionais, de forma exercer os poderes de autoridade de trânsito em âmbito

nacional;
III - operações aéreas e terrestres, de forma a autorizar as operações que envolvam mais de uma unidade

descentralizada;
IV - autuação e notificação de infrações e de procedimentos relativos à aplicação de penalidades de trânsito e controle de

multas;
V - credenciamento de empresas de escoltas de transporte de produtos perigosos, cargas superdimensionadas e

indivisíveis, e de recolhimento, remoção e guarda de veículos e animais;
VI - organização da circunscrição das Superintendências e Delegacias da Polícia Rodoviária Federal;
VII - instrução e formalização de convênios, termos, acordos de cooperação técnica ou outros ajustes para o

aprimoramento das atividades de policiamento, fiscalização de trânsito, atendimento, prevenção e redução de acidentes; e
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VIII - implementação das diretrizes nacionais de ações operacionais em consonância com o plano plurianual e o plano
estratégico da Polícia Rodoviária Federal.

Art. 51. Ao Arquivo Nacional, órgão central do Sistema de Gestão de Documentos de Arquivo da administração pública
federal, compete:

I - orientar os órgãos e as entidades do Poder Executivo federal na implementação de programas de gestão de
documentos, em qualquer suporte;

II - fiscalizar a aplicação dos procedimentos e das operações técnicas referentes à produção, ao registro, à classificação,
ao controle da tramitação, ao uso e à avaliação de documentos, com vistas à modernização dos serviços arquivísticos
governamentais;

III - promover o recolhimento dos documentos de guarda permanente para tratamento técnico, preservação e divulgação,
de forma a garantir acesso pleno à informação, em apoio às decisões governamentais de caráter político-administrativo e ao cidadão
na defesa de seus direitos, com vistas a incentivar a produção de conhecimento científico e cultural;

IV - acompanhar e implementar a política nacional de arquivos, definida pelo Conselho Nacional de Arquivos; e
V - instruir e analisar as solicitações de registro de empresas que executem serviços de microfilmagem.

SEÇÃO III

DOS ÓRGÃOS COLEGIADOS

Art. 52. Ao Conselho Federal Gestor do Fundo de Defesa dos Direitos Difusos cabe exercer as competências
estabelecidas no art. 3º da Lei nº 9.008, de 21 de março de 1995.

Art. 53. Ao Conselho Nacional de Combate à Pirataria e Delitos contra a Propriedade Intelectual cabe exercer as
competências estabelecidas no Decreto nº 5.244, de 14 de outubro de 2004.

Art. 54. Ao Conselho Nacional de Políticas sobre Drogas cabe exercer as competências estabelecidas no art. 4º do
Decreto nº 5.912, de 27 de setembro de 2006.

Art. 55. Ao Conselho Nacional de Arquivos cabe exercer as competências estabelecidas no Decreto nº 4.073, de 3 de
janeiro de 2002.

Art. 56. Ao Conselho de Controle de Atividades Financeiras cabe exercer as competências estabelecidas no art. 14 da Lei
nº 9.613, de 3 de março de 1998, e no Decreto nº 2.799, de 8 de outubro de 1998.

Art. 57. Ao Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária compete:
I - propor diretrizes da política criminal quanto à prevenção do delito, à administração da justiça criminal e à execução das

penas e das medidas de segurança;
II - contribuir para a elaboração de planos nacionais de desenvolvimento, além de sugerir as metas e as prioridades da

política criminal e penitenciária;
III - promover a avaliação periódica do sistema criminal para a adequação às necessidades do País;
IV - estimular e promover a pesquisa no campo da criminologia;
V - elaborar programa nacional penitenciário de formação e de aperfeiçoamento do servidor;
VI - propor regras sobre a arquitetura e a construção de estabelecimentos penais e de casas de albergados;
VII - estabelecer os critérios para a elaboração da estatística criminal;
VIII - inspecionar e fiscalizar os estabelecimentos penais e informar-se, por meio de relatórios do Conselho Penitenciário,

de requisições, de visitas ou por outros meios, acerca do desenvolvimento da execução penal nos Estados e no Distrito Federal e
propor às autoridades dela incumbida as medidas necessárias ao seu aprimoramento;

IX - representar ao juiz da execução ou à autoridade administrativa para instauração de sindicância ou de procedimento
administrativo, na hipótese de violação de normas referentes à execução penal; e

X - representar à autoridade competente para a interdição, no todo ou em parte, de estabelecimento penal.
Art. 58. Ao Conselho Nacional de Segurança Pública cabe exercer as competências estabelecidas no art. 35 do Decreto

nº 9.489, de 30 de agosto de 2018.
Art. 59. Ao Conselho Gestor do Fundo Nacional de Segurança Pública cabe exercer as competências estabelecidas na

Lei nº 10.201, de 14 de fevereiro de 2001.
Art. 60. Ao Conselho Nacional de Imigração cabe exercer as competências estabelecidas no Decreto nº 840, de 22 de

junho de 1993.

CAPÍTULO IV

DAS ATRIBUIÇÕES DOS DIRIGENTES

SEÇÃO I

DO SECRETÁRIO-EXECUTIVO

Art. 61. Ao Secretário-Executivo incumbe:
I - coordenar, consolidar e submeter ao Ministro de Estado o plano de ação global do Ministério;
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II - supervisionar e avaliar a execução dos projetos e das atividades do Ministério;
III - supervisionar e coordenar a articulação dos órgãos do Ministério com os órgãos centrais dos sistemas afetos à área

de competência da Secretaria-Executiva; e
IV - exercer outras atribuições que lhe forem cometidas pelo Ministro de Estado.

SEÇÃO II

DOS SECRETÁRIOS

Art. 62. Aos Secretários incumbe planejar, dirigir, coordenar, orientar, acompanhar e avaliar a execução das atividades
dos órgãos de suas Secretarias ou seus Departamentos, encaminhar à autoridade superior propostas de atos normativos e para
estabelecimento de parcerias com outras instituições, na sua área de competência, e exercer outras atribuições que lhes forem
cometidas no regimento interno.

SEÇÃO III

DOS DEMAIS DIRIGENTES

Art. 63. Ao Chefe de Gabinete, aos Chefes de Assessorias Especiais, ao Consultor Jurídico, aos Subsecretários, aos
Diretores, aos Corregedores-Gerais, aos Presidentes dos Conselhos, aos Coordenadores-Gerais, aos Superintendentes e aos
demais dirigentes incumbe planejar, dirigir, coordenar e orientar a execução das atividades de suas unidades e exercer outras
atribuições que lhes forem cometidas em suas áreas de competência.

ANEXO II

a) QUADRO DEMONSTRATIVO DOS CARGOS EM COMISSÃO E DAS FUNÇÕES DE CONFIANÇA DO MINISTÉRIO
DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA:

UNIDADE CARGO/
FUNÇÃO/Nº

DENOMINAÇÃO
CARGO/FUNÇÃO

NE/DAS/
FCPE/FG

6 Assessor Especial DAS
102.5

ASSESSORIA ESPECIAL DE CONTROLE INTERNO 1
Chefe de
Assessoria
Especial

DAS
101.5

Coordenação-Geral de Integridade e Riscos 1 Coordenador-
Geral

FCPE
101.4

Coordenação 1 Coordenador DAS
101.3

Coordenação 1 Coordenador FCPE
101.3

Coordenação-Geral de Controle Interno 1 Coordenador-
Geral

FCPE
101.4

Coordenação 1 Coordenador DAS
101.3

Divisão 1 Chefe DAS
101.2

ASSESSORIA ESPECIAL DE ASSUNTOS FEDERATIVOS E PARLAMENTARES 1
Chefe de
Assessoria
Especial

DAS
101.5

1 Assessor Técnico DAS
102.3

Coordenação-Geral de Assuntos Federativos e Administrativos 1 Coordenador-
Geral

DAS
101.4

Divisão 1 Chefe DAS
101.2

Coordenação 1 Coordenador DAS
101.3

Serviço 1 Chefe DAS
101.1

Coordenação-Geral de Acompanhamento do Processo Legislativo na Câmara dos
Deputados 1 Coordenador-

Geral
DAS
101.4

Coordenação 2 Coordenador DAS
101.3

Divisão 1 Chefe DAS
101.2
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ASSESSORIA ESPECIAL DE ASSUNTOS LEGISLATIVOS 1
Chefe de
Assessoria
Especial

DAS
101.5

1 Assessor Técnico DAS
102.3

Coordenação-Geral de Atos Normativos em Matéria Penal 1 Coordenador-
Geral

DAS
101.4

Coordenação 2 Coordenador DAS
101.3

Divisão 2 Chefe DAS
101.2

Coordenação-Geral de Atos Normativos em Matéria Cível 1 Coordenador-
Geral

DAS
101.4

Coordenação 2 Coordenador DAS
101.3

Divisão 1 Chefe DAS
101.2

ASSESSORIA ESPECIAL INTERNACIONAL 1
Chefe de
Assessoria
Especial

DAS
101.5

Coordenação-Geral de Assuntos Internacionais 1 Coordenador-
Geral

DAS
101.4

Coordenação 1 Coordenador DAS
101.3

Divisão 1 Chefe DAS
101.2

Corregedoria-Geral 1 Corregedor-Geral DAS
101.4

Divisão 3 Chefe DAS
101.2

GABINETE 1 Chefe de
Gabinete

DAS
101.5

6 Assessor DAS
102.4

3 Assessor Técnico DAS
102.3

1 Assistente DAS
102.2

1 Assistente
Técnico

DAS
102.1

Coordenação-Geral do Gabinete do Ministro 1 Coordenador-
Geral

DAS
101.4

Divisão 1 Chefe DAS
101.2

Serviço 1 Chefe DAS
101.1

Coordenação 2 Coordenador DAS
101.3

Divisão 4 Chefe DAS
101.2

Serviço 2 Chefe DAS
101.1

Assessoria de Comunicação Social 1 Chefe de
Assessoria

DAS
101.4

Coordenação 2 Coordenador DAS
101.3

Serviço 3 Chefe DAS
101.1

Ouvidoria-Geral 1 Ouvidor DAS
101.4

1 Assistente
Técnico

DAS
102.1

Coordenação 1 Coordenador DAS
101.3

Divisão 2 Chefe DAS
101.2

11 FG-2

SECRETARIA-EXECUTIVA 1 Secretário-
Executivo NE
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1 Secretário-
Executivo Adjunto

DAS
101.6

3 Assessor DAS
102.4

3 Assessor FCPE
102.4

Gabinete 1 Chefe de
Gabinete

DAS
101.4

Coordenação 2 Coordenador DAS
101.3

Coordenação 1 Coordenador FCPE
101.3

5 FG-2

Secretaria-Executiva do Conselho Nacional de Combate à Pirataria e Delitos contra a
Propriedade Intelectual 1 Secretário-

Executivo
DAS
101.4

SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 1 Subsecretário DAS
101.5

1 Assistente
Técnico

DAS
102.1

Coordenação 1 Coordenador FCPE
101.3

Divisão 1 Chefe DAS
101.2

Serviço 1 Chefe DAS
101.1

7 FG-3

Coordenação-Geral de Arquitetura e Engenharia 1 Coordenador-
Geral

DAS
101.4

Serviço 1 Chefe FCPE
101.1

Coordenação-Geral de Gestão Documental e Serviços Gerais 1 Coordenador-
Geral

DAS
101.4

Coordenação 2 Coordenador FCPE
101.3

Divisão 1 Chefe FCPE
101.2

Divisão 3 Chefe DAS
101.2

Serviço 1 Chefe DAS
101.1

Serviço 2 Chefe FCPE
101.1

4 FG-3

Coordenação-Geral de Licitações e Contratos 1 Coordenador-
Geral

DAS
101.4

1 Assistente
Técnico

DAS
102.1

Serviço 2 Chefe DAS
101.1

Coordenação 3 Coordenador DAS
101.3

Divisão 3 Chefe DAS
101.2

Serviço 2 Chefe DAS
101.1

Serviço 2 Chefe FCPE
101.1

2 FG-3

Coordenação-Geral de Gestão de Pessoas 1 Coordenador-
Geral

FCPE
101.4

1 Assistente
Técnico

DAS
102.1

Coordenação 1 Coordenador DAS
101.3

Coordenação 2 Coordenador FCPE
101.3

Divisão 1 Chefe DAS
101.2
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Divisão 3 Chefe FCPE
101.2

Serviço 1 Chefe FCPE
101.1

1 FG-3
1 FG-2

SUBSECRETARIA DE PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO 1 Subsecretário DAS
101.5

1 Assistente
Técnico

DAS
102.1

Divisão 1 Chefe DAS
101.2

Serviço 1 Chefe DAS
101.1

Coordenação-Geral de Gestão Estratégica e Inovação Institucional 1 Coordenador-
Geral

FCPE
101.4

Coordenação 1 Coordenador FCPE
101.3

Divisão 2 Chefe FCPE
101.2

Divisão 2 Chefe DAS
101.2

3 FG-3

Coordenação-Geral de Orçamento e Finanças 1 Coordenador-
Geral

FCPE
101.4

Coordenação 2 Coordenador FCPE
101.3

Divisão 3 Chefe FCPE
101.2

Divisão 2 Chefe DAS
101.2

Serviço 1 Chefe FCPE
101.1

5 FG-2

Coordenação-Geral de Contabilidade 1 Coordenador-
Geral

DAS
101.4

Divisão 2 Chefe DAS
101.2

Serviço 1 Chefe FCPE
101.1

DIRETORIA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO 1 Diretor DAS
101.5

1 Assessor Técnico DAS
102.3

Coordenação-Geral de Sistemas e Informação de Dados 1 Coordenador-
Geral

DAS
101.4

Coordenação 1 Coordenador DAS
101.3

Coordenação 1 Coordenador FCPE
101.3

Divisão 3 Chefe FCPE
101.2

Coordenação-Geral de Infraestrutura e Serviços 1 Coordenador-
Geral

FCPE
101.4

Coordenação 2 Coordenador DAS
101.3

Divisão 3 Chefe DAS
101.2

Coordenação-Geral de Gestão de Governança de Tecnologia da Informação e
Comunicação 1 Coordenador-

Geral
DAS
101.4

Coordenação 1 Coordenador DAS
101.3

Coordenação 1 Coordenador FCPE
101.3

Divisão 2 Chefe DAS
101.2
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Coordenação-Geral de Planejamento, Inovação e Integração de Tecnologia da
Informação e Comunicação para Segurança Pública 1 Coordenador-

Geral
DAS
101.4

Coordenação 3 Coordenador DAS
101.3

Divisão 5 Chefe DAS
101.2

CONSULTORIA JURÍDICA 1 Consultor Jurídico DAS
101.5

1 Consultor Jurídico
Adjunto

FCPE
101.4

Coordenação 1 Coordenador DAS
101.3

Divisão 1 Chefe DAS
101.2

Divisão 2 Chefe FCPE
101.2

Coordenação-Geral de Estudos e Pareceres 1 Coordenador-
Geral

FCPE
101.4

Coordenação 1 Coordenador FCPE
101.3

Coordenação-Geral de Análise Jurídica de Atos Normativos 1 Coordenador-
Geral

FCPE
101.4

Divisão 1 Chefe DAS 101.2

Coordenação 2 Coordenador FCPE
101.3

Coordenação-Geral de Licitação e Contratos 1 Coordenador-
Geral

FCPE
101.4

Coordenação 2 Coordenador FCPE
101.3

Coordenação-Geral de Contencioso Judicial 1 Coordenador-
Geral

FCPE
101.4

Coordenação 1 Coordenador FCPE
101.3

Divisão 1 Chefe FCPE
101.2

Coordenação-Geral de Sindicância e Processo Disciplinar 1 Coordenador-
Geral

FCPE
101.4

Coordenação 1 Coordenador FCPE
101.3

SECRETARIA NACIONAL DE JUSTIÇA 1 Secretário DAS 101.6

1 Assessor FCPE
102.4

1 Gerente de
Projetos DAS 101.4

Gabinete 1 Chefe de Gabinete DAS 101.4
Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3

Coordenação 1 Coordenador FCPE
101.3

Divisão 1 Chefe DAS 101.2

Divisão 1 Chefe FCPE
101.2

Coordenação-Geral de Planejamento e Gestão de Convênios 1 Coordenador-
Geral DAS 101.4

Divisão 4 Chefe DAS 101.2

5 FG-3

DEPARTAMENTO DE RECUPERAÇÃO DE ATIVOS E COOPERAÇÃO JURÍDICA
INTERNACIONAL 1 Diretor DAS 101.5

1 Diretor Adjunto DAS 101.4
1 Assessor DAS 102.4

Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3
Divisão 2 Chefe DAS 101.2

Coordenação-Geral de Adoção e Subtração Internacional de Crianças e Adolescentes 1 Coordenador-
Geral

FCPE
101.4

Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3
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Coordenação-Geral de Recuperação de Ativos 1 Coordenador-
Geral

FCPE
101.4

Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3

Coordenação-Geral de Cooperação Jurídica Internacional 1 Coordenador-
Geral

FCPE
101.4

Coordenação 1 Coordenador FCPE
101.3

Divisão 2 Chefe DAS 101.2

Coordenação-Geral de Articulação Institucional 1 Coordenador-
Geral

FCPE
101.4

Coordenação 2 Coordenador DAS 101.3

Coordenação 2 Coordenador FCPE
101.3

Coordenação-Geral de Cooperação Jurídica Internacional em Matéria Penal 1 Coordenador-
Geral DAS 101.4

Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3

Coordenação 1 Coordenador FCPE
101.3

DEPARTAMENTO DE MIGRAÇÕES 1 Diretor DAS 101.5
1 Assistente Técnico DAS 102.1

Coordenação-Geral de Política Migratória 1 Coordenador-
Geral

FCPE
101.4

Divisão 1 Chefe DAS 101.2

Serviço 1 Chefe FCPE
101.1

Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3
Divisão 1 Chefe DAS 101.2

Divisão 2 Chefe FCPE
101.2

Coordenação-Geral do Comitê Nacional para os Refugiados 1 Coordenador-
Geral

FCPE
101.4

2 Assistente Técnico FCPE
102.1

Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3

Coordenação 1 Coordenador FCPE
101.3

Divisão 1 Chefe DAS 101.2

Coordenação-Geral de Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas 1 Coordenador-
Geral

FCPE
101.4

Coordenação 1 Coordenador FCPE
101.3

Divisão 1 Chefe FCPE
101.2

Coordenação-Geral de Imigração 1 Coordenador-
Geral DAS 101.4

Coordenação 1 Coordenador FCPE
101.3

Divisão 2 Chefe DAS 101.2

Divisão 1 Chefe FCPE
101.2

DEPARTAMENTO DE PROMOÇÃO DE POLÍTICAS DE JUSTIÇA 1 Diretor DAS 101.5

Coordenação 1 Coordenador FCPE
101.3

Serviço 1 Chefe FCPE
101.1

Coordenação-Geral de Assuntos Judiciários 1 Coordenador-
Geral DAS 101.4

Coordenação 1 Coordenador FCPE
101.3

Divisão 1 Chefe DAS 101.2

Coordenação-Geral de Registro Sindical 1 Coordenador-
Geral DAS 101.4

Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3
Divisão 2 Chefe DAS 101.2
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Serviço 1 Chefe FCPE
101.1

SECRETARIA NACIONAL DO CONSUMIDOR 1 Secretário DAS 101.6
1 Assessor Técnico DAS 102.3
1 Assistente Técnico DAS 102.1

Coordenação-Geral de Políticas de Direitos Difusos 1 Coordenador-
Geral DAS 101.4

Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3

Coordenação 1 Coordenador FCPE
101.3

Divisão 2 Chefe DAS 101.2
Serviço 2 Chefe DAS 101.1

Gabinete 1 Chefe de Gabinete DAS 101.4
1 Assistente Técnico DAS 102.1

Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3
Serviço 1 Chefe DAS 101.1

DEPARTAMENTO DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR 1 Diretor DAS 101.5

Coordenação-Geral de Estudos e Monitoramento de Mercado 1 Coordenador-
Geral DAS 101.4

Coordenação 2 Coordenador DAS 101.3

Coordenação 1 Coordenador FCPE
101.3

Divisão 1 Chefe FCPE
101.2

Divisão 2 Chefe DAS 101.2

Serviço 1 Chefe FCPE
101.1

Coordenação-Geral de Consultoria Técnica e Sanções Administrativas 1 Coordenador-
Geral DAS 101.4

Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3

Coordenação 1 Coordenador FCPE
101.3

Serviço 1 Chefe FCPE
101.1

Divisão 2 Chefe DAS 101.2

Coordenação-Geral do Sistema Nacional de Informações de Defesa do Consumidor 1 Coordenador-
Geral

FCPE
101.4

Coordenação 2 Coordenador DAS 101.3
Divisão 1 Chefe DAS 101.2

Divisão 1 Chefe FCPE
101.2

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO 1 Diretor DAS 101.5

Coordenação-Geral de Orçamento e Finanças 1 Coordenador-
Geral DAS 101.4

Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3
Divisão 1 Chefe DAS 101.2

Coordenação-Geral de Instrumentos de Repasse 1 Coordenador-
Geral DAS 101.4

Coordenação 3 Coordenador DAS 101.3
Divisão 2 Chefe DAS 101.2
Serviço 1 Chefe DAS 101.1

SECRETARIA NACIONAL DE POLÍTICAS SOBRE DROGAS 1 Secretário DAS 101.6

Gabinete 1 Chefe de Gabinete DAS 101.4

1 Assessor Técnico FCPE
102.3

1 Assistente Técnico DAS 102.1

Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3
Divisão 1 Chefe DAS 101.2

1 Assistente Técnico DAS 102.1

DIRETORIA DE GESTÃO DE ATIVOS 1 Diretor DAS 101.5
1 Assessor Técnico DAS 102.3
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Coordenação-Geral de Gestão do Fundo Nacional Antidrogas 1 Coordenador-
Geral DAS 101.4

1 Assessor Técnico DAS 102.3
Coordenação 3 Coordenador DAS 101.3

2 Assistente Técnico DAS 102.1
Divisão 2 Chefe DAS 101.2

2 Assistente Técnico DAS 102.1

Coordenação-Geral de Gestão e Planejamento de Ativos Apreendidos 1 Coordenador-
Geral DAS 101.4

1 Assessor Técnico DAS 102.3
Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3

2 Assistente Técnico DAS 102.1
Divisão 4 Chefe DAS 101.2

DIRETORIA DE POLÍTICAS PÚBLICAS E ARTICULAÇÃO INSTITUCIONAL 1 Diretor DAS 101.5
1 Assessor Técnico DAS 102.3

Coordenação-Geral de Políticas Públicas 1 Coordenador-
Geral DAS 101.4

1 Assessor Técnico DAS 102.3
Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3
Divisão 1 Chefe DAS 101.2
Serviço 1 Chefe DAS 101.1

Coordenação-Geral de Pesquisa e Formação 1 Coordenador-
Geral DAS 101.4

1 Assistente Técnico DAS 102.1

SECRETARIA NACIONAL DE SEGURANÇA PÚBLICA 1 Secretário DAS 101.6
1 Secretário Adjunto DAS 101.5

1 Assessor DAS 102.4

Gabinete 1 Chefe de Gabinete DAS 101.4
Coordenação 2 Coordenador DAS 101.3

1 Assistente Técnico DAS 102.1
2 Assistente Técnico FCPE 102.1

Coordenação-Geral de Estratégia em Segurança Pública 1 Coordenador-Geral DAS 101.4
Coordenação 2 Coordenador DAS 101.3
Divisão 2 Chefe DAS 101.2

Coordenação-Geral de Transparência e Controle 1 Coordenador-Geral DAS 101.4
Coordenação 2 Coordenador DAS 101.3

1 Assistente Técnico DAS 102.1

DIRETORIA DE POLÍTICAS DE SEGURANÇA PÚBLICA 1 Diretor DAS 101.5
1 Diretor Adjunto DAS 101.4
1 Gerente de Projetos DAS 101.4

1 Assistente Técnico FCPE 102.1

Coordenação-Geral de Políticas para a Sociedade 1 Coordenador-Geral DAS 101.4
1 Assistente Técnico DAS 102.1

Coordenação 3 Coordenador DAS 101.3

Coordenação-Geral de Políticas para os Profissionais de Segurança Pública 1 Coordenador-Geral DAS 101.4
1 Assistente Técnico DAS 102.1

Coordenação 2 Coordenador DAS 101.3

Coordenação-Geral de Políticas para as Instituições de Segurança Pública 1 Coordenador-Geral DAS 101.4
1 Assistente Técnico DAS 102.1

Coordenação 3 Coordenador DAS 101.3

Coordenação-Geral de Pesquisa e Inovação 1 Coordenador-Geral DAS 101.4
Coordenação 4 Coordenador DAS 101.3

DIRETORIA DE GESTÃO E INTEGRAÇÃO DE INFORMAÇÕES 1 Diretor DAS 101.5
1 Assistente Técnico DAS 102.1

Coordenação-Geral do SINESP 1 Coordenador-Geral DAS 101.4
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1 Assistente FCPE 102.2
Coordenação 3 Coordenador DAS 101.3

Coordenação-Geral de Gestão e Integração de Dados 1 Coordenador-Geral DAS 101.4
Coordenação 3 Coordenador DAS 101.3

DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO 1 Diretor DAS 101.5
1 Assistente Técnico FCPE 102.1

Coordenação-Geral de Licitações e Contratos 1 Coordenador-Geral DAS 101.4
Coordenação 2 Coordenador DAS 101.3
Divisão 1 Chefe DAS 101.2
Serviço 1 Chefe DAS 101.1

Coordenação-Geral de Convênios e Contratos de Repasse 1 Coordenador-Geral DAS 101.4
1 Assistente DAS 102.2

Coordenação 4 Coordenador DAS 101.3
Divisão 2 Chefe FCPE 101.2
Divisão 4 Chefe DAS 101.2

Coordenação-Geral de Orçamento e Finanças 1 Coordenador-Geral DAS 101.4
Coordenação 1 Coordenador FCPE 101.3
Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3
Serviço 2 Chefe DAS 101.1

Coordenação-Geral de Logística 1 Coordenador-Geral DAS 101.4
Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3
Coordenação 1 Coordenador FCPE 101.3
Serviço 1 Chefe FCPE 101.1

Coordenação-Geral de Transferências Fundo-a- Fundo 1 Coordenador-Geral DAS 101.4
Coordenação 4 Coordenador DAS 101.3
Divisão 4 Chefe DAS 101.2

DIRETORIA DE ENSINO E ESTATÍSTICA 1 Diretor DAS 101.5
1 Assistente Técnico DAS 102.1

Coordenação-Geral de Pesquisa Aplicada 1 Coordenador-Geral DAS 101.4
1 Assistente Técnico DAS 102.1

Coordenação 2 Coordenador DAS 101.3

Coordenação-Geral de Estatística 1 Coordenador-Geral DAS 101.4
Coordenação 2 Coordenador DAS 101.3

Coordenação-Geral da Rede Nacional de Altos Estudos em Segurança Pública 1 Coordenador-Geral DAS 101.4
3 Assistente Técnico DAS 102.1

Coordenação 1 Coordenador FCPE 101.3
Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3

DIRETORIA DA FORÇA NACIONAL DE SEGURANÇA PÚBLICA 1 Diretor DAS 101.5

Coordenação-Geral de Planejamento e Operações da Força Nacional 1 Coordenador-Geral DAS 101.4
Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3

Coordenação-Geral de Administração 1 Coordenador-Geral DAS 101.4
Coordenação 3 Coordenador DAS 101.3

Coordenação-Geral de Polícia Judiciária e Perícia 1 Coordenador-Geral DAS 101.4
Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3

SECRETARIA DE OPERAÇÕES INTEGRADAS 1 Secretário DAS 101.6
1 Secretário Adjunto DAS 101.5

Gabinete 1 Chefe de Gabinete DAS 101.4

DIRETORIA DE OPERAÇÕES 1 Diretor DAS 101.5
Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3

Coordenação-Geral do Centro Integrado de Comando e Controle Nacional 1 Coordenador-Geral DAS 101.4

Coordenação-Geral de Planejamento Operacional 1 Coordenador-Geral DAS 101.4

Coordenação-Geral de Operações Integradas 1 Coordenador-Geral DAS 101.4

Coordenação-Geral do Sistema Integrado de Comando e Controle 1 Coordenador-Geral DAS 101.4
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Coordenação-Geral de Combate ao Crime Organizado 1 Coordenador-Geral DAS 101.4

Coordenação-Geral Fronteiras 1 Coordenador-Geral DAS 101.4
Coordenação 3 Coordenador DAS 101.3

DIRETORIA DE INTELIGÊNCIA 1 Diretor DAS 101.5
Coordenação 2 Coordenador DAS 101.3

Coordenação-Geral de Inteligência 1 Coordenador-Geral DAS 101.4

Coordenação-Geral de Contrainteligência 1 Coordenador-Geral DAS 101.4

Coordenação-Geral de Integração do Subsistema 1 Coordenador-Geral DAS 101.4

DEPARTAMENTO PENITENCIÁRIO NACIONAL 1 Diretor-Geral DAS 101.6

Assessoria de Assuntos Estratégicos 1 Chefe de Assessoria DAS 101.4

Assessoria de Gestão de Riscos 1 Chefe de Assessoria DAS 101.4

Coordenação-Geral da Escola Nacional de Serviços Penais 1 Coordenador-Geral DAS 101.4

Ouvidoria Nacional dos Serviços Penais 1 Ouvidor DAS 101.4

2 FG-3

Corregedoria-Geral do Departamento Penitenciário Nacional 1 Corregedor-Geral DAS 101.4

Gabinete 1 Chefe de Gabinete DAS 101.4
Divisão 1 Chefe DAS 101.2
Serviço 2 Chefe DAS 101.1

4 FG-3

DIRETORIA-EXECUTIVA 1 Diretor-Executivo DAS 101.5
Divisão 1 Chefe DAS 101.2

Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3
Divisão 3 Chefe DAS 101.2

Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3
Divisão 2 Chefe DAS 101.2
Serviço 2 Chefe DAS 101.1

Coordenação-Geral de Logística 1 Coordenador-Geral DAS 101.4
Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3
Divisão 2 Chefe DAS 101.2
Serviço 1 Chefe FCPE 101.1

6 FG-3

Coordenação-Geral de Modernização da Engenharia e Arquitetura Prisional 1 Coordenador-Geral DAS 101.4
Coordenação 1 Coordenador FCPE 101.3
Divisão 5 Chefe DAS 101.2

Coordenação-Geral de Licitação de Obras 1 Coordenador-Geral DAS 101.4
Coordenação 2 Coordenador DAS 101.3

DIRETORIA DE POLÍTICAS PENITENCIÁRIAS 1 Diretor DAS 101.5
Divisão 1 Chefe DAS 101.2
Coordenação 3 Coordenador DAS 101.3

Coordenação-Geral de Gestão de Instrumentos de Repasse 1 Coordenador-Geral DAS 101.4
Coordenação 2 Coordenador DAS 101.3
Divisão 2 Chefe DAS 101.2

1 FG-3

Coordenação-Geral de Cidadania e Alternativas Penais 1 Coordenador-Geral DAS 101.4
Coordenação 5 Coordenador DAS 101.3
Divisão 1 Chefe DAS 101.2

1 FG-3

DIRETORIA DO SISTEMA PENITENCIÁRIO FEDERAL 1 Diretor DAS 101.5
2 FG-3

Coordenação-Geral de Segurança e Operações Penitenciárias 1 Coordenador-Geral DAS 101.4
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Coordenação-Geral de Classificação e Movimentação de Presos 1 Coordenador-Geral DAS 101.4
Divisão 1 Chefe DAS 101.2

Coordenação-Geral de Inteligência do Sistema Penitenciário Federal 1 Coordenador-Geral DAS 101.4
Divisão 1 Chefe DAS 101.2

Coordenação-Geral de Assistências nas Penitenciárias 1 Coordenador-Geral DAS 101.4
Divisão 1 Chefe DAS 101.2

Diretorias das Penitenciárias Federais 5 Diretor FCPE 101.4
Divisão 10 Chefe FCPE 101.2
Divisão 5 Chefe DAS 101.2
Serviço 10 Chefe FCPE 101.1

DIRETORIA DE INTELIGÊNCIA PENITENCIÁRIA 1 Diretor DAS 101.5
Divisão 3 Chefe DAS 101.2

Coordenação-Geral de Inteligência Penitenciária 1 Coordenador-Geral DAS 101.4
Divisão 5 Chefe DAS 101.2
Serviço 2 Chefe DAS 101.1
Serviço 3 Chefe FCPE 101.1

POLÍCIA FEDERAL 1 Diretor DAS 101.6
1 Assistente Técnico DAS 102.1

Divisão 2 Chefe DAS 101.2

1 Assessor de Controle Interno DAS 102.4

Coordenação 2 Coordenador DAS 101.3

Gabinete 1 Chefe de Gabinete DAS 101.4

1 FG-2

DIRETORIA-EXECUTIVA 1 Diretor-Executivo DAS 101.5
1 Assistente DAS 102.2
2 Assistente Técnico DAS 102.1

Serviço 1 Chefe DAS 101.1

Coordenação 3 Coordenador DAS 101.3
Serviço 7 Chefe DAS 101.1
Divisão 1 Chefe DAS 101.2

Coordenação-Geral de Polícia de Imigração 1 Coordenador-Geral DAS 101.4
Divisão 4 Chefe DAS 101.2
Serviço 2 Chefe DAS 101.1

1 FG-2

Coordenação-Geral de Controle de Serviços e Produtos 1 Coordenador-Geral DAS 101.4
Divisão 5 Chefe DAS 101.2

1 FG-2
4 FG-3

Coordenação-Geral de Cooperação Internacional 1 Coordenador-Geral DAS 101.4
Divisão 3 Chefe DAS 101.2

2 FG-2
1 FG-3

Instituto Nacional de Identificação 1 Diretor DAS 101.4
Divisão 2 Chefe DAS 101.2
Serviço 4 Chefe DAS 101.1

DIRETORIA DE INVESTIGAÇÃO E COMBATE AO CRIME ORGANIZADO 1 Diretor DAS 101.5
1 Assistente DAS 102.2

Serviço 3 Chefe DAS 101.1

Coordenação-Geral de Polícia de Repressão a Drogas e Facções Criminosas 1 Coordenador-Geral DAS 101.4
Serviço 1 Chefe DAS 101.1
Divisão 1 Chefe DAS 101.2
Serviço 1 Chefe DAS 101.1
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1 FG-2

Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3
Divisão 1 Chefe DAS 101.2

Coordenação-Geral de Polícia Fazendária 1 Coordenador-Geral DAS 101.4
Serviço 2 Chefe DAS 101.1
Divisão 3 Chefe DAS 101.2

Coordenação-Geral de Defesa Institucional 1 Coordenador-Geral DAS 101.4
Divisão 2 Chefe DAS 101.2
Serviço 3 Chefe DAS 101.1

Coordenação-Geral de Repressão à Corrupção e Lavagem de Dinheiro 1 Coordenador-Geral DAS 101.4
Serviço 1 Chefe DAS 101.1
Divisão 1 Chefe DAS 101.2

Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3
Serviço 1 Chefe DAS 101.1

CORREGEDORIA-GERAL DE POLÍCIA FEDERAL 1 Corregedor-Geral DAS 101.5
1 Assistente DAS 102.2

Coordenação 2 Coordenador DAS 101.3
Serviço 3 Chefe DAS 101.1

1 FG-2

Coordenação-Geral de Polícia Judiciária 1 Coordenador-Geral DAS 101.4
Serviço 1 Chefe DAS 101.1
Divisão 1 Chefe DAS 101.2

DIRETORIA DE INTELIGÊNCIA POLICIAL 1 Diretor DAS 101.5
1 Assistente DAS 102.2

Serviço 1 Chefe DAS 101.1
Divisão 2 Chefe DAS 101.2

Coordenação-Geral de Inteligência 1 Coordenador-Geral DAS 101.4

Divisão 2 Chefe DAS 101.2
Serviço 1 Chefe DAS 101.1

DIRETORIA TÉCNICO-CIENTÍFICA 1 Diretor DAS 101.5
1 Assistente DAS 102.2

Serviço 1 Chefe DAS 101.1
Divisão 1 Chefe DAS 101.2

Instituto Nacional de Criminalística 1 Diretor DAS 101.4
Divisão 1 Chefe DAS 101.2
Serviço 6 Chefe DAS 101.1

DIRETORIA DE GESTÃO DE PESSOAL 1 Diretor DAS 101.5
1 Assistente DAS 102.2

Coordenação 2 Coordenador DAS 101.3
Serviço 2 Chefe DAS 101.1
Divisão 4 Chefe DAS 101.2
Serviço 4 Chefe DAS 101.1

1 FG-2

Academia Nacional de Polícia 1 Diretor DAS 101.4
Divisão 1 Chefe DAS 101.2
Serviço 1 Chefe DAS 101.1

Coordenação 2 Coordenador DAS 101.3
Serviço 4 Chefe DAS 101.1

Divisão 1 Chefe DAS 101.2
Serviço 5 Chefe DAS 101.1

11 FG-2
1 FG-3

DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO E LOGÍSTICA POLICIAL 1 Diretor DAS 101.5
1 Assistente DAS 102.2
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Coordenação 2 Coordenador DAS 101.3
Serviço 5 Chefe DAS 101.1
Divisão 4 Chefe DAS 101.2
Serviço 4 Chefe DAS 101.1

9 FG-2
1 FG-3

Coordenação-Geral de Planejamento e Modernização 1 Coordenador-Geral DAS 101.4
Divisão 3 Chefe DAS 101.2
Serviço 5 Chefe DAS 101.1

DIRETORIA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E INOVAÇÃO 1 Diretor DAS 101.5
Divisão 3 Chefe DAS 101.2
Serviço 4 Chefe DAS 101.1

1 FG-2

Superintendência Regional de Polícia Federal no Rio de Janeiro 1 Superintendente Regional DAS 101.4
Delegacia Regional 2 Delegado Regional DAS 101.1
Corregedoria Regional 1 Corregedor Regional DAS 101.1

24 FG-2
35 FG-3

Superintendência Regional de Polícia Federal em São Paulo 1 Superintendente Regional DAS 101.4
Delegacia Regional 2 Delegado Regional DAS 101.1
Corregedoria Regional 1 Corregedor Regional DAS 101.1

34 FG-2
52 FG-3

Superintendência Regional de Polícia Federal 25 Superintendente Regional DAS 101.3
Delegacia Regional 51 Delegado Regional DAS 101.1
Corregedoria Regional 25 Corregedor Regional DAS 101.1

143 FG-2
472 FG-3

POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL 1 Diretor-Geral DAS 101.6
1 Assistente FCPE 102.2

Gabinete 1 Chefe de Gabinete FCPE 101.4
Divisão 1 Chefe FCPE 101.2

DIRETORIA-EXECUTIVA 1 Diretor-Executivo DAS 101.5
Divisão 1 Chefe FCPE 101.2
Coordenação 2 Coordenador FCPE 101.3

Academia Nacional da PRF 1 Coordenador FCPE 101.3
Divisão 2 Chefe FCPE 101.2

DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO 1 Diretor DAS 101.5
Coordenação 1 Coordenador FCPE 101.3
Divisão 3 Chefe FCPE 101.2

Coordenação-Geral de Administração 1 Coordenador-Geral FCPE 101.4
Divisão 7 Chefe FCPE 101.2

Coordenação-Geral de Gestão de Pessoas 1 Coordenador-Geral FCPE 101.4
Divisão 6 Chefe FCPE 101.2

5 FG-1
14 FG-3

Coordenação-Geral de Inteligência 1 Coordenador-Geral DAS 101.4
Divisão 2 Chefe FCPE 101.2

1 FG-1

Corregedoria-Geral 1 Corregedor-Geral FCPE 101.4
Divisão 3 Chefe FCPE 101.2

3 FG-3

DIRETORIA DE OPERAÇÕES 1 Diretor DAS 101.5
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Coordenação 3 Coordenador FCPE 101.3
Divisão 3 Chefe FCPE 101.2

5 FG-1
4 FG-3

Superintendência 27 Superintendente FCPE 101.3

84 FG-1
324 FG-3

Delegacia Regional 145 FG-2
145 FG-3

ARQUIVO NACIONAL 1 Diretor-Geral DAS 101.5
1 Assistente FCPE 102.2
1 Assistente Técnico FCPE 102.1

Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3

Coordenação-Geral de Gestão de Documentos 1 Coordenador-Geral FCPE 101.4

Coordenação-Geral de Processamento e Preservação do Acervo 1 Coordenador-Geral DAS 101.4
1 Assistente Técnico FCPE 102.1

Coordenação 3 Coordenador FCPE 101.3

Coordenação-Geral de Acesso e Difusão Documental 1 Coordenador-Geral DAS 101.4
1 Assistente Técnico DAS 102.1

Coordenação 2 Coordenador FCPE 101.3

Coordenação-Geral de Administração 1 Coordenador-Geral DAS 101.4
1 Assistente Técnico DAS 102.1

Divisão 1 Chefe FCPE 101.2
Coordenação 2 Coordenador DAS 101.3
Coordenação 2 Coordenador FCPE 101.3

32 FG-1

Coordenação-Regional no Distrito Federal 1 Coordenador Regional DAS 101.4
1 Assistente Técnico DAS 102.1

CONSELHO DE CONTROLE DE ATIVIDADES FINANCEIRAS 1 Presidente DAS 101.6
1 Assessor DAS 102.4
1 Assistente DAS 102.2

Gabinete 1 Chefe de Gabinete DAS 101.4
1 Assistente Técnico DAS 102.1

Coordenação-Geral de Gestão de Riscos Institucionais 1 Coordenador-Geral DAS 101.4
Divisão 1 Chefe DAS 101.2
Serviço 1 Chefe DAS 101.1

Coordenação-Geral de Articulação Institucional 1 Coordenador-Geral DAS 101.4

SECRETARIA-EXECUTIVA 1 Secretário-Executivo DAS 101.5
Divisão 1 Chefe DAS 101.2
Serviço 1 Chefe DAS 101.1

Coordenação-Geral de Desenvolvimento Institucional 1 Coordenador-Geral DAS 101.4
Coordenação 2 Coordenador DAS 101.3
Divisão 2 Chefe DAS 101.2
Serviço 2 Chefe DAS 101.1

Coordenação-Geral Tecnologia da Informação 1 Coordenador-Geral DAS 101.4
1 Assessor Técnico DAS 102.3

Divisão 1 Chefe DAS 101.2
Serviço 1 Chefe DAS 101.1

DIRETORIA DE INTELIGÊNCIA FINANCEIRA 1 Diretor DAS 101.5

Coordenação-Geral de Inteligência Financeira 1 Coordenador-Geral DAS 101.4
1 Assessor Técnico DAS 102.3

Coordenação 2 Coordenador DAS 101.3
Divisão 5 Chefe DAS 101.2
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Serviço 3 Chefe DAS 101.1

Coordenação-Geral de Gestão da Informação 1 Coordenador-Geral DAS 101.4
Divisão 1 Chefe DAS 101.2
Serviço 1 Chefe DAS 101.1

Coordenação-Geral de Monitoramento e Risco 1 Coordenador-Geral DAS 101.4
Divisão 1 Chefe DAS 101.2
Serviço 1 Chefe DAS 101.1

Coordenação-Geral de Operações Especiais 1 Coordenador-Geral DAS 101.4
Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3
Divisão 2 Chefe DAS 101.2
Serviço 1 Chefe DAS 101.1

DIRETORIA DE SUPERVISÃO 1 Diretor DAS 101.5

Coordenação-Geral de Supervisão 1 Coordenador-Geral DAS 101.4
Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3
Divisão 2 Chefe DAS 101.2
Serviço 1 Chefe DAS 101.1

Coordenação-Geral de Processo Administrativo 1 Coordenador-Geral DAS 101.4
Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3
Divisão 1 Chefe DAS 101.2
Serviço 2 Chefe DAS 101.1

5 FG-1
1 FG-2

b) QUADRO RESUMO DE CUSTOS DOS CARGOS EM COMISSÃO E DAS FUNÇÕES DE CONFIANÇA DO
MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA:

CÓDIGO DAS-UNITÁRIO QTD. VALOR TOTAL
NE 6,41 1 6,41
DAS 101.6 6,27 10 62,70
DAS 101.5 5,04 44 221,76
DAS 101.4 3,84 117 449,28
DAS 101.3 2,10 173 363,30
DAS 101.2 1,27 189 240,03
DAS 101.1 1,00 197 197,00

DAS 102.5 5,04 6 30,24
DAS 102.4 3,84 13 49,92
DAS 102.3 2,10 14 29,40
DAS 102.2 1,27 10 12,70
DAS 102.1 1,00 36 36,00
SUBTOTAL 1 810 1.698,74
FCPE 101.4 2,30 30 69,00
FCPE 101.3 1,26 77 97,02
FCPE 101.2 0,76 63 47,88
FCPE 101.1 0,60 28 16,80

FCPE 102.4 2,30 4 9,20
FCPE 102.3 1,26 1 1,26
FCPE 102.2 0,76 3 2,28
FCPE 102.1 0,60 8 4,80
SUBTOTAL 2 214 248,24
FG-1 0,20 132 26,40
FG-2 0,15 398 59,70
FG-3 0,12 1.094 131,28
SUBTOTAL 3 1.624 217,38
TOTAL 2.648 2.164,36

ANEXO III

Ã Ã
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REMANEJAMENTO DE CARGOS EM COMISSÃO DO GRUPO DIREÇÃO E ASSESSORAMENTO
SUPERIORES -DAS, FUNÇÕES COMISSIONADAS DO PODER EXECUTIVO - FCPE E FUNÇÕES

GRATIFICADAS - FG

a) CARGOS EM COMISSÃO:

CÓDIGO DAS-
UNITÁRIO

DO EXTINTO MINISTÉRIO DA JUSTIÇA, CONSTANTE DO DECRETO Nº 9.360,
DE 2018, PARA A SEGES/ME (a)

QTD. VALOR
TOTAL

DAS 101.6 6,27 4 25,08
DAS 101.5 5,04 13 65,52
DAS 101.4 3,84 28 107,52
DAS 101.3 2,10 30 63,00
DAS 101.2 1,27 36 45,72
DAS 101.1 1,00 19 19,00

DAS 102.5 5,04 4 20,16
DAS 102.4 3,84 6 23,04
DAS 102.3 2,10 8 16,80
DAS 102.2 1,27 3 3,81
DAS 102.1 1,00 20 20,00
SUBTOTAL 171 409,65

CÓDIGO DAS-
UNITÁRIO

DO EXTINTO MINISTÉRIO DA SEGURANÇA PÚBLICA, CONSTANTE
DO DECRETO Nº 9.360, DE 2018, PARA A SEGES/ME (b)

QTD. VALOR
TOTAL

DAS 101.6 6,27 5 31,35
DAS 101.5 5,04 28 141,12
DAS 101.4 3,84 68 261,12
DAS 101.3 2,10 97 203,70
DAS 101.2 1,27 82 104,14
DAS 101.1 1,00 171 171,00

DAS 102.5 5,04 4 20,16
DAS 102.4 3,84 7 26,88
DAS 102.3 2,10 6 12,60
DAS 102.2 1,27 7 8,89
DAS 102.1 1,00 13 13,00
SUBTOTAL 488 993,96

CÓDIGO DAS-
UNITÁRIO

DO EXTINTO MINISTÉRIO DO TRABALHO, CONSTANTE DO DECRETO Nº
8.894, DE 2016, PARA A SEGES/ME (c)

QTD. VALOR
TOTAL

DAS 101.4 3,84 2 7,68
DAS 101.3 2,10 1 2,10
DAS 101.2 1,27 4 5,08
SUBTOTAL 7 14,86

CÓDIGO DAS-
UNITÁRIO

DO EXTINTO MINISTÉRIO DA FAZENDA, CONSTANTE DO DECRETO Nº 9.003,
DE 2017, PARA A SEGES/ME (d)

QTD. VALOR
TOTAL

DAS 101.6 6,27 1 6,27
DAS 101.5 5,04 2 10,08
DAS 101.4 3,84 10 38,40
DAS 101.3 2,10 4 8,40
DAS 101.2 1,27 2 2,54
DAS 101.1 1,00 2 2,00

DAS 102.4 3,84 1 3,84
DAS 102.3 2,10 2 4,20
DAS 102.2 1,27 1 1,27
SUBTOTAL 25 77,00

CÓDIGO DAS-
UNITÁRIO DA SEGES/ME PARA O MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA (e)

QTD. VALOR
TOTAL
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DAS 101.6 6,27 10 62,70
DAS 101.5 5,04 44 221,76
DAS 101.4 3,84 117 449,28
DAS 101.3 2,10 173 363,30
DAS 101.2 1,27 189 240,03
DAS 101.1 1,00 197 197,00

DAS 102.5 5,04 6 30,24
DAS 102.4 3,84 13 49,92
DAS 102.3 2,10 14 29,40
DAS 102.2 1,27 10 12,70
DAS 102.1 1,00 36 36,00
SUBTOTAL 809 1.692,33
SALDO DO
REMANEJAMENTO
(f = e- d- c - b - a )

118 196,86

b) FUNÇÕES COMISSIONADAS DO PODER EXECUTIVO:

CÓDIGO DAS-
UNITÁRIO

DO EXTINTO MINISTÉRIO DA JUSTIÇA, CONSTANTE DO DECRETO Nº 9.360,
DE 2018, PARA A SEGES/ME (a)

QTD. VALOR
TOTAL

FCPE 101.4 2,30 18 41,40
FCPE 101.3 1,26 34 42,84
FCPE 101.2 0,76 22 16,72
FCPE 101.1 0,60 14 8,40

FCPE 102.4 2,30 4 9,20
FCPE 102.3 1,26 1 1,26
FCPE 102.2 0,76 1 0,76
FCPE 102.1 0,60 4 2,40
SUBTOTAL 98 122,98

CÓDIGO DAS-
UNITÁRIO

DO EXTINTO MINISTÉRIO DA SEGURANÇA PÚBLICA, CONSTANTE
DO DECRETO Nº 9.360, DE 2018, PARA A SEGES/ME (b)

QTD. VALOR
TOTAL

FCPE 101.4 2,30 12 27,60
FCPE 101.3 1,26 42 52,92
FCPE 101.2 0,76 40 30,40
FCPE 101.1 0,60 13 7,80

FCPE 102.2 0,76 2 1,52
FCPE 102.1 0,60 4 2,40
SUBTOTAL 113 122,64

CÓDIGO DAS-
UNITÁRIO

DO EXTINTO MINISTÉRIO DO TRABALHO, CONSTANTE DO DECRETO Nº
8.894, DE 2016, PARA A SEGES/ME (c)

QTD. VALOR
TOTAL

FCPE 101.3 1,26 1 1,26
FCPE 101.2 0,76 1 0,76
FCPE 101.1 0,60 1 0,60
SUBTOTAL 3 2,62

CÓDIGO DAS-
UNITÁRIO DA SEGES/ME PARA O MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA (d)

QTD. VALOR
TOTAL

FCPE 101.4 2,30 30 69,00
FCPE 101.3 1,26 77 97,02
FCPE 101.2 0,76 63 47,88
FCPE 101.1 0,60 28 16,80

FCPE 102.4 2,30 4 9,20
FCPE 102.3 1,26 1 1,26
FCPE 102.2 0,76 3 2,28
FCPE 102.1 0,60 8 4,80
SUBTOTAL 214 248,24

1673



02/01/2019 DECRETO Nº 9.662, DE 1º DE JANEIRO DE 2019 - Diário Oficial da União - Imprensa Nacional

http://www.in.gov.br/web/guest/materia/-/asset_publisher/Kujrw0TZC2Mb/content/id/57627939/do1e-2019-01-02-decreto-n-9-662-de-1-de-janei… 36/38

SALDO DO
REMANEJAMENTO
(e= d- c - b - a )

0 0

c) FUNÇÕES GRATIFICADAS:

CÓDIGO DAS-
UNITÁRIO

DO EXTINTO MINISTÉRIO DA JUSTIÇA, CONSTANTE DO DECRETO Nº 9.360,
DE 2018, PARA A SEGES/ME (a)

QTD. VALOR
TOTAL

FG-1 0,20 32 6,40
FG-2 0,15 22 3,30
FG-3 0,12 22 2,64
SUBTOTAL 76 12,34

CÓDIGO DAS-
UNITÁRIO

DO EXTINTO MINISTÉRIO DA SEGURANÇA PÚBLICA, CONSTANTE
DO DECRETO Nº 9.360, DE 2018, PARA A SEGES/ME (b)

QTD. VALOR
TOTAL

FG-1 0,20 95 19,00
FG-2 0,15 375 56,25
FG-3 0,12 1.072 128,64
SUBTOTAL 1.542 203,89

CÓDIGO DAS-
UNITÁRIO

DO EXTINTO MINISTÉRIO DA FAZENDA, CONSTANTE DO DECRETO Nº 9.003,
DE 2017, PARA A SEGES/ME (c)

QTD. VALOR
TOTAL

FG-1 0,20 5 1,00
FG-2 0,15 1 0,15
SUBTOTAL 6 1,15

CÓDIGO DAS-
UNITÁRIO DA SEGES/ME PARA O MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA (d)

QTD. VALOR
TOTAL

FG-1 0,20 132 26,40
FG-2 0,15 398 59,70
FG-3 1.094 1.094 131,28
SUBTOTAL 1.624 217,38
SALDO DO
REMANEJAMENTO
(e = d - c - b - a )

0 0

ANEXO IV

DEMONSTRATIVO DOS CARGOS EM COMISSÃO DO GRUPO-DIREÇÃO E ASSESSORAMENTO SUPERIORES -
DAS TRANSFORMADOS NOS TERMOS DO DISPOSTO NO ART. 8º DA LEI Nº 13.346, DE 10 DE OUTUBRO DE 2016

CÓDIGO DAS-UNITÁRIO SITUAÇÃO ATUAL
(a)

SITUAÇÃO NOVA
(b)

DIFERENÇA
(c = b - a)

QTD. VALOR TOTAL QTD. VALOR TOTAL QTD. VALOR TOTAL
DAS-5 5,04 4 20,16 - - -4 -20,16
DAS-4 3,84 29 111,36 - - -29 -11,36
DAS-3 2,10 - - 24 50,40 24 50,40
DAS-2 1,27 - - 62 78,74 62 78,74
DAS-1 1,00 - - 2 2,00 2 2,00
TOTAL 33 131,52 88 131,14 55 -0,38

ANEXO V

FUNÇÕES COMISSIONADAS TÉCNICAS DO MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA
a) DO MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA:

FUNÇÃO COMISSIONADA TÉCNICA QTD.
FCT-1 9
FCT-2 2
FCT-5 2
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FCT-7 19
FCT-8 37
FCT-9 9
FCT-10 19
FCT-11 88
FCT-12 34
TOTAL 219

b) DO DEPARTAMENTO PENITENCIÁRIO NACIONAL:

FUNÇÃO COMISSIONADA TÉCNICA QTD.
FCT-8 4
FCT-9 2
FCT-10 2
FCT-11 5
FCT-12 2
TOTAL 15

c) DA SECRETARIA NACIONAL DE SEGURANÇA PÚBLICA:

FUNÇÃO COMISSIONADA TÉCNICA QTD.
FCT-7 3
FCT-8 4
FCT-9 2
FCT-10 2
FCT-11 10
FCT-12 2
TOTAL 23

d) DO ARQUIVO NACIONAL:

FUNÇÃO COMISSIONADA TÉCNICA QTD.
FCT-2 30
FCT-5 60
FCT-6 44
FCT-9 50
FCT-13 30
FCT-15 36
TOTAL 250

ANEXO VI

CARGOS EM COMISSÃO NA DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

CARGO QTD.
NE 2
DAS 101.5 1
DAS 101.4 3
DAS 101.3 5
DAS 101.2 3
TOTAL 14

ANEXO VII

FUNÇÕES COMISSIONADAS TÉCNICAS NA DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

FUNÇÃO COMISSIONADA TÉCNICA QTD.
FCT - 1 1
FCT - 7 2
FCT - 8 3
FCT - 9 2
FCT - 10 3
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FCT - 11 6
FCT - 12 4
TOTAL 21

Este conteúdo não substitui o publicado na versão certificada (pdf).
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CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

 

PORTARIA CNMP-PRESI Nº 158, DE 13 DE NOVEMBRO DE 2018. 

 

 

 

A PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, 

no uso das atribuições previstas no art. 12, XX e § 1º, do Regimento Interno do Conselho 

Nacional do Ministério Público, e tendo em vista o disposto no art. 1º, §§ 3º e 5º, da Portaria 

CNMP-PRESI nº 70, de 27 de março de 2014, e considerando o que consta no Processo 

Administrativo nº 19.00.4010.0010337/2018-83, RESOLVE: 

 

Art. 1º Designar, pelo prazo de 1 (um) ano, os membros do Ministério Público a seguir 

relacionados para, sem prejuízo das funções no órgão de origem, atuarem como integrantes de 

Grupo de Trabalho junto à Comissão do Sistema Prisional, controle Externo da Atividade 

Policial e Segurança Pública do CNMP, com o objetivo de promover estudos tendentes a 

subsidiar a atuação do CNMP, nos limites de sua competência institucional, visando o 

aperfeiçoamento da Resolução CNMP nº 129/2015 e do Sistema de Registros de Mortes 

Decorrentes de Intervenção Policial, bem como à elaboração de eventual ato normativo sobre 

vitimização policial: 

I – ANTONIO HENRIQUE GRACIANO SUXBERGER, Membro Auxiliar da 

Comissão do Sistema Prisional, controle Externo da Atividade Policial e Segurança Pública – 

CSP; 

II – VANESSA WENDHAUSEN CAVALLAZZI, Membro Auxiliar Comissão do 

Sistema Prisional, controle Externo da Atividade Policial e Segurança Pública – CSP; 

III – MÔNIA LOPES DE SOUZA GUIGNONE, Promotora de Justiça do Estado da 

Bahia; 

IV – ALEXEY CHOI CARUNCHO, Promotor de Justiça do Estado do Paraná; 

V – THIAGO PIEROBOM DE ÁVILA, Promotor de Justiça do Distrito Federal e 

Territórios; 

VI – ROBERTA ROSA RIBEIRO, Promotora de Justiça do Estado do Rio de Janeiro; 

VII – ANDRÉ TIAGO PASTERNAK GLITZ, Promotor de Justiça do Estado do 

Paraná; (Redação dada pela Portaria CNMP-PRESI nº 186, de 18 de dezembro de 2018) 

VIII – (Revogado pela Portaria CNMP-PRESI nº 28, de 13 de março de 2019) 
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IX – (Revogado pela Portaria CNMP-PRESI nº 28, de 13 de março de 2019) 

X – GILBERTO TELES COELHO, Promotor de Justiça do Distrito Federal e 

Territórios; 

XI – LEONARDO BORGES DE OLIVEIRA, Promotor de Justiça do Distrito Federal 

e Territórios. (Redação dada pela Portaria CNMP-PRESI nº 28, de 13 de março de 2019) 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília-DF, 13 de novembro de 2018. 

 

 

RAQUEL ELIAS FERREIRA DODGE 
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5��.���%� )����� 6! ��7�����! �!�������$�! $���������#� � %���"�&#� $� 5��� 8������ $� 9��"���&� 5)���� �
:�%�!� 9����, $��"����� *"� �!��������. �! �!����4���!, �! ����!, �! ��$���$���! � �! �&+�! ���� � ������ $�!!�!
��7�����!�

;<=>?@A@
BCD@EDFGCFHIJCD

���� �K � 5895:9 !��. ���������$� ��� �!����4���! *"� �������� �������&#�, ����$���&#� � �������&#�
%�$�������, �������������$�$�, �$����&� !��"������, ��$����/�&#� $� ��!�#� $�! ��!���"�&+�! $� !��"���&� �)����,
�����/�&#� � �����&#� $�! ���%�!!�����!, ������������$�$�, $���&#� $� ���"�!�! �"����!, $����L!���� $�! �������!
� !���� ��%�����$�!, �-��3���� �4�����, �����&#� ������"�$� $�! ��!"��$�! � �������� $� ���"���$�$� ��&�����.���
���� �-��"&#� $� ����! � ��������! $� !��"���&� �)�����

;<=>?@AM@
B?D@N<J?D@<@MODFGPQ<OF?D

���� �K 9#� ����! � ��!��"�����! ���� � ���������&#� $� 5895:9R

( � �! ����! $� !��"���&� �)���� � $�%�!� !����'

(( � � 9�!���� 8������ $� (�%����&+�! � $� S�!�#� $� 9��"���&� 5)���� � :�%�!� 9����, *"� ���"�R

�T � 9�!���� 8������ $� �������������� � �����&#� $�! 5�0����! $� 9��"���&� 5)���� � :�%�!� 9����
U9�����$T'

�T � 9�!���� 8������ $� (�%����&+�! $� 9��"���&� 5)����, 5��!�����! � $� V�!�������$�$� $� ����! �
W"��&+�!, � !���� W������ S��4����, :������! � :����! U9���!�T'

�T � 9�!���� 8������ $� (�%����&+�! $� 9��"���&� 5)����, 5��!�����!, $� V�!�������$�$� $� ����! � W"��&+�!,
$� W������ S��4����, $� :������! � $� :����! U9���!�T'     UV�$�&#� $�$� ��� ��� �K ����	�, $� ����T

�T � 9�!���� (������$� $� X$"��&#� � 1����/�&#� 5��%�!!���� U9�����T'

$T � V�$� 8������ $� ���! X!�"$�! �� 9��"���&� 5)���� UV����!�T'

�T � 5������� 8������ $� Y"��$�$� $� 1�$� ���� 5��%�!!�����! $� 9��"���&� 5)���� U5�L�1�$�T'

((( � U1XZ�:6T'

(1 � � 5��� 8������ $� X�%���������� $� [����0$��! $� \����!'

1 � �! ������!��! %����$�! ��� L��#�! $� ������&#� � ������� $� ���! �0����! ������ � �$����!���&#� 5)���� �
��%������! � ��"��&#� �" $�!!��"�&#� $� ���!, $������! � �����!�

]�5̂Z_�6 ((( 
:6 9(9ZXW� ̀8(]6 :X 9XS_V�8a� 5̀ b�(]�

;<=>?@M@
BC@c?Qd@?DJ=>?@e?@;JDF<QC

���� fK g ��!���"0$� � 9�!���� ̀���� $� 9��"���&� 5)���� U9"!�T, *"� ��� ���� L��#� ������ � W���!�4���
X-�����$��.��� $� 9��"���&� 5)���� � 4 �������$� ���! L��#�! $� *"� ����� � ���� ��� $� ]��!���"�&#� h�$��� , ���!
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������� ���������!����" ���� �#��$�� �#�������� � ���� $����� ����������� ������%����� � ������������" &#� ��#��'�
��� ������ $� �#�� ������(�����" $� )���� �����������" ����(���� � ����*�����

+ �, -'� ����������� ������%����� $� -#��.

/ � � 0��'�" �� 1���$��" � 2������� 3�$��� � �� 4#���5����" ��� ������%$�� $�� ����������� 6�$���� 17��#�����8

// � �� 9������� $� -��#���:� 6;���� � 2�)��� -���� $�� ��(� ����� )�$���$���

+ �, -'� ����������� ������������ $� -#��.

/ � ��5��� )�$���8

// � ��5��� ��$���!��� )�$���8

/// < =>1?�2@A8

/> � ��5���� �����8

> � ��5���� ��������8

>/ � ������ $� ��������� ��������8

>// � �#��$�� �#��������8

>/// � B��'�� $� ������� ���������!���8

/C � =>1?�2@A8

C � ������#��� �)������ $� �������5�����" ��$����� ��� � �$����)���:'�8

C/ � -��������� D������ $� -��#���:� 6;���� =-�����A8

C// � ����������� ����$#��� $� ���#���:� �;���� �# ����(�����8

C/// � -��������� D������ $� 6����:'� � 2�)��� 9��� =-�$��A8

C/> � -��������� D������ $� 6�5���� -���� 2����� =-���$A8

C> � ������� $� ��E�����8

C>/ � �#��$� ����#!����

+ �, =>1?�2@A�

+ �, @� �������� ����$#���" $������� � �#�������� ���'� �������!���� ��� ���������:'� $�� �����������
���������" �:F�� � ���G���� $� ���#���:� �;����" ��� ����$�$� $� ������H�:'� � )#�����������" ��������$� �
$������� ����� ����

IJKLMNOON
PMNQRSTUMSVWJSXM

���� ��� � �������:'� � � ����$���:'� $�� B��'�� ����������� $� -#�� $������'� ��� ������ $�� �����������
������(�����" ��� ���� $�.

/ � �����:F�� ��� ����G������ � �7��#:'� �������$��8

// � ������%���� ���#�� ���� ��#�:'� �� ������:'� � �� ������� &#��)���$� $� ��)��:F�� ������8

/// � ������:'� �;�#� $� �������� $� �����(���� ������8

/> � ��������������� $� ��)����:F��" ���#���� ��� � -������ Y�������� $� /�����(���� =-�����A8

> � ������E���� $� ������������� �%������ � �����5)����8

>/ � �������:'� $�� ��)����:F�� � $�� $�$�� $� ���#���:� �;���� ��� ���� $� -������

+ �, @ -#�� ���! ����$���$� ��� 4�����%��� 17�����$��!��� $� -��#���:� 6;�����

+ �, �� �����:F�� �������$��" ����G�$�� � $������$��$�� �� �&#��� ��$��'� ��� ����������" ��������������" $�
������(���� �# ������" � ������ ��� � ���������:'� $� B��'�� ����������� $� -#�� �" ��� ������ $� �#�� ������(�����"
��� � -����� � �#���� B��'�� $�� �������� )�$���" ����$#�" $������� �# �#������" �'� ��������������� ����#�$��
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����������� ��! "��#�! �� !��$���%� �&���� � ��'�!� !����( �!���������� )$���� !� ������ �� ��'���������� �
������*�%+�! �������!�!�

, �- . ����/������ � � ��������%#� ��! �����%+�! ��'�����! �� , �- ��!�� ������ !��#� �0������! ���/$��������
���! ������������!�

, �- . ��������������� �� ��'����%+�! !��1 '���� ���'������������ ��� ���� ����2����( ��� ���!!� ���3�����
��! �����! �� ����!( ��! �����! �!���������! ��� 4���!�5��� 60��������1��� �� 7��$���%� 8&�����

, 	- . ������9���� �� ������������! �5�����! � �����3'���! ���� )$��'���%#� ��! ���'�!!�����! �� !��$���%�
�&���� � ��'�!� !���� ����!��1( ����� �$���! '����!( ��� ������������� �� �����$�� �� ����! ��! �$�!�! ��
�!������*�%#�( ����'��%������� � �!�$��! �!����5����!( ��!�������! �! ���$��������! � � ������ /$�3���� �� ����
��!���$�%#�( � ��!������( !����� )$� ��!!3��( � �����* �$����$�� ��������

���� ��� . 4���!�5��� 60��������1��� �� 7��$���%� 8&���� '�0��1( ��$������( ����! �� �0��:���� �� 9����� ��!
��!�������! ������:����!( ��!���� ; ������%#� � ; �����!!#� ��! ��'��%+�! �����! � ������!�������! � ; ������%#� ��!
��!�!���!( � $���*��1 ����������! �&����! )$� �����!���� �� '���� ��/����� �! ��!$����! ����������!�

���� �� <=� �'���%#� ��$� �� ����! �����1 ��!����� �! !��$����! ���9�����!>

? � �! ���������! �� ��3��� /$����1��� � �� ��$��%#� ��! ��'��%+�! �����! !��#� �'�����!( ����� �$���! '�����!( ���!
3�����! �� �$����%#� ��! �����!( � ������ ��! ����!���! �� �����:����! �������!( �!���������� �! �� �����! ���!�! ���
��!$���� �� ����� � �� ��$��( ��� ������'���%#�( ���!#� ��! �$����! � �$��������� �� �������! �� ���!#� ��
���������! � �����! ��� ����! �� ���$!#�( � ��� ���$����%#� �� ����$�� �� ����� �� ����������� ����$�!���%#�@

?? � �! ���������! ��������! !��#� �'�����! �������� ����5���! �5�����! �������! ��� "��#� ��!���!1�� ���
��������%#� ��! ���3���! �'�����!( ���!�������� �! �$��! ��������! � � ��!$���� �� ����$%#� )$��'����� ��! �����!
��������! ; ��!��$%#� �������@

??? � �! ���������! �� ��3��� �!���!��� � �� ���!����%#� �� ����� �&���� !��#� �'�����!( ����� �$���! '�����!( ���
����� �$ ����� �����:���� �� ��'��%+�! �����! � ������!�������! �� ����������� 1���( !��$���� �! ���9�����! ��
7���!�@

?A � �! ���������! ��! �����! �� ��������! �������! !��#� �'�����!( ����� �$���! '�����!( ���! �%+�! ��
������%#�( �������%#� ���� �����:����! � ��!�!���!( 3�����! �� ����� �� ��!��!�� ��! ��!�!���! � �� ���$����%#� ��
����! ��������!( ���!���������!� 1���! �����������!@

A � � �'���:���� �� !�!���� ���!���� !��1 �'����� ��� ��!� ��! !��$����! '�����!( ����� �$���!>

�B � �&���� �� ����! �'������! �� !�!����@

�B � ���%#� �0�!����� ����� � �&���� �� ���!�! � � )$�������� �� ����! �'������!@

�B � 3����� �� �������%#� ������� ��! ����!!�!@

�B � )$�������� �� ���!�! ���������! ��������! �� ������ ��� �! ���9�����! �!���������! ���! ����!�! ��
CDEFG=��!�� ������( ��� ��!���9���� �� ����5���! ��/�����! � ����!�������!�

, �- � �'���%#� ���!������1 �!�����! �������! ; �!��$�$�� �� ������� '3!��� � �� �)$��������!( ��� ���� ��
�'������

, �- � �'���%#� �� )$� ����� � ����!� ? �� CDEFG=��!�� ������ �����1 ��!����$�� �! �$�����! ��'�����! �� ��*#� ��
���!#� �� '������� ��! �$�����! ��!$�����! �� ����:����! ����!�����"���!�

���� ��� . 4���!�5��� 60��������1��� �� 7��$���%� 8&����( ��!���!1�� ��� ��!�#� �� 7$!�( �����1 �������� �
���������� �! ���������! ��! "��#�! ���������! �� 7�!����( �5� �� �������� �! !��$����! �%+�!>

? � ������ �! ��������! �� ������������ � �������*�%#� ��! "��#�! �� !��$���%� �&���� � ��'�!� !���� ��
8�3!@

?? � ����������( ������ � �0������( ��!������! �! ��!���%+�! �����!��! �� �� )$���� � !����( � 7�!���� H������
�� ?�'����%+�! � �� I�!�#� �� 7��$���%� 8&���� � J�'�!� 7����@

??? � �'������ � ������9���� �� �0����:����! �5�����! � �����������! ����� �! "��#�! �������! '������!( �!���$��!(
��!����� � �! �$����! �$�������!@

?A � �����*�� � �$������� �5�����( �����3'��� � '$������ ��! ��!���$��! �'�����! �� �������3!����( �������� ��� �
������'���%#�( �������������! �����%+�! ����! ���� � �0���3��� �� !$�! '$�%+�!@

A � �������� � )$��'���%#� ���'�!!���� ��! ����������! �� !��$���%� �&���� � ��'�!� !����( �!���������� ��!
�����!+�! ����������( 5���� � �5�����������3'���@
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� !�!����"��!�#�$%�#!�!��#&$�#�#!��������#!�!���#��%��!%�%�#!�!��'����()�#!�#���*#����#!#����!��������%�%�!�
������"�(+�,

�  !�!����%����!�#!�����%�%�#!%�!������-����!%�!#��$���(�!�.����!�!%�'�#�!#����!�������%�#!��!/�#���,

�   !�!%�#�������!�!%�$�����!%�!������-����!�������

����!���!0!%�!��#���#����%�%�!%�!1���#�2���!34�����%��5���!%�!/��$���(�!6.����7

 !�!%�#�������"��!#�#����!��%����"�%�8!��'!������"�%�!�!#��$��!&$�!�������!�!������9����!%�!��'����()�#!�����!�#
����������#!%�!/$#�,

  !�!������!�!������!�����%��������!�!��'���#��$�$��!�����:����!�!�!#��$���(�!%�#!�����##�#8!%�#!��%�#!�!%�#
#�#����#,

   !�!�#��������!����������!����!�%�&$�(+�!%�#!����������#!%�!/$#�!;#!�����#!�!��#!�����%������#!%�
'$�����������!%�!/�#�����

����!�	�!�!<��+�!��%��5!������!�#!3#��%�#8!�!=�#�����!>�%���!�!�#!1$���*���#8!&$��%�!�+�!%�#�$#����!%�
���%�()�#!�2�����#!�!�����������#!����##5���#!;!���������(+�!%�!/$#��

����!���!?#!:��+�#!����������#!%�!/$#�!��%��+�!��$��!��!���#!$�����#8!��%����#8!��������#!��%���5���#8!'�������#!�
��%�����#!'�%����#8!�#��%$��#8!%�#�����!�$!�$�������#8!�����#!�!���������#8!��!9�����!%�#!��#�������#!������-����#8!��
�'�����!�������(+�!���!�!:��+�!�$@�!���!%�!��$�(+�!�#��@�!#��!#$�!����$�#���(+�8!��##���%�!�!#����!%�#!����#����()�#
�������#�

����!���!A��$������!%�#�������5!�#!����2���#!%�!�����(+�!%�!���$�#�#!%�!>$�%�!B������!%�!/��$���(�!6.����
C>B/6D!�!%�!>$�%�!6��������5���!B������!C>$����D8!��#������%��#�!�!�����$�(+�!���#���$�����!%�#!:��+�#!&$�!��������
�!/$#�8!�#!�#�����#!�����5'���#8!���$�������#!�!#��������E����#!%�#!����#!'�%���%�#8!���!����!�!�#������������
%�!����#!�!��#$��%�#!�!#����!����(�%�#�
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CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

RESOLUÇÃO Nº 181, DE 7 DE AGOSTO DE 2017. 

 

Versão compilada 

 

Dispõe sobre instauração e tramitação do 

procedimento investigatório criminal a cargo do 

Ministério Público. 

 

 

 

O CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no exercício da 

competência fixada no art. 130-A, § 2º, I, da Constituição Federal, com fundamento nos arts. 

147 e seguintes de seu Regimento Interno, e na decisão plenária proferida nos autos da 

Proposição nº 1.00578/2017-01, julgada na 4ª Sessão Extraordinária, realizada no dia 7 de 

agosto de 2017; 

Considerando o disposto nos arts. 127, caput, e 129, I, II, VIII e IX, da Constituição 

da República Federativa do Brasil, bem como no art. 8º da Lei Complementar nº 75/1993 

(LOMPU) e no art. 26 da Lei nº 8.625/1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público); 

Considerando as conclusões do Procedimento de Estudos e Pesquisas nº 01/2017, 

instaurado com o objetivo de levantar sugestões e apresentar propostas de aperfeiçoamento: a) 

para o exercício mais efetivo da função orientadora e fiscalizadora das Corregedorias do 

Ministério Público, com o objetivo de aprimorar a investigação criminal presidida pelo 

Ministério Público; e b) da Resolução CNMP nº 13 (que disciplina o procedimento 

investigatório criminal do Ministério Público), com o objetivo de tornar as investigações mais 

céleres, eficientes, desburocratizadas, informadas pelo princípio acusatório e respeitadoras dos 

direitos fundamentais do investigado, da vítima e das prerrogativas dos advogados; 

Considerando que o Plenário do Supremo Tribunal Federal, fixou, em repercussão 

geral, a tese de que o “Ministério Público dispõe de competência para promover, por autoridade 

própria, e por prazo razoável, investigações de natureza penal, desde que respeitados os direitos 

e garantias que assistem a qualquer indiciado ou a qualquer pessoa sob investigação do Estado”. 

(RE 593727, Repercussão Geral, Relator: Min. CÉZAR PELUSO, Relator para Acórdão: Min. 

GILMAR MENDES, julgamento em 14/5/2015, publicação em 8/9/2015); 

Considerando que, como bem aponta o Ministro Roberto Barroso, em julgamento do 

Tribunal Pleno do Supremo Tribunal Federal, “a Constituição de 1988 fez uma opção 

inequívoca pelo sistema acusatório – e não pelo sistema inquisitorial – criando as bases para 
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uma mudança profunda na condução das investigações criminais e no processamento das ações 

penais no Brasil” (ADI 5104 MC, Relator: Min. ROBERTO BARROSO, julgamento em 

21/5/2014, publicação em 30/10/2014); 

Considerando a necessidade de permanente aprimoramento das investigações 

criminais levadas a cabo pelo Ministério Público, especialmente na necessidade de 

modernização das investigações com o escopo de agilização, efetividade e proteção dos direitos 

fundamentais dos investigados, das vítimas e das prerrogativas dos advogados, superando um 

paradigma de investigação cartorial, burocratizada, centralizada e sigilosa; 

Considerando a carga desumana de processos que se acumulam nas varas criminais do 

País e que tanto desperdício de recursos, prejuízo e atraso causam no oferecimento de Justiça 

às pessoas, de alguma forma, envolvidas em fatos criminais; 

Considerando, por fim, a exigência de soluções alternativas no Processo Penal que 

proporcionem celeridade na resolução dos casos menos graves, priorização dos recursos 

financeiros e humanos do Ministério Público e do Poder Judiciário para processamento e 

julgamento dos casos mais graves e minoração dos efeitos deletérios de uma sentença penal 

condenatória aos acusados em geral, que teriam mais uma chance de evitar uma condenação 

judicial, reduzindo os efeitos sociais prejudiciais da pena e desafogando os estabelecimentos 

prisionais, RESOLVE, nos termos do art. 130-A, § 2º, I, da Constituição Federal, expedir a 

seguinte RESOLUÇÃO: 

 

CAPÍTULO I 

DA DEFINIÇÃO E FINALIDADE 

 

 

Art. 1º O procedimento investigatório criminal é instrumento sumário e 

desburocratizado de natureza administrativa e inquisitorial, instaurado e presidido pelo membro 

do Ministério Público com atribuição criminal, e terá como finalidade apurar a ocorrência de 

infrações penais de natureza pública, servindo como preparação e embasamento para o juízo de 

propositura, ou não, da respectiva ação penal. 

§ 1º O membro do Ministério Público deverá promover a investigação de modo efetivo 

e expedito, evitando a realização de diligências impertinentes, desnecessárias e protelatórias e 

priorizando, sempre que possível, as apurações sobre violações a bens jurídicos de alta 
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magnitude, relevância ou com alcance de número elevado de ofendidos. 

§ 2º O procedimento investigatório criminal não é condição de procedibilidade ou 

pressuposto processual para o ajuizamento de ação penal e não exclui a possibilidade de 

formalização de investigação por outros órgãos legitimados da Administração Pública. 

Art. 1º O procedimento investigatório criminal é instrumento sumário e 

desburocratizado de natureza administrativa e investigatória, instaurado e presidido pelo 

membro do Ministério Público com atribuição criminal, e terá como finalidade apurar a 

ocorrência de infrações penais de iniciativa pública, servindo como preparação e embasamento 

para o juízo de propositura, ou não, da respectiva ação penal. (Redação dada pela Resolução n° 

183, de 24 de janeiro de 2018) 

§ 1º O procedimento investigatório criminal não é condição de procedibilidade ou 

pressuposto processual para o ajuizamento de ação penal e não exclui a possibilidade de 

formalização de investigação por outros órgãos legitimados da Administração Pública. 

(Redação dada pela Resolução n° 183, de 24 de janeiro de 2018) 

§ 2º A regulamentação do procedimento investigatório criminal prevista nesta 

Resolução não se aplica às autoridades abrangidas pela previsão do art. 33, parágrafo único, da 

Lei Complementar nº 35, de 14 de março de 1979. (Redação dada pela Resolução n° 183, de 

24 de janeiro de 2018) 

Art. 2º Em poder de quaisquer peças de informação, o membro do Ministério Público 

poderá: 

I – promover a ação penal cabível; 

II – instaurar procedimento investigatório criminal; 

III – encaminhar as peças para o Juizado Especial Criminal, caso a infração seja de 

menor potencial ofensivo; 

IV – promover fundamentadamente o respectivo arquivamento; 

V – requisitar a instauração de inquérito policial, indicando, sempre que possível, as 

diligências necessárias à elucidação dos fatos, sem prejuízo daquelas que vierem a ser realizadas 

por iniciativa da autoridade policial competente. 

Art. 3º O procedimento investigatório criminal poderá ser instaurado de ofício, por 

membro do Ministério Público, no âmbito de suas atribuições criminais, ao tomar conhecimento 

de infração penal, por qualquer meio, ainda que informal, ou mediante provocação. 
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§ 1º O procedimento investigatório criminal deverá tramitar, comunicar seus atos e 

transmitir suas peças, preferencialmente, por meio eletrônico. 

§ 2º O procedimento deverá ser instaurado sempre que houver determinação do 

Procurador-Geral da República, do Procurador-Geral de Justiça ou do Procurador-Geral de 

Justiça Militar, diretamente ou por delegação, nos moldes da lei, em caso de discordância da 

promoção de arquivamento de peças de informação. 

§ 3º A designação a que se refere o § 2º deverá recair sobre membro do Ministério 

Público diverso daquele que promoveu o arquivamento. 

§ 4º A distribuição de peças de informação deverá observar as regras internas previstas 

no sistema de divisão de serviços. 

§ 5º No caso de instauração de ofício, o procedimento investigatório criminal será 

distribuído livremente entre os membros da instituição que tenham atribuições para apreciá-lo, 

incluído aquele que determinou a sua instauração, observados os critérios fixados pelos órgãos 

especializados de cada Ministério Público e respeitadas as regras de competência temporária 

em razão da matéria, a exemplo de grupos específicos criados para apoio e assessoramento e de 

forças-tarefas devidamente designadas pelo procurador-geral competente, e as relativas à 

conexão e à continência. 

§ 6º O membro do Ministério Público, no exercício de suas atribuições criminais, 

deverá dar andamento, no prazo de 30 (trinta) dias a contar de seu recebimento, às 

representações, requerimentos, petições e peças de informação que lhe sejam encaminhadas, 

podendo este prazo ser prorrogado, fundamentadamente, por até 90 (noventa) dias, nos casos 

em que sejam necessárias diligências preliminares. 

Art. 3.º O procedimento investigatório criminal poderá ser instaurado de ofício, por 

membro do Ministério Público, no âmbito de suas atribuições criminais, ao tomar conhecimento 

de infração penal de iniciativa pública, por qualquer meio, ainda que informal, ou mediante 

provocação. (Redação dada pela Resolução n° 183, de 24 de janeiro de 2018) 

§ 1º O procedimento investigatório criminal deverá tramitar, comunicar seus atos e 

transmitir suas peças, preferencialmente, por meio eletrônico. (Redação dada pela Resolução n° 

183, de 24 de janeiro de 2018) 

§ 2º A distribuição de peças de informação deverá observar as regras internas previstas 

no sistema de divisão de serviços. (Redação dada pela Resolução n° 183, de 24 de janeiro de 
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2018) 

§ 3º No caso de instauração de ofício, o procedimento investigatório criminal será 

distribuído livremente entre os membros da instituição que tenham atribuições para apreciá-lo, 

incluído aquele que determinou a sua instauração, observados os critérios fixados pelos órgãos 

especializados de cada Ministério Público e respeitadas as regras de competência temporária 

em razão da matéria, a exemplo de grupos específicos criados para apoio e assessoramento e de 

forças-tarefas devidamente designadas pelo procurador-geral competente, e as relativas à 

conexão e à continência. (Redação dada pela Resolução n° 183, de 24 de janeiro de 2018) 

§ 4º O membro do Ministério Público, no exercício de suas atribuições criminais, 

deverá dar andamento, no prazo de 30 (trinta) dias a contar de seu recebimento, às 

representações, requerimentos, petições e peças de informação que lhe sejam encaminhadas, 

podendo este prazo ser prorrogado, fundamentadamente, por até 90 (noventa) dias, nos casos 

em que sejam necessárias diligências preliminares. (Redação dada pela Resolução n° 183, de 

24 de janeiro de 2018) 

Art. 4º O procedimento investigatório criminal será instaurado por portaria 

fundamentada, devidamente registrada e autuada, com a indicação dos fatos a serem 

investigados e deverá conter, sempre que possível, o nome e a qualificação do autor da 

representação e a determinação das diligências iniciais. 

Parágrafo único. Se, durante a instrução do procedimento investigatório criminal, for 

constatada a necessidade de investigação de outros fatos, o membro do Ministério Público 

poderá aditar a portaria inicial ou determinar a extração de peças para instauração de outro 

procedimento. 

Art. 5º Da instauração do procedimento investigatório criminal far-se-á comunicação 

imediata e, preferencialmente, eletrônica ao Órgão Superior competente, sendo dispensada tal 

comunicação em caso de registro em sistema eletrônico. 

 

CAPÍTULO II 

DAS INVESTIGAÇÕES CONJUNTAS 

 

 

Art. 6º O procedimento investigatório criminal poderá ser instaurado de forma 

conjunta, por meio de força tarefa ou por grupo de atuação especial composto por membros do 
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Ministério Público, cabendo sua presidência àquele que o ato de instauração designar. 

§ 1º Poderá também ser instaurado procedimento investigatório criminal, por meio de 

atuação conjunta entre Ministérios Públicos dos Estados, da União e de outros países. 

§ 2º O arquivamento do procedimento investigatório deverá ser objeto de controle e 

eventual revisão em cada Ministério Público, cuja apreciação se limitará ao âmbito de atribuição 

do respectivo Ministério Público. 

§ 3º Nas hipóteses de investigações que se refiram a temas que abranjam atribuições 

de mais de um órgão de execução do Ministério Público, os procedimentos investigatórios 

deverão ser objeto de arquivamento e controle respectivo com observância das regras de 

atribuição de cada órgão de execução. (Incluído pela Resolução n° 183, de 24 de janeiro de 

2018) 

 

 

CAPÍTULO III 

DA INSTRUÇÃO 

 

 

Art. 7º Sem prejuízo de outras providências inerentes a sua atribuição funcional e 

legalmente previstas, o membro do Ministério Público, na condução das investigações, poderá: 

Art. 7º O membro do Ministério Público, observadas as hipóteses de reserva 

constitucional de jurisdição e sem prejuízo de outras providências inerentes a sua atribuição 

funcional, poderá: (Redação dada pela Resolução n° 183, de 24 de janeiro de 2018) 

I – fazer ou determinar vistorias, inspeções e quaisquer outras diligências, inclusive 

em organizações militares; 

II – requisitar informações, exames, perícias e documentos de autoridades, órgãos e 

entidades da Administração Pública direta e indireta, da União, dos Estados, do Distrito Federal 

e dos Municípios; 

III – requisitar informações e documentos de entidades privadas, inclusive de natureza 

cadastral; 

IV – notificar testemunhas e vítimas e requisitar sua condução coercitiva, nos casos de 

ausência injustificada, ressalvadas as prerrogativas legais; 

V – acompanhar buscas e apreensões deferidas pela autoridade judiciária; 
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VI – acompanhar cumprimento de mandados de prisão preventiva ou temporária 

deferidas pela autoridade judiciária; 

VII – expedir notificações e intimações necessárias; 

VIII – realizar oitivas para colheita de informações e esclarecimentos; 

IX – ter acesso incondicional a qualquer banco de dados de caráter público ou relativo 

a serviço de relevância pública; 

X – requisitar auxílio de força policial. 

§ 1º Nenhuma autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de função 

pública poderá opor ao Ministério Público, sob qualquer pretexto, a exceção de sigilo, sem 

prejuízo da subsistência do caráter sigiloso da informação, do registro, do dado ou do 

documento que lhe seja fornecido. 

§ 1º Nenhuma autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de função 

pública poderá opor ao Ministério Público, sob qualquer pretexto, a exceção de sigilo, sem 

prejuízo da subsistência do caráter sigiloso da informação, do registro, do dado ou do 

documento que lhe seja fornecido, ressalvadas as hipóteses de reserva constitucional de 

jurisdição. (Redação dada pela Resolução n° 183, de 24 de janeiro de 2018) 

§ 2º As respostas às requisições realizadas pelo Ministério Público deverão ser 

encaminhadas, sempre que determinado, em meio informatizado e apresentadas em arquivos 

que possibilitem a migração de informações para os autos do processo sem redigitação. 

§ 3º As requisições do Ministério Público serão feitas fixando-se prazo razoável de até 

10 (dez) dias úteis para atendimento, prorrogável mediante solicitação justificada. 

§ 4º Ressalvadas as hipóteses de urgência, as notificações para comparecimento devem 

ser efetivadas com antecedência mínima de 48 horas, respeitadas, em qualquer caso, as 

prerrogativas legais pertinentes. 

§ 5º A notificação deverá mencionar o fato investigado, salvo na hipótese de 

decretação de sigilo, e a faculdade do notificado de se fazer acompanhar por advogado. 

§ 5º A notificação deverá mencionar o fato investigado, salvo na hipótese de 

decretação de sigilo, e a faculdade do notificado de se fazer acompanhar por defensor. (Redação 

dada pela Resolução n° 183, de 24 de janeiro de 2018) 

§ 6º As correspondências, notificações, requisições e intimações do Ministério Público 

quando tiverem como destinatário o Presidente da República, o Vice-Presidente da República, 
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membro do Congresso Nacional, Ministro do Supremo Tribunal Federal, Ministro de Estado, 

Ministro de Tribunal Superior, Ministro do Tribunal de Contas da União ou chefe de missão 

diplomática de caráter permanente serão encaminhadas e levadas a efeito pelo Procurador-Geral 

da República ou outro órgão do Ministério Público a quem essa atribuição seja delegada. 

§ 7º As notificações e requisições previstas neste artigo, quando tiverem como 

destinatários o Governador do Estado, os membros do Poder Legislativo e os desembargadores, 

serão encaminhadas pelo Procurador-Geral de Justiça ou outro órgão do Ministério Público a 

quem essa atribuição seja delegada. 

§ 8º As autoridades referidas nos §§ 6º e 7º poderão fixar data, hora e local em que 

puderem ser ouvidas, se for o caso. 

§ 9º O membro do Ministério Público será responsável pelo uso indevido das 

informações e documentos que requisitar, inclusive nas hipóteses legais de sigilo e de 

documentos assim classificados. 

Art. 8º A colheita de informações e depoimentos deverá ser feita preferencialmente de 

forma oral, mediante a gravação audiovisual, com o fim de obter maior fidelidade das 

informações prestadas. 

§ 1º O membro do Ministério Público poderá requisitar o cumprimento das diligências 

de oitiva de testemunhas ou informantes a servidores da instituição, a policiais civis, militares 

ou federais, guardas municipais ou a qualquer outro servidor público que tenha como 

atribuições fiscalizar atividades cujos ilícitos possam também caracterizar delito. 

§ 2º A requisição referida no parágrafo anterior deverá ser comunicada ao seu 

destinatário pelo meio mais expedito possível e a oitiva deverá ser realizada, sempre que 

possível, no local em que se encontrar a pessoa a ser ouvida. 

§ 3º O funcionário público, no cumprimento das diligências de que trata este artigo, 

após a oitiva da testemunha ou informante, deverá imediatamente elaborar relatório legível, 

sucinto e objetivo sobre o teor do depoimento, no qual deverão ser consignados a data e hora 

aproximada do crime, onde ele foi praticado, as suas circunstâncias, quem o praticou e os 

motivos que o levaram a praticar, bem ainda identificadas eventuais vítimas e outras 

testemunhas do fato, sendo dispensável a confecção do referido relatório quando o depoimento 

for colhido mediante gravação audiovisual. 

§ 4º O Ministério Público, sempre que possível, deverá fornecer formulário para 
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preenchimento pelo servidor público dos dados objetivos e sucintos que deverão constar do 

relatório. 

§ 5º O funcionário público que cumpriu a requisição deverá assinar o relatório e, se 

possível, também o deverá fazer a testemunha ou informante. 

§ 6º O interrogatório de suspeitos e a oitiva das pessoas referidas nos §§ 6º e 7º do art. 

7º deverão necessariamente ser realizados pelo membro do Ministério Público. 

§ 7º Somente em casos excepcionais e imprescindíveis deverá ser feita a transcrição 

dos depoimentos colhidos na fase investigatória. 

§ 8º As testemunhas, informantes e suspeitos ouvidos na fase de investigação serão 

informados do dever de comunicar ao Ministério Público qualquer mudança de endereço, 

telefone ou e-mail. 

§ 1º Somente em casos excepcionais e imprescindíveis deverá ser feita a transcrição 

dos depoimentos colhidos na fase investigatória. (Redação dada pela Resolução n° 183, de 24 

de janeiro de 2018) 

§ 2º O membro do Ministério Público poderá requisitar o cumprimento das diligências 

de oitiva de testemunhas ou informantes a servidores da instituição, policiais civis, militares ou 

federais, guardas municipais ou a qualquer outro servidor público que tenha como atribuições 

fiscalizar atividades cujos ilícitos possam também caracterizar delito. (Redação dada pela 

Resolução n° 183, de 24 de janeiro de 2018) 

§ 3º A requisição referida no parágrafo anterior deverá ser comunicada ao seu 

destinatário pelo meio mais expedito possível, e a oitiva deverá ser realizada, sempre que 

possível, no local em que se encontrar a pessoa a ser ouvida. (Redação dada pela Resolução n° 

183, de 24 de janeiro de 2018) 

§ 4º O funcionário público, no cumprimento das diligências de que trata este artigo, 

após a oitiva da testemunha ou informante, deverá imediatamente elaborar relatório legível, 

sucinto e objetivo sobre o teor do depoimento, no qual deverão ser consignados a data e hora 

aproximada do crime, onde ele foi praticado, as suas circunstâncias, quem o praticou e os 

motivos que o levaram a praticar, bem ainda identificadas eventuais vítimas e outras 

testemunhas do fato, sendo dispensável a confecção do referido relatório quando o depoimento 

for colhido mediante gravação audiovisual. (Redação dada pela Resolução n° 183, de 24 de 

janeiro de 2018) 
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§ 5º O Ministério Público, sempre que possível, deverá fornecer formulário para 

preenchimento pelo servidor público dos dados objetivos e sucintos que deverão constar do 

relatório. (Redação dada pela Resolução n° 183, de 24 de janeiro de 2018) 

§ 6º O funcionário público que cumpriu a requisição deverá assinar o relatório e, se 

possível, também o deverá fazer a testemunha ou informante. (Redação dada pela Resolução n° 

183, de 24 de janeiro de 2018) 

§ 7º O interrogatório de suspeitos e a oitiva das pessoas referidas nos §§ 6º e 7º do art. 

7º deverão necessariamente ser realizados pelo membro do Ministério Público. (Redação dada 

pela Resolução n° 183, de 24 de janeiro de 2018) 

§ 8º As testemunhas, informantes e suspeitos ouvidos na fase de investigação serão 

informados do dever de comunicar ao Ministério Público qualquer mudança de endereço, 

telefone ou e-mail. (Redação dada pela Resolução n° 183, de 24 de janeiro de 2018) 

Art. 9º O autor do fato investigado poderá apresentar, querendo, as informações que 

considerar adequadas, inclusive por meio de advogado. 

Art. 9º O autor do fato investigado poderá apresentar, querendo, as informações que 

considerar adequadas, facultado o acompanhamento por defensor. (Redação dada pela 

Resolução n° 183, de 24 de janeiro de 2018) 

§ 1º O defensor poderá examinar, mesmo sem procuração, autos de procedimento de 

investigação criminal, findos ou em andamento, ainda que conclusos ao presidente, podendo 

copiar peças e tomar apontamentos, em meio físico ou digital. (Incluído pela Resolução n° 183, 

de 24 de janeiro de 2018) 

§ 2º Para os fins do parágrafo anterior, o defensor deverá apresentar procuração, 

quando decretado o sigilo das investigações, no todo ou em parte. (Incluído pela Resolução n° 

183, de 24 de janeiro de 2018) 

§ 3º O órgão de execução que presidir a investigação velará para que o defensor 

constituído nos autos assista o investigado durante a apuração de infrações, de forma a evitar a 

alegação de nulidade do interrogatório e, subsequentemente, de todos os elementos probatórios 

dele decorrentes ou derivados, nos termos da Lei nº 8.906, de 4 de julho de 1994. (Incluído pela 

Resolução n° 183, de 24 de janeiro de 2018) 

§ 4º O presidente do procedimento investigatório criminal poderá delimitar o acesso 

do defensor aos elementos de prova relacionados a diligências em andamento e ainda não 
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documentados nos autos, quando houver risco de comprometimento da eficiência, da eficácia 

ou da finalidade das diligências. (Incluído pela Resolução n° 183, de 24 de janeiro de 2018) 

Art. 10. As diligências serão documentadas em autos sucinto e circunstanciado. 

Art. 10. As diligências serão documentadas em autos de modo sucinto e 

circunstanciado. (Redação dada pela Resolução n° 183, de 24 de janeiro de 2018) 

Art. 11. As inquirições que devam ser realizadas fora dos limites territoriais da unidade 

em que se realizar a investigação serão feitas, sempre que possível, por meio de 

videoconferência, podendo ainda ser deprecadas ao respectivo órgão do Ministério Público 

local. 

§ 1º Nos casos referidos no caput deste artigo, o membro do Ministério Público poderá 

optar por realizar diretamente a inquirição com a prévia ciência ao órgão ministerial local, que 

deverá tomar as providências necessárias para viabilizar a diligência e colaborar com o 

cumprimento dos atos para a sua realização. 

§ 2º A deprecação e a ciência referidas neste artigo poderão ser feitas por qualquer 

meio hábil de comunicação. 

§ 3º O disposto neste artigo não obsta a requisição de informações, documentos, 

vistorias, perícias a órgãos ou organizações militares sediados em localidade diversa daquela 

em que lotado o membro do Ministério Público. 

Art. 12. A pedido da pessoa interessada, será fornecida comprovação escrita de 

comparecimento. 

Art. 13. O procedimento investigatório criminal deverá ser concluído no prazo de 90 

(noventa) dias, permitidas, por igual período, prorrogações sucessivas, por decisão 

fundamentada do membro do Ministério Público responsável pela sua condução. 

§ 1º Cada unidade do Ministério Público manterá, para conhecimento dos órgãos 

superiores, controle atualizado, preferencialmente por meio eletrônico, do andamento de seus 

procedimentos investigatórios criminais, observado o nível de sigilo e confidencialidade que a 

investigação exigir, nos termos do art. 15 desta Resolução. 

§ 2º O controle referido no parágrafo anterior poderá ter nível de acesso restrito ao 

Procurador-Geral da República, Procurador-Geral de Justiça ou Procurador-Geral de Justiça 

Militar, mediante justificativa lançada nos autos. 

§ 2º O controle referido no parágrafo anterior poderá ter nível de acesso restrito ao 
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Procurador-Geral da República, ao Procurador-Geral de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça 

Militar e ao respectivo Corregedor-Geral, mediante justificativa lançada nos autos. (Redação 

dada pela Resolução n° 183, de 24 de janeiro de 2018) 

 

CAPÍTULO IV 

DA PERSECUÇÃO PATRIMONIAL 

 

 

Art. 14. A persecução patrimonial voltada à localização de qualquer benefício derivado 

ou obtido, direta ou indiretamente, da infração penal, ou de bens ou valores lícitos equivalentes, 

com vistas à propositura de medidas cautelares reais, confisco definitivo e identificação do 

beneficiário econômico final da conduta, será realizada em anexo autônomo do procedimento 

investigatório criminal. 

§ 1º Proposta a ação penal, a instrução do procedimento tratado no caput poderá 

prosseguir até que ultimadas as diligências de persecução patrimonial. 

§ 2° Caso a investigação sobre a materialidade e autoria da infração penal já esteja 

concluída, sem que tenha sido iniciada a investigação tratada neste capítulo, procedimento 

investigatório específico poderá ser instaurado com o objetivo principal de realizar a persecução 

patrimonial. 

 

CAPÍTULO V 

PUBLICIDADE 

 

 

Art. 15. Os atos e peças do procedimento investigatório criminal são públicos, nos 

termos desta Resolução, salvo disposição legal em contrário ou por razões de interesse público 

ou conveniência da investigação. 

Parágrafo único. A publicidade consistirá: 

I – na expedição de certidão, mediante requerimento do investigado, da vítima ou seu 

representante legal, do Poder Judiciário, do Ministério Público ou de terceiro diretamente 

interessado; 

II – no deferimento de pedidos de vista ou de extração de cópias, desde que realizados 
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de forma fundamentada pelas pessoas referidas no inciso I ou a seus advogados ou procuradores 

com poderes específicos, ressalvadas as hipóteses de sigilo; 

III – na prestação de informações ao público em geral, a critério do presidente do 

procedimento investigatório criminal, observados o princípio da presunção de inocência e as 

hipóteses legais de sigilo. 

II – no deferimento de pedidos de extração de cópias, com atenção ao disposto no § 1º 

do art. 3º desta Resolução e ao uso preferencial de meio eletrônico, desde que realizados de 

forma fundamentada pelas pessoas referidas no inciso I, pelos seus procuradores com poderes 

específicos ou por advogado, independentemente de fundamentação, ressalvada a limitação de 

acesso aos autos sigilosos a defensor que não possua procuração ou não comprove atuar na 

defesa do investigado; (Redação dada pela Resolução n° 183, de 24 de janeiro de 2018) 

III – no deferimento de pedidos de vista, realizados de forma fundamentada pelas 

pessoas referidas no inciso I ou pelo defensor do investigado, pelo prazo de 5 (cinco) dias ou 

outro que assinalar fundamentadamente o presidente do procedimento investigatório criminal, 

com atenção à restrição de acesso às diligências cujo sigilo tenha sido determinado na forma 

do § 4º do art. 9º desta Resolução; (Redação dada pela Resolução n° 183, de 24 de janeiro de 

2018) 

IV – na prestação de informações ao público em geral, a critério do presidente do 

procedimento investigatório criminal, observados o princípio da presunção de inocência e as 

hipóteses legais de sigilo. (Anterior inciso III renumerado para IV pela Resolução n° 183, de 

24 de janeiro de 2018) 

Art. 16. O presidente do procedimento investigatório criminal poderá decretar o sigilo 

das investigações, no todo ou em parte, por decisão fundamentada, quando a elucidação do fato 

ou interesse público exigir, garantida ao investigado a obtenção, por cópia autenticada, de 

depoimento que tenha prestado e dos atos de que tenha, pessoalmente, participado. 

Art. 16. O presidente do procedimento investigatório criminal poderá decretar o sigilo 

das investigações, no todo ou em parte, por decisão fundamentada, quando a elucidação do fato 

ou interesse público exigir, garantido o acesso aos autos ao investigado e ao seu defensor, desde 

que munido de procuração ou de meios que comprovem atuar na defesa do investigado, cabendo 

a ambos preservar o sigilo sob pena de responsabilização. (Redação dada pela Resolução n° 

183, de 24 de janeiro de 2018) 
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Paragrafo único. Em caso de pedido da parte interessada para a expedição de certidão 

a respeito da existência de procedimentos investigatórios criminais, é vedado fazer constar 

qualquer referência ou anotação sobre investigação sigilosa. 

 

CAPÍTULO VI 

DOS DIREITOS DAS VÍTIMAS 

 

 

Art. 17. O membro do Ministério Público que preside o procedimento investigatório 

criminal esclarecerá a vítima sobre seus direitos materiais e processuais, devendo tomar todas 

as medidas necessárias para a preservação dos seus direitos, a reparação dos eventuais danos 

por ela sofridos e a preservação da intimidade, vida privada, honra e imagem. 

§ 1º O membro do Ministério Público velará pela segurança de vítimas e testemunhas 

que sofrerem ameaça ou que, de modo concreto, estejam suscetíveis a sofrer intimidação por 

parte de acusados, de parentes deste ou pessoas a seu mando, podendo, inclusive, requisitar 

proteção policial em seu favor. 

§ 2º O membro do Ministério Público que preside o procedimento investigatório 

criminal, no curso da investigação ou mesmo após o ajuizamento da ação penal, deverá 

providenciar o encaminhamento da vítima ou de testemunhas, caso presentes os pressupostos 

legais, para inclusão em Programa de Proteção de Assistência a Vítimas e a Testemunhas 

ameaçadas ou em Programa de Proteção a Crianças e Adolescentes Ameaçados, conforme o 

caso. 

§ 3º Em caso de medidas de proteção ao investigado, as vítimas e testemunhas, o 

membro do Ministério Público observará a tramitação prioritária do feito, bem como 

providenciará, se o caso, a oitiva antecipada dessas pessoas ou pedirá a antecipação dessa oitiva 

em juízo. 

§ 4º O membro do Ministério Público que preside o procedimento investigatório 

criminal providenciará o encaminhamento da vítima e outras pessoas atingidas pela prática do 

fato criminoso apurado à rede de assistência, para atendimento multidisciplinar, especialmente 

nas áreas psicossocial, de assistência jurídica e de saúde, a expensas do ofensor ou do Estado. 

§ 5º Nos procedimentos de acolhimento, oitiva e atenção à vítima, o membro do 
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Ministério Público diligenciará para que a ela seja assegurada a possibilidade de prestar 

declarações e informações em geral, eventualmente sugerir diligências, indicar meios de prova 

e deduzir alegações, que deverão ser avaliadas fundamentadamente pelo Ministério Público. 

(Incluído pela Resolução nº 201, de 4 de novembro de 2019) 

§ 6º Os procedimentos previstos nesse artigo poderão ser estendidos aos familiares da 

vítima. (Incluído pela Resolução nº 201, de 4 de novembro de 2019) 

§ 7º O membro do Ministério Público deverá diligenciar para a comunicação da vítima 

ou, na ausência desta, dos seus respectivos familiares sobre o oferecimento de ação penal. 

(Incluído pela Resolução nº 201, de 4 de novembro de 2019) 

§ 8º Nas investigações que apurem notícia de violência manifestada por agentes 

públicos em desfavor de vítimas negras, em atenção ao disposto no art. 53 da Lei nº 

12.288/2010, o membro do Ministério Público deve levar em consideração, para além da 

configuração típico-penal, eventual hipótese de violência sistêmica, estrutural, psicológica, 

moral, entre outras, para fins dos encaminhamentos previstos no presente artigo. (Incluído pela 

Resolução nº 201, de 4 de novembro de 2019) 

 

 

CAPÍTULO VII 

DO ACORDO DE NÃO-PERSECUÇÃO PENAL 

 

 

Art. 18. Nos delitos cometidos sem violência ou grave ameaça à pessoa, não sendo o 

caso de arquivamento, o Ministério Público poderá propor ao investigado acordo de não-

persecução penal, desde que este confesse formal e detalhadamente a prática do delito e indique 

eventuais provas de seu cometimento, além de cumprir os seguintes requisitos, de forma 

cumulativa ou não: 

I – reparar o dano ou restituir a coisa à vítima; 

II – renunciar voluntariamente a bens e direitos, de modo a gerar resultados práticos 

equivalentes aos efeitos genéricos da condenação, nos termos e condições estabelecidos pelos 

arts. 91 e 92 do Código Penal; 

III – comunicar ao Ministério Público eventual mudança de endereço, número de 

telefone ou e-mail; 
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IV – prestar serviço à comunidade ou a entidades públicas por período correspondente 

à pena mínima cominada ao delito, diminuída de um a dois terços, em local a ser indicado pelo 

Ministério Público. 

V – pagar prestação pecuniária, a ser estipulada nos termos do art. 45 do Código Penal, 

a entidade pública ou de interesse social a ser indicada pelo Ministério Público, devendo a 

prestação ser destinada preferencialmente àquelas entidades que tenham como função proteger 

bens jurídicos iguais ou semelhantes aos aparentemente lesados pelo delito. 

VI – cumprir outra condição estipulada pelo Ministério Público, desde que 

proporcional e compatível com a infração penal aparentemente praticada. 

§ 1º Não se admitirá a proposta nos casos em que: 

I – for cabível a transação penal, nos termos da lei; 

II – o dano causado for superior a vinte salários-mínimos ou a parâmetro diverso 

definido pelo respectivo órgão de coordenação; 

III – o investigado incorra em alguma das hipóteses previstas no art. 76, § 2º, da Lei 

nº 9.099/95; 

IV – o aguardo para o cumprimento do acordo possa acarretar a prescrição da pretensão 

punitiva estatal. 

§ 2º O acordo será formalizado nos autos, com a qualificação completa do investigado 

e estipulará de modo claro as suas condições, eventuais valores a serem restituídos e as datas 

para cumprimento e será firmado pelo membro do Ministério Público, pelo investigado e seu 

advogado. 

§ 3º A confissão detalhada dos fatos e as tratativas do acordo deverão ser registrados 

pelos meios ou recursos de gravação audiovisual, destinados a obter maior fidelidade das 

informações. 

§ 4º É dever do investigado comprovar mensalmente o cumprimento das condições, 

independentemente de notificação ou aviso prévio, devendo ele, quando for o caso, por 

iniciativa própria, apresentar imediatamente e de forma documentada eventual justificativa para 

o não cumprimento do acordo. 

§ 5º O acordo de não-persecução poderá ser celebrado na mesma oportunidade da 

audiência de custódia. 

§ 6º Descumpridas quaisquer das condições estipuladas no acordo ou não 
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comprovando o investigado o seu cumprimento, no prazo e nas condições estabelecidas, o 

membro do Ministério Público deverá, se for o caso, imediatamente oferecer denúncia. 

§ 7º O descumprimento do acordo de não-persecução pelo investigado, também, 

poderá ser utilizado pelo membro do Ministério Público como justificativa para o eventual não-

oferecimento de suspensão condicional do processo. 

§ 8º Cumprido integralmente o acordo, o Ministério Público promoverá o 

arquivamento da investigação, sendo que esse pronunciamento, desde que esteja em 

conformidade com as leis e com esta Resolução, vinculará toda a Instituição. 

Art. 18. Não sendo o caso de arquivamento, o Ministério Público poderá propor ao 

investigado acordo de não persecução penal quando, cominada pena mínima inferior a 4 

(quatro) anos e o crime não for cometido com violência ou grave ameaça a pessoa, o investigado 

tiver confessado formal e circunstanciadamente a sua prática, mediante as seguintes condições, 

ajustadas cumulativa ou alternativamente: (Redação dada pela Resolução n° 183, de 24 de 

janeiro de 2018) 

I – reparar o dano ou restituir a coisa à vítima, salvo impossibilidade de fazê-lo; 

(Redação dada pela Resolução n° 183, de 24 de janeiro de 2018) 

II – renunciar voluntariamente a bens e direitos, indicados pelo Ministério Público 

como instrumentos, produto ou proveito do crime; (Redação dada pela Resolução n° 183, de 24 

de janeiro de 2018) 

III – prestar serviço à comunidade ou a entidades públicas por período correspondente 

à pena mínima cominada ao delito, diminuída de um a dois terços, em local a ser indicado pelo 

Ministério Público; (Redação dada pela Resolução n° 183, de 24 de janeiro de 2018) 

IV – pagar prestação pecuniária, a ser estipulada nos termos do art. 45 do Código 

Penal, a entidade pública ou de interesse social a ser indicada pelo Ministério Público, devendo 

a prestação ser destinada preferencialmente àquelas entidades que tenham como função 

proteger bens jurídicos iguais ou semelhantes aos aparentemente lesados pelo delito; (Redação 

dada pela Resolução n° 183, de 24 de janeiro de 2018) 

V – cumprir outra condição estipulada pelo Ministério Público, desde que proporcional 

e compatível com a infração penal aparentemente praticada. (Redação dada pela Resolução n° 

183, de 24 de janeiro de 2018) 

§ 1º Não se admitirá a proposta nos casos em que: (Redação dada pela Resolução n° 
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183, de 24 de janeiro de 2018) 

I – for cabível a transação penal, nos termos da lei; (Redação dada pela Resolução n° 

183, de 24 de janeiro de 2018) 

II – o dano causado for superior a vinte salários mínimos ou a parâmetro econômico 

diverso definido pelo respectivo órgão de revisão, nos termos da regulamentação local; 

(Redação dada pela Resolução n° 183, de 24 de janeiro de 2018) 

III – o investigado incorra em alguma das hipóteses previstas no art. 76, § 2º, da Lei 

nº 9.099/95; (Redação dada pela Resolução n° 183, de 24 de janeiro de 2018) 

IV – o aguardo para o cumprimento do acordo possa acarretar a prescrição da pretensão 

punitiva estatal; (Redação dada pela Resolução n° 183, de 24 de janeiro de 2018) 

V – o delito for hediondo ou equiparado e nos casos de incidência da Lei nº 11.340, de 

7 de agosto de 2006; (Redação dada pela Resolução n° 183, de 24 de janeiro de 2018) 

VI – a celebração do acordo não atender ao que seja necessário e suficiente para a 

reprovação e prevenção do crime. (Redação dada pela Resolução n° 183, de 24 de janeiro de 

2018) 

§ 2º A confissão detalhada dos fatos e as tratativas do acordo serão registrados pelos 

meios ou recursos de gravação audiovisual, destinados a obter maior fidelidade das 

informações, e o investigado deve estar sempre acompanhado de seu defensor. (Redação dada 

pela Resolução n° 183, de 24 de janeiro de 2018) 

§ 3º O acordo será formalizado nos autos, com a qualificação completa do investigado 

e estipulará de modo claro as suas condições, eventuais valores a serem restituídos e as datas 

para cumprimento, e será firmado pelo membro do Ministério Público, pelo investigado e seu 

defensor. (Redação dada pela Resolução n° 183, de 24 de janeiro de 2018) 

§ 4º Realizado o acordo, a vítima será comunicada por qualquer meio idôneo, e os 

autos serão submetidos à apreciação judicial. (Redação dada pela Resolução n° 183, de 24 de 

janeiro de 2018) 

§ 5º Se o juiz considerar o acordo cabível e as condições adequadas e suficientes, 

devolverá os autos ao Ministério Público para sua implementação. (Redação dada pela 

Resolução n° 183, de 24 de janeiro de 2018) 

§ 6º Se o juiz considerar incabível o acordo, bem como inadequadas ou insuficientes 

as condições celebradas, fará remessa dos autos ao procurador-geral ou órgão superior interno 
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responsável por sua apreciação, nos termos da legislação vigente, que poderá adotar as 

seguintes providências: (Redação dada pela Resolução n° 183, de 24 de janeiro de 2018) 

I – oferecer denúncia ou designar outro membro para oferecê-la; (Redação dada pela 

Resolução n° 183, de 24 de janeiro de 2018) 

II – complementar as investigações ou designar outro membro para complementá-la; 

(Redação dada pela Resolução n° 183, de 24 de janeiro de 2018) 

III – reformular a proposta de acordo de não persecução, para apreciação do 

investigado; (Redação dada pela Resolução n° 183, de 24 de janeiro de 2018) 

IV – manter o acordo de não persecução, que vinculará toda a Instituição. (Redação 

dada pela Resolução n° 183, de 24 de janeiro de 2018) 

§ 7º O acordo de não persecução poderá ser celebrado na mesma oportunidade da 

audiência de custódia. (Redação dada pela Resolução n° 183, de 24 de janeiro de 2018) 

§ 8º É dever do investigado comunicar ao Ministério Público eventual mudança de 

endereço, número de telefone ou e-mail, e comprovar mensalmente o cumprimento das 

condições, independentemente de notificação ou aviso prévio, devendo ele, quando for o caso, 

por iniciativa própria, apresentar imediatamente e de forma documentada eventual justificativa 

para o não cumprimento do acordo. (Redação dada pela Resolução n° 183, de 24 de janeiro de 

2018) 

§ 9º Descumpridas quaisquer das condições estipuladas no acordo ou não observados 

os deveres do parágrafo anterior, no prazo e nas condições estabelecidas, o membro do 

Ministério Público deverá, se for o caso, imediatamente oferecer denúncia. (Incluído pela 

Resolução n° 183, de 24 de janeiro de 2018) 

§ 10 O descumprimento do acordo de não persecução pelo investigado também poderá 

ser utilizado pelo membro do Ministério Público como justificativa para o eventual não 

oferecimento de suspensão condicional do processo. (Incluído pela Resolução n° 183, de 24 de 

janeiro de 2018) 

§ 11 Cumprido integralmente o acordo, o Ministério Público promoverá o 

arquivamento da investigação, nos termos desta Resolução. (Incluído pela Resolução n° 183, 

de 24 de janeiro de 2018) 

§ 12 As disposições deste Capítulo não se aplicam aos delitos cometidos por militares 

que afetem a hierarquia e a disciplina. (Incluído pela Resolução n° 183, de 24 de janeiro de 
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2018) 

§ 13 Para aferição da pena mínima cominada ao delito, a que se refere o caput, serão 

consideradas as causas de aumento e diminuição aplicáveis ao caso concreto. (Incluído pela 

Resolução n° 183, de 24 de janeiro de 2018) 

 

CAPÍTULO VII 

DA CONCLUSÃO E DO ARQUIVAMENTO 

 

 

Art. 19. Se o membro do Ministério Público responsável pelo procedimento 

investigatório criminal se convencer da inexistência de fundamento para a propositura de ação 

penal pública ou constatar o cumprimento do acordo de não-persecução, nos termos do art. 17, 

promoverá o arquivamento dos autos ou das peças de informação, fazendo-o 

fundamentadamente. 

Parágrafo único. A promoção de arquivamento será apresentada ao juízo competente, 

nos moldes do art. 28 do Código de Processo Penal, ou ao órgão superior interno responsável 

por sua apreciação, nos termos da legislação vigente. 

Art. 19. Se o membro do Ministério Público responsável pelo procedimento 

investigatório criminal se convencer da inexistência de fundamento para a propositura de ação 

penal pública, nos termos do art. 17, promoverá o arquivamento dos autos ou das peças de 

informação, fazendo-o fundamentadamente. (Redação dada pela Resolução n° 183, de 24 de 

janeiro de 2018) 

§ 1º A promoção de arquivamento será apresentada ao juízo competente, nos moldes 

do art. 28 do Código de Processo Penal, ou ao órgão superior interno responsável por sua 

apreciação, nos termos da legislação vigente. (Anterior parágrafo único renumerado para § 1º 

pela Resolução n° 183, de 24 de janeiro de 2018) 

§ 2º Na hipótese de arquivamento do procedimento investigatório criminal, ou do 

inquérito policial, quando amparado em acordo de não persecução penal, nos termos do artigo 

anterior, a promoção de arquivamento será necessariamente apresentada ao juízo competente, 

nos moldes do art. 28 do Código de Processo Penal. (Incluído pela Resolução n° 183, de 24 de 

janeiro de 2018) 

§ 3º Na hipótese de arquivamento do procedimento investigatório criminal, ou do 
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inquérito policial, o membro do Ministério Público deverá diligenciar para a comunicação da 

vítima a respeito do seu pronunciamento. (Incluído pela Resolução nº 201, de 4 de novembro 

de 2019)  

§ 4º Na hipótese do parágrafo anterior, admite-se, por opção do ofendido, o uso de 

meio eletrônico para comunicação. (Incluído pela Resolução nº 201, de 4 de novembro de 2019) 

Art. 20. Se houver notícia da existência de novos elementos de informação, poderá o 

membro do Ministério Público requerer o desarquivamento dos autos, providenciando-se a 

comunicação a que se refere o art. 5º desta Resolução. 

 

CAPÍTULO VII 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

 

 

Art. 21. No procedimento investigatório criminal serão observados os direitos e as 

garantias individuais consagrados na Constituição da República Federativa do Brasil, 

aplicando-se, no que couber, as normas do Código de Processo Penal e a legislação especial 

pertinente. 

Parágrafo único. É direito do defensor, no interesse do representado, ter acesso amplo 

aos elementos de informação que, já documentados em procedimento investigatório realizado 

pelo Ministério Público, digam respeito ao exercício do direito de defesa. 

Art. 21. No procedimento investigatório criminal serão observados os direitos e as 

garantias individuais consagrados na Constituição da República Federativa do Brasil, bem 

como as prerrogativas funcionais do investigado, aplicando-se, no que couber, as normas do 

Código de Processo Penal e a legislação especial pertinente. (Redação dada pela Resolução n° 

183, de 24 de janeiro de 2018) 

Parágrafo único (Revogado pela Resolução n° 183, de 24 de janeiro de 2018) 

Art. 22. Os órgãos do Ministério Público deverão promover a adequação dos 

procedimentos de investigação em curso aos termos da presente Resolução, no prazo de 90 

(noventa) dias a partir de sua entrada em vigor. 

Art. 23. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 24. Fica revogada a Resolução CNMP nº 13, de 2 de outubro de 2006. 

Brasília-DF, 7 de agosto de 2017. 
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RODRIGO JANOT MONTEIRO DE BARROS 

Presidente do Conselho Nacional do Ministério Público 
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CONSELHO ESTADUAL DE DEFESA DA CRIANÇA E ADOLESCENTE DO RIO DE JANEIRO

ATO DA PRESIDENTE

DELIBERAÇÃO CEDCA/RJ Nº 58 DE 28 DE FEVEREIRO DE 2018

DISPÕE SOBRE O PLANO DE APLICAÇÃO DO CONSELHO ESTADUAL DE DEFESA DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE PARA O BIÊNIO DE 2018/2019.

O CONSELHO ESTADUAL DE DEFESA DE CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DO RIO DE JANEIRO - CEDCA/RJ, no uso de suas atribuições que lhe conferem o artigo 88, inciso II, da Lei Federal nº 8069/90, tendo
em vista o disposto no artigo 2º da Lei Estadual nº 1697, de 22.08.90, nos artigos 10 e 11 da Lei Estadual nº 17.717 de 12.08.92, bem como no artigo 5°, Parágrafo Único da Lei Estadual n° 21.439, de 12.05.95, e

CONSIDERANDO os eixos prioritários de atuação através do Plano de Ação do CEDCA/RJ, para o biênio 2018 /2019;

DELIBERA:

Art. 1º - O CEDCA/RJ promoverá as Aplicações descriminadas nos seguintes termos:

I - Defesa de Direitos Humanos de Criança e do Adolescente;

EIXO 1
DEFESA
Ação 1
identificação e enfrentamento aos processos de vitimização de crian-
ças e adolescentes

Prazo de Execução Valor Total Detalhamento Observação

1.1. Enfrentamento às violências: fisíca, sexual, psicológica, institucional,
maus tratos e negligências.
1.7. Enfrentamnto à violência letal

2018/2019 1.500.000,00

1.8. contratação de Empresa/ Fundação/ Universidade 2018/2019 25.000,00 Estatistico PLENO por 6 meses Pesquisa: SINE

II - Promoção de Direitos Humanos de Criança e Adolescente;

EIXO 2
PROMOÇÃO DE DIREITOS HUMANOS DE CRIANÇAS E ADOLESCEN-
TES
Ação

Prazo de Execução Valor Total Detalhamento Observação

2.10. Fomento ao investimento nos municipios de forma a garantir a Con-
vivência Familiar e Comunitária, por meio de reintegração na família de
origem ou extensa, e/ou na pessoa com quem a criança mantenha vín-
culo.

2018/2019 1.500.000,00 Garantir o direito a CFC, na família de origem e extensa, conforme
assegurado na LEI nº 8.069/90 e no e Plano Nacional(PNPPDCFC),
previssão constitucional da guarda subsidiada (Promoção e Reinte-
gração).

III - Garantia de Direitos Humanos de Criança e Adolescente,

EIXO 3
GARANTIA DE DIREITOS HUMANOS.
Ação 3 Realização da Conferência Estadual de DH de CA.

Prazo de Execução Valor Total Detalhamnto Observação

3.1. Realização da Conferência Estadual dos Direitos Humanos da Criança e do Adolescente; 3.2. Estrutura
para participação de conselheiros delgados (adultos e adolescentes) nas Pré- Conferências, Conferencias Mu-
nicipais, Regionais, Estadual e Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente e 3.3. Contratação de em-
presa para planejamento e Execução da Conferência Estadual dos Direitos Humanos de Criança e Adoles-
cente.

2018/2019 800.000,00 Realização, Estruturação para participação e
contratação de empresa, Atender a Resolução
159 CONANDA, Garantir a participação dos de-
legados dos 92 municipios e Sistematização
das Propstas .

EIXO 3
GARANTIA DE DIREITOS HUMANOS.
Ação 4 - Fortalecimento do CEDCA, dos CMDCAs e
CTs no Estado do RJ

Prazo de Excução Valor Total Detalhamento Observação

4.2. Estrutura para participação da criança, adolescen-
te e responsavel nas plenarias do CEDCA e/ ou de-
mais ações aprovadas pelo CEDCA.

2018/2019 600.000,00 Transportes, Alimentação e Presença em
reuniões, plenárias e ações aprovadas pelo
CEDCA.

Resolução159 do CONANDA;
Fortalecimento do Protagonismo;
Formação e Implementação do Plano decenal.

4.7. Elaboração de material de divulgação do CEDCA
e de suas ações.

2018/2019 228.708,73 Ações que promovam a visibilidade de
CEDCA e para o Fundo Fia e Material grá-
fico.

Publicidade; Propaganda para o Fundo (arrecadação e captação); Promo-
ções de caminhadas em Defesa da Vida e Aniversário do ECA.

4.8. Elaboração do Planejamento Estratégico do CED-
CA.

2018/2019 25.000,00 Contratar Especialista para a realização do
Planejamento Estrategico.

EIXO 3 XXX
Ação 5 - Realização de edital de financiamento de
projetos e programas com recursos do FIA do Estado
do RJ.

Prazo de Execução Valor Total Detalhamento Observação

5.1. Planejamento e Execução do Edital 2018/2019 17.000,00 Contratação de especialista/empresa para
formulação do Edital.

5.2. Monitoramento e avaliação dos resultados da utiliza-
ção dos recursos do FIA do Estado RJ.

2018/2019 16.815,57

TOTAL 4.262.524,31

LOA Prazo de Execução Valor Total Detalhamento Observação
Lei Orgânica Anual
(Administração do CEDCA)

2018/2019 29.738,00 Despesas de serviços continuados; Material; Equipamentos ; Estrutura para
transportes(pedagio, combustivél, passagem de transporte público e outros ) pa-
ra fiscalização e outras ações; Despesas em Geral e Alimentação

Despesas a serem autorizadas pela Presidente do
CEDCA , como fluxo de funcionamento.

Art. 2º - Esta Deliberação entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 28 de fevereiro de 2018

PATRÍCIA WAKED PONTES
Presidente

Id: 2096789
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Canal aberto para o 
cidadão fazer reclamações, 

críticas, sugestões, elogios e 
pedidos de orientação

0800 025 3231

www.tce.rj.gov.br
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